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Senhor Presidente

du • çIi

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

a legislação relativa aos Impostos Predial e Territorial

Urbano e às Taxas de Limpeza Pública, Conservação de Vias e

Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

1(t.i,A

Prefei o

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e 	 legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
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Dignissimidente da Câmara Municipal`de'São)Paulo, L) ji_ ):.
,•	 •.	 •	 !

SPF/rmnl ,--	 1

SGM - 002 - DGM



• ••

•,,.

I

CÂMARA
SEGUE(M) j

cado(s)

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM

M .:1 AL DE S PAULO
4 .

..a4o sob

:Q2 't • '":1:=dr"--- 	



ADELINA CICONIIN

Reg. 100.406
ATMo

	

01.	 PL

PROJETO DE LEI	 01-0754/1998
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Dispõe sobre a legislação relativa aos Impostos
Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza
Pública, Conservação de Vias e Logradouros Públicos
e de Combate a Sinistros, e dá outras providências.

PRESIDENTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

Art. 1.0 Os artigos 7.° e 27 da Lei n.° 6.989, de 29 de dezembro de 1966,

com a redação que lhes foi dada pela Lei n.° 11.334, de 30 de dezembro de 1992,

passam a vigorar com a seguinte redação:

I - "Art. 7. 0 O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do

imóvel."

I I - "Art. 27. O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do

imóvel."

Art. 2.° Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de 1999, os imóveis

construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com área

.construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou C, dos

tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n.° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo

valor venal correspondente, em 1.0 de janeiro de 1999, seja igual ou inferior a 21.720

(vinte e um mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 3.° Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido, para o

SEÇÃO DE Rtxtrgaie e 1999, desconto de 21.720 (vinte e um mil, setecentas e vinte) Unidades

Fiscais df Referência - UFIR, sobre o valor venal de imóveis construídos, utilizados

0 2 OE Z 1nelusWka ou predominantemente como residência, com área construída de até 90 ,00

-	 L 10 -
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rif (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 daifittbela V,

anexa à Lei n.° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal

correspondente, em 1° de janeiro de 1999, seja superior a 21.720 (vinte e um mil,

setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência - UFIR e inferior a 120.670 (cento

e vinte mil, seiscentas e setenta) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 4.° O valor do certificado expedido pelo Poder Público, na situação

prevista no parágrafo 2.° do artigo 2.° da Lei n° 12.350, de 6 de junho de 1997,

relativamente a obras iniciadas a partir de 1° de janeiro de 1999, equivalerá a 1,0%

do valor venal do imóvel recuperado ou conservado.

Art. 5•0 Ficam revogados os artigos 86 a 95 da Lei n.° 6.989, de 29 de

dezembro de 1966, e a Lei n.° 8.822, de 24 de novembro de 1978, com a redação

atualmente vigente, o artigo 4.° da Lei n.° 8.671, de 27 de dezembro de 1.977 e

demais disposições em contrário.

Art. 6.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 1. 0 de janeiro de 1999.
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EXPOSIÇÃO DE M011 VOS

Como é de conhecimento geral, as taxas remuneratórias de serviços vêm

sendo contestadas judicialmente, tendo sido declarada, "incidenter tantum", por

acórdão do Supremo Tribunal Federal, a inconstitucionalidade do art. 87 e seus

incisos e do art. 94, ambos da Lei n.° 6.989/66, com a redação dada pela Lei n.°

10.921/90. Esta declaração fundamentou-se no entendimento de que estas

disposições legais violariam o disposto no § 2.° do art. 145 da Constituição Federal,

uma vez que na base de cálculo destas taxas estaria contido elemento que é fator

componente da base de cálculo do IPTU. Complementarmente, o acórdão sinalizou o

entendimento de que os serviços a que se referem as taxas em análise não teriam as

características de especificidade e divisibilidade, devendo, por esta razão, ser

custeados por impostos. A questão, em especial a relativa à especificidade e

divisibilidade dos serviços públicos, encontra-se ainda "sub-judice", não tendo sido,

até o momento, esgotados . os procedimentos judiciais cabíveis, que poderão,

inclusive, ensejar uma alteração no entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Tendo em vista o exposto, foi proposta, em projetos anteriormente enviados a

essa Douta Câmara, de n.°s. 649/98 e 678/98, a isenção das Taxas de Conservação

de Vias e Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros e a revogação da

legislação relativa à Taxa de Limpeza Pública. Parte dos serviços remunerados por

esta última taxa passariam a ser custeados por receita advinda de nova taxa a ser

instituída, a Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos. O custo dos serviços, representado

pelo valor expresso na Lei orçamentária do exercício, seria igualmente repartido entre

os contribuintes, que deles usufruiriam, efetiva ou potencialmente.
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Tal projeto vem encontrando resistências, em decorrência da característica

contraprestacional própria das taxas. No entanto, esta administração, sensível às

razões esposadas pelos senhores vereadores, na qualidade de representantes da

população desta cidade, e levando-se em consideração a posição do Supremo

Tribunal Federal, como retro citado, houve por bem alterar as propostas

anteriormente apresentadas, solicitando a retirada dos respectivos projetos de lei,

com sua conseqüente substituição pelo projeto ora enviado à apreciação dessa Douta

Casa.

O presente projeto objetiva revogar a legislação hoje vigente, relativa às

Taxas de Limpeza Pública, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de

Combate a Sinistros.

Da aprovação desta alteração, como é de fácil compreensão, decorrerão

sérias implicações de ordem orçamentária, com sensível diminuição da receita

tributária do Município, colocando em risco a realização dos objetivos da

Administração, que, são os de satisfazer as necessidades públicas, mediante os

ingressos propiciados pela sociedade.

Assim, propõe-se a adoção, para os Impostos Predial e Territorial Urbano,

de uma alíquota única, de 1,0% sobre o valor venal do imóvel. Esta proposta objetiva

a recomposição parcial da receita tributária decorrente dos tributos incidentes sobre a

propriedade imobiliária, propiciando que a Administração tenha recursos para a

realização dos serviços que lhe são afetos. Dela decorrerá redução na carga

tributária global.

A medida representa justiça fiscal e social, uma vez que leva em consideração

a natureza própria dos impostos reais, como é o caso do IPTU, cuja a base de cálculo

é o valor venal.

O artigo 2.° propõe isenção do Imposto Predial para os imóveis

construídos, . utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com área

construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) de padrões A, B ou C, dos

tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n.° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo
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valor venal correspondente, em 1. 0 de janeiro de 1.999, seja igual ou inferior a 21.720

(vinte e um mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

O benefício proposto é semelhante àquele que vem sendo concedido

desde o exercício de 1996, pelas Leis n.° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, n.°

12.288, de 30 de dezembro de 1996 e n.° 12.542, de 30 de dezembro de 1997.

Mantém-se, assim, para 1999, o mesmo número de imóveis já isentos do Imposto

Predial, cerca de 500.000 (quinhentos mil), pertencentes à população mais carente do

Município, desprovida de capacidade contributiva. A propositura revela-se, pois,

efetivo instrumento de realização de justiça fiscal e social.

Ainda com vistas ao lançamento do Imposto Predial para o exercício de

1999, o artigo 3.° do projeto em análise propõe a concessão de um desconto de

21.720 (vinte e um mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência - UFIR

sobre o valor venal de imóveis construídos, utilizados exclusiva ou

predominantemente como residência, com área construída de até 90,00 m 2 (noventa

metros quadrados) de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei

n.° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 1. 0 de

janeiro de 1999, seja superior a 21.720 (vinte e um mil, setecentas e vinte) Unidades

Fiscais de Referência - UFIR e inferior a 120.670 (cento e vinte mil, seiscentas e

setenta) Unidades Fiscais de Referência - UF1R. A medida proposta não é inovadora,

pois já foi adotada, com grande eficácia, em exercícios anteriores.

É importante registrar que a aprovação da medida preconizada implicará a

não realização de cerca de 6% (seis por cento) do montante total possível de ser

lançado a título desse tributo, ou seja, aproximadamente 100 milhões de reais, em

valores de 1998. No entanto, não haverá redução da receita prevista na proposta de

lei orçamentária, em análise nessa Casa, nada havendo, pois, a ser providenciado

nos termos do artigo 11 da Lei n° 12.699, de 20 de julho de 1998.

O artigo 4.°do projeto visa adequar à alíquota ora proposta o incentivo

fiscal concedido a pessoas físicas ou jurídicas que promoverem ou patrocinarem a

recuperação externa e cortsfirvação de imóvel locagado na área do PROCENTRO,

no caso de isenção anterior dos Impostos Predial e Territorial Urbano incidentes
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sobre o imóvel. Com esta disposição, preserva-se o equilíbrio entre o incentivo

concedido na situação ora prevista e áquele concedido aos imóveis não isentos,

equivalente ao valor do próprio imposto lançado.

Estas são, em síntese, as propostas que levamos à apreciação desta

Egrégia Casa de Leis e que, por seu elevado significado, merecerão, por certo,

aprovação.

•

•
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CALCULO DO IMPOSTO

Art. 7.0 — O impõsto calcula-se à razão de 1.2% sôbre o
Valor venal do imoveL

; •	 •
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LEI N9 6.989, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966 

OCONT1

Art. 8.o — Determina-se o valor venal em função dos se.:
guintes elementos, tomados em conjunto ou separadamente:

• I — declaração áo contribuinte, desde que - aceita -,pelo
Fisco;	 .-

II — preços correntes das transações no: mercado imobi.
liário;

custos de reprodução;	 ••	 • .'	 •
IV — decisões judiciais passadas em julgado, em ações re-

novatórias delMações ou revisionais de aluguéis;
• V — locações correntes; 	 •

VI — localização e características do
.

 imóvel:-

• VII — outros dados informativos técnicamente .reconhe- •
eidos.
• §,._1~terminação do. valor venal não se consi- -

deram:
I — o dos bens móveis mantidos, em caráter- permanente .

ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, expio.
ração, aformoseamento ou comodidade;

II — as vinculações restritivas do direito de propriedade
e o estado de comunhão.

§ 2.o — O valor venal determinado na forma deste artigo
não poderá ser inferior:

I — ao décuplo do aluguel efetivo anual;
II ao prèço decorrente do valor unitário frxado para

efeito de desápropriação amigável ou judicial, proporcional-
mente à parte expropriada e à parte remanescente do imóvel.

SEÇA0
•

CALCULO DO IMPOSTO
•

Art.27— O impôsto caleula-se sóbre o vator venal do imo_
vel, à razão de:

I — quando situado na 1.a subdivisão da zona. urbana,
4;2%;

II —	 nup-.414,241,2_na 2.a subdivisão da zona urbana,

	

— citando situado- além- chli—pc-rírtact ra. kiebta—ãnlilla,	 4.01S

e	 .1••

••%S1'

,50?• \

e Si• 2,4\70. •
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TITULO II
TAXAS	 -

• CAPITULO I
• TAXA DE LIMPEZA PUBLICA

SEÇÃO I
INCIDÊNCIA

Art. 86 — Constitui fato gerador da Taxa de Limpeza
Pública a utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes servi-
ços, em vias e logradouros:

•I —.remoção de lixo domiciliar;
II — varrição, lavagem e capinação;
III — desentupimento de boeiros e búcas-de-iôbo.

SEÇÃO I
CALCULO DA TAXA-

- A taxa calcula—se 	•Jtrt. 87-
•• I --tratando-se de imóvel construído, em função da sua t

localização e da sua área construída, na conformidade da aes
guinte tabela:

...,,....MONTANTE ANUAL DA TAXA
ÁREA	 1.a	 2.a	 3.a

• Cr$	 Cr$	 Cr$
até 200	 800	 300	 200

• de 201: a 500, mais	 700	 300	 200
de 501 a 1.000. mais 	 600	 300	 200
acima de 1.000, mais 	 500	 200	 150

Il .,..,tratando_se de imóvel não construido, em função da
sua loCitlização e da sua área territorial, na conformidade da

seguinte tabela:
ZONA	 MONTANTE ANUAL DA

Cr$	 40
Cr$	 10

• .	 TAXA POR M2
Cr$	 200

• ., _	 .	 'I 1-1.25.H. 1-'01-t. MZ

'ta ,— .	 .	 Cr$	 200
t2.a 	 	 Cr$	 40
ula	 Cr$	 .10"	

§ 1.o — A taxa é acrescida de 50% ;cinquenta por cento)
quanto às partes de imóveis construídos ocupados por hotel,
hospedaria, pensão, cortiço, restaurante, bar, confeitaria, pa-
daria'e quitanda,

12.0 — Nenhum lançamento da taxa a que se referem os
incisos I e II será inferior, respectivamente, a Cr$ 12.000 (do-

0<4b

'C <1/4•

c"C"
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ie mil cruzeiros) e a Cr$ 3.000 (três mil cruzeiros), ou ao
montante devido a titulo de Taxa Sanitária no exercício de
1966, se mais elevado, .salvo ocorrendo, nêste caso, modifica.
ção substancial nas características do imóvel. 	 •	 :

SEÇÃO III
:	 SUJEITO PASSIVO	 -

•	 •	 '
~ff- rtrt, 88 — O sujeito passivo da taxa é o proprietário titu-

lar de domínio útil ou possuidor de imóvel situado em logra-.
douro ou via em que naja, pelo menos, remoção de lixo do.
miciliar.

SEÇÃO IV -	 • -
LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Art. 89 — A taxa será devida a partir do primeiro dia do
trimestre em que se der o inicio do efetivo funcionamento de
qualquer das atividades municipais,a que se refere o artigo 86.

Art. 90 — Ressalvado 'o disposto no artigo anterior, a taxa
poderá ser lançada e arrecadada juntamente com o impôsto •
predial ou com o territorial - urbano, ou separadamente.

Parágrafo único — Na primeira hipótese, aplicar-se-ão as
normas relatas ao impôsto predial ou ao territorial urbano1
conforme o caso; na segunda, as normas previstas em regu-
lamento.

CAPITULO II
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E

LOGRADOUROS Pu-sucos

SEÇÃO I
INCIDÊNCIA

-
Art. 91 — Constitui fato gerador da taxa de conservação

or vias e logradouros públicos a utilização, efetiva ou poten-
cial, dos serviços de conservação do calçamento e dos leitos
não pavimentados das ruas, praças e estradas do Município.

Art. 92 — A taxa não incide quanto aos trechos de es1
tradas, pavimentadas ou não, situados na zona rural.

SEÇÃO II
SUJEITO PASSIVO

Art. 93 — O sujeito passivo da taxa é:
I — o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor de

imóvel, construído ou não, situado em logradouro -beneficiado
pelos serviços referidos no artigo 91;

/I — O proprietário de veiculo terrestre, licenciado ou
não no Município, que néle circule habitualmente, ou perma-
neça por prazo superior a 60 (sessenta) dias.

SEÇÃO III
CALCULO DA TAXA

Art. 94 — A taxa calcula-se:
1 — no caso do item 1 do artigo anterior, por metro linear

ou fração, em tôda a extensão do imóvel, no seu limite com a
via ou logradouro público, à razão anual de:

a) Cr$ 1.200 para os pavimentados;
b) Cr$ 800 para os pavimentados apenas em parte da

sua largura;
c) Cr$ 450 para os não pavimentados, com assentamento

de guias e construção de sarjetas ou sarjetões;
) Cr$ 250 para os não compreendidos nos itens anterio.

res.	 't1
II — no caso do inciso II do artigo anterior: .

ÇO‘
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a) AUTOMÓVEIS:	 ,..

até 60 HP 	  Cr$ 15 000
de mais de 60 HP até 100 HP 	  Cr$ * 0.000
de mais de 100 HP até 150 HP 	  Cr$ : i'40.000
de Mais de 150 HP até 200 HP 	 n Cr$ -j:50.000
de mais de 200 HP 	  Cr$ ."p0.000

•	 :,..i'''
b) ÓNIBUS:	 :.

até 30 passageiros ... 	  Cr$ ..Á.000
de mais de 30 até 40 passageiros 	  Cr$ • 36.000
de mais de 40 passageiros 	  Cr$ 34:000

c) CAMIONETAS E UTILITÁRIOS: 	  Cr$ '245.1000'
_

d) AMBULÂNCIAS: -• 	 .	 C45 )Oèt10."'..1.4,	 • -

e) . CAMINHÕES E TRATORES COM SEMI: ' 
TRAILLER OU REBOQUE: -
até 3 toneladas 	  Cr$ 25.000
de mais de 3 até 6 toneladas	 .....	 C4.. 36.000
de mais de - 6 até 9 toneladas 	  Cr$ 54.000
de mais de 9 até 12 toneladas 	  Cr$ 72.000
de mais de 12 até 18 toneladas 	  'Cr$ 108 000'
de mais de 18 até 24 toneladas 	  Cr$ 144.000
de mais de 24 até 30 toneladas 	 ""	  Cr$ 180.000
de mais de 30 toneladas, além da aliquota- • - 
anterior, por tonelada ou fração excedente,. 	 •
mais 	  Cr$ 6.000

	

1) VEICULOS DE TRAÇÃO ANIMAL: 	 \\ -
com aros pneumáticos 	 	  Cr$ 6 . 000
com aros metálicos 	  Cr$ 30.000

§1.o — Os limtes indicados na letra "h" do item 11 refe.
rem-se à lotação total do veiculo.

2.o — Os pesos indicados na letra "e" do item II com-
prendem o pêso do veiculo e a sua capacidade máxima dê'
carga.

§ 3.o — A taxa calculada nos IA-mos do item 1 não po-
derá ser inferior a Cr$ 5 000 (cinco mil cruzeiros).

'	 -

Art. 95 — A taxa poderá ser lançada e arrecadada: •
I — no caso do item 1 do artigo 93, juntamente com O

Impôsto predial ou com o impôsto territorial urbano, ou se- 	 •paradamente, aplicando-se:
a) sendo conjuntos os lançamentos, as normas relativas a

um ou ao outro impósto, conforme a hipótese;
b) sendo separados os lançamentos, as normas previstas

em regulamento.
II — no caso do item II do artigo 93, juntamente com a

taxa de licença para tráfego de veículos.

(2.
<<‘'s

c>+
\v.
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ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM

LEI N9 11.334, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.992

, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1.992

IDe-ce goob-J/5542-0

LEI N9 11.334	 , DE 30 DE DEMEN3 DE 1992

Altera a legislação relativa ao Imposto
Predial Urbano, concede isenção do Impos-
to Predial e taxas remuneratorias para 105
voeis que especifica, concede desconto no
valor da Taxa de Conservação de Vias e Lo
gradouros -Públicos, e da outras provI
dincias.

LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são auderidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em 	 - de 29 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 79 e 27 da Lei 09
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhe
foi conferida pela Lei n9 11.152, de 30 de dezembro de
1991, passem a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 79 - O imposto calcula-se ã razão
de 0,61 sobre o valor venal do imóvel.'

'Art. 27 - O imposto calcula-se ã razão
de 0,6% sobre o valor venal do imóvel.'

Art. 29 - São isentos do Imposto Predial
e Territorial Urbano, no exercício de 1993, os Imóveis
construidos:

I - utilizados exclusiva ou predominante-
mente como residências, cujo valor venal, para o exercí-
cio, seja igual ou inferior a 400 (quatrocentas) Unidades
de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

II - que, não enquadrados no inciso ante-
rior, seu valor venal seja igual ou inferior a 280 (duzen
tenve oitenta) Unidades de Valor Fiscal do Município de
Sio Paulo - UFM.

Parãgrafo único - Ficam concedidos, para
o exercício de 1993, descontos sobre o valor venal do imó
vel, nas seguintes condições:

I r Para os imóveis referidos no inciso
do 'caput* deste artigo, cujo valor venal sejasupe-

rior.a 400 (quatrocentas) e inferior a 2.300 (duas mil e
trezentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São
Paulo - UFM:desconto de 400 (quatrocentas) Unidades de Va
lor Fiscal do Município de Sio Paulo . - UFM:
• II - Para os imóveis referidos no inciso
aI, do "caput" deste artigo, cujo valor venal seja supe-
rior a 280 (duzentas e oitenta) e inferior a 800 (oitocen
tas) Unidades de Valor Fiscal do. Município de São Paulo -
UFM:desconto de 280 (duzentas • oitenta) Unidades de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Art. 39 - A08 imóveis que, de esquina ou
com duas ou mais frentes, conforme definido nos incisos
II e XII. do artigo 99, da Lei n9 10.235, de 16 de dezem-
bro de 1986, totalizam ata 45 (quarenta e cinco) metias li
neares de testada, consideradas para efeito de calcula
da Taxa, fica concedido desconto no vaior da Taxa de Con-
servação de Vias e Logradouros Públicos, na seguinte con-
formidade:

I - Para terrenos de uma esquina, a quan-
'tia que exceder aquela que seria devida a titulo de Taxa
,se fosse considerada exclusivamente a testada utilizada
:para efeito de calculo da profundidade equivalente do ter
,reno, observando-se, no caso de imóvel enquadrado simula
neamente em mais de um inciso do artigo 94, da Lei n
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação dada pelo

_

,inciso VIII, do artigo 19, da Lei 09 11.152,.de 30 de de-
zembro de 1991, o maior eercentual'de Unidade de Valor
Fiscal do Município de Sao Paulo - UFM, dentre aqueles
considerados no lançamento original.

II - Para terrenos co. mais de uma esquina
ou co. duas ou mais frentes, a quantia que exceder ao re-
sultado da divisão do valor total da Taxa lançada pelo net
mero de esquinas ou frentes do imóvel.

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.	 •,

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO:PAULO, aos 30 dada-metano
de 1992, 4399 da fundação de Sio Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO XBAIR, Secretario das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
deffletco de 1992.

PEDRO BONOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
-Municipal
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LEI N9 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1.986

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1.986

Folha n;— mps.i

N.O	 7— e; c-1. ..de ita V__ I

ADELINA CICONE
Reg, 100.106

ATM

LEI N9 10.235• DE 16 2E Dezembro DE 1986
Dispõe sobre a forma de apuração do valor
venal de imóveis, para efeito de lançamen
to dos spostos Predial e Territorial Jr--
bano; concede descontos sobre os vaiares
venais dos imóveis sueltos ã incidáncia
	  impostos, no exercício de 1987, a
dá outras premidíncias.-

;
JÁNIO ny. SILVA QUADROS, rafeito do Município de São Pau -

• lo, usando das atribuições que são couleridas por lei.
; Faz saber que a Cãoara Municipal, em sessão de 27 de no-

vembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. /9 - A apuração do r venal, para
fins de lançamento dos Impostos Predial Territorial Ur
bano, seri feita conforme as normas e mit os ora fixa-
dos.

Parígrafo unjo° - Fazem parte integrante
; desta lei as Tabelas 1 a VI e w Listagem de Valores.

*Art. 29 - Os valores unitários de cetro
i quadrado de construção e de terreno serio determinados em

função doa seguintes elementos, tomados ara conjunto ou st
paradamente:

I - preços correntes da a transações e das
ofertas ã venda no oercado imobiliãrio;

II - custos de reprodução;
III - locações correntes;
IV - características da região em que se

situa o imóvel;
- outros dados informativos tecnicamen

ta reconhecidos.
• Parãgrafo único - Os valores unitários,

definidos como valores médios para os locais e constru
ções, serão atribuídos:	 - I

I - a faces de quadras, a quadras ou quar •
teiraes, a logradouros ou a regiões determinadas, relati
vamante aos terrenos;

II - a cada um doa padrões previstos Para
os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamen

. te is construções.
Art..39 - Na determinação do valor venal .

não serão considerados;
I. - . o valor dos bens móveis mantidos, em

caráter permanente ou. teeçoriirio, no imóvel, para. efeito . •
de sua utilização, exploração, aformoseamento ou acendida

. de;
II - as vinculações restritivas do direito-

 de propriedade a o estado de coeunbio.•
- O valor venal do terreno e do

, excesso de área, defin do no inciso A do artigo 99, resul
tarã da multiplicação de sua ãrea tot 1 pelo correspondeg
te valor unitãrio de metro quadrado d4karreno, constante-'
da Listagea de Valores, • pelos Zatores da carreçío . _das
Tabelas I, ri e III, aplicivels conforte as caracterlsti
cas do imóvel.	 _

Parigrafo único - Quando a ãrea total do
terreno for-representada por número que contenha enri jo de
metro quadrado, serã feito o arredondamento para a unida
de imediatamente superior.	 •

Art. 59 - O valor unitãrio de metro qua-
drado de terreno corresponderã:

, 1 .- ao da face de quadra da situação do

II - . no caso de imóvel não construído, o=
duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do •
logradouro relativo ã frente indicada no título de pro-

LEI N9 10.235 ,

?

(L '(f/

;	 I _7. 2_	 ... _	 -	 • __
1.:2_2,c_,c_li • •

J..: -7- p r- c
_

(.. -
.c:41,,/-':-.' f:c-4r-„4

• .	 -
priedada ou,_ua falta deste ao do Logradouro . 4, maior .
valor;•• .-

•
. III - no caso de ágastruldo as torre

no com as características da inciso anterior, ao do Ioga
douro relativo ã tua frenteMetiva .ou, havendo mais da

- uma, ã frente principal;	 -
IS - no caso da terreno interno, ao do lo-

gradouro que ihe dl acesso ou, havendo mala de .ua logra
•

_	 . .

douro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribui
do' o maior valor;

ualtiNDA DO PROJETO DE LEI N..	
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Art. 14 - Para os efeitos desta lei, *ais.
obras paralisadas ou em andamento, as edificações condena
das ou em ruína, as construções de natureza temporiria e
as construções, de qualquer espécie, inadequadas á sua si
tuação, dimensões, destino ou utilidade, nao serio consi-
deradas como irei: construída.danadas COM irem construída.	 ''.

terreno, parapara aplicação do fator de profundidade de que trução num dos tipos da Tabela V, em fcuaçao da sua irea
trata.a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área t$3- predominante, e no padrão de construçao rujas caracteris -
tal pela testada ou.-no caso de terrenos de dual' ou mais ticas mais se assemelhem is suas.	 -
frontes, pela mos das testadas, desprezando-se, no reaul n 	 § 19 - Nos casos em 4e a área predminan
tado„ a fração-de metro.	 - ! te nío corresponder i destinação prin 4 al da edificnão,

na, será adotada:	 • diverso, a juízo da Administração.

tiva cu principal do imóvel, quando construído: 	 • dades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões
II - a tentada correspondente i frente in-

dicada no título de propriedade ou, na sua falta, a cor, irea construída correspondente A arca bruta da unidade ag
respondente ao maior valor unitário de metro quadrado de . tansa acrescida da respectiva irea da garagem, ainda que
terreno, quando nío construído.	 r esta seja objeto da lançamento separado.

esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a quadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto
1,0000.	 a que pertença,ciesde ns„ assente benfeitorias que a dist/r

quina, os fatores da Tabela IX serão aplicados sobre	 a
área Mann de:	 .

no caso de uma esquina;	 correaponderi i diferença entre o exercício a que se rafe
quadrados), mo caso de duas-_esquinas; 	 ção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação.
tiros quadrados), no caso de três esquinas; 	 , I - :eduzida de 201 (vinte por	 cento).
troa quadrados). nos demais casos.	 II - contada a partir do ano da conclusão,,,..	 Art. 89 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundo e terrenos internos serão aplica 	 -dos os fatores de correção constantes da Tabela III. 	 § 29 - Serã adotada a média das	 Idades

Parágrafo único - Os fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo serão aplicados de forma singu 	 205 Ca305:
lar, com excimaão dos demais fatores de correção previs-
tos para a avaliação de terrenos.	 II - de reconstrução parcial;

ta lei, consideram-se:_ 	 dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos.

não inc(rporada, aquela que exceder a 3 (trás) vezes 	 a	 eventuais alterações na idade dos prédios, resultantas daárea (=pada pelas edificações, no caso de imóvel situa- 	 °correntia de reformas, na forma do § 19.do na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) ve-
zes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) ve-	 da em imõvel residencial resultar da construção de abrigozes, alia do perímetro desta última; . 	 para veículos ou de piscina, não seri alterada a idade do.	 1-1 - terreno de esquina, aquele em que os 	 prédio.prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das	 § 59--. fio resultado do cilculo da idaderespectivas tangentes, quando curvos,. deterei:1~ iogulos. da edificação seri desprezada a fração de ano.
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e cinco graus)	 Art. 17 - O valor venal de imóvel con-e superiores a 459 (quarenta e cinco graus); 	 traído seri apurado pela soma do valor do terreno com o
leque possui mais de uma testada para logradouros públi-	 Art. 18 - Noa casos aingulares de imãveiscos, sem estar localizado na sua confluência;	 para os-quais a aplicaçio dos procedimentos previstos nes
comunica exa a via-pública, exceto por servidão de passa-	 ou inadequada, poder!: ser adotado, 	 erimento do lotegem por outro imóvel:. - 	 reinado, processo de avallaçio espe al, sujeito i apro-.V - terreno de fundo, aquele que, situado 	 v - do argãono interior da quadra, se comunica com a via pública por	 -
um corredor de acesso com largura ina ou inferior a 4 quadrado de terren e	 metro quadrado de construção(quatro) metros;

vila, passagem, travessa ou local assemelhado, —easio a da centra - serio aeepre arredcodados, desprezando-se asmalha viária do Município ou de propriedade de part./ou/a- 	 fr - de. cruzado.res. não relacionado na Listagem de Valdres, integrante ' 	 •	 Art. 20 - As disposições desta lei são ex.desta lei.	 .	 -	 ' tansivas aos imóveis localizados nas ares urbaniziveis 4
rano, no qual exista prédio em condomínio, além dos fato- n
res de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a	 . ... Art. 21 - Para efeito de encalo dos lapa!fração Ideal correspondente a cada unidade autônoma.	 tos Predial e Territorial urbano nos:lentas 'obre os Ia&Art. 11 - A construção será enquadrada em. vaia,
um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, a seu valor
venal resultará da multiplicação da área construída bruta
pelo valor umitirio de metro quadrado de construção, tons
tanta da Tabela VI, • pelo fator de obsolescência, cons- -
tanta da Tabela XV.	 -	 .-. , contos,„.-naaseroício de 1987, sobra o valor venal apuradt.

.	 Art.-12 - &irem constrddebruta	 será de acordo =azoes lei, na seguirrta conformidade'
obtida atravám da medição doa contornos externos das pare
das ou pilaras, computando-Ge também a superfície das an-
cadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento.	 - ..•

§ 19 --No caso da coberturas de postos de Faixa da área ediflosta ee 	 "
serviço e ~semelhadas, será considerada como área runs- 	 que aa ~del.aolla9"1 . . - -: .	 • ,

.truida a suo projeção vertical sobre o terreno.	 ate 100 zeg	,	 .
§ 29 - No caco de piscina, a área cons-

truída será obtida através da mediç ão dos contornos inter	 acta. ch. /52.3,2 até- no „2	 •	 •
nos de suas paredes.	 .	 .	 : st= cla 201 ma até 2501.2

• . 5 39 - Quando a área construída bruta for . lei"' da 251"; 4ti 3" 92 " 	 261
. acima	 ar*	 _ ille• •representada ;arar numero que' contenha fração de metro qua- -. 	 de 300	 .

:Irado, será feito-o arredondamento para- a unidade anedia- 	 - " • - - - b) de Tipo 1.'padrio ti ou C„ utilizado ex
tamente supeasnar.-4, - ,	 .- -,•• • - • clasivamente COM" realdinclars • -• -'•• - ^. " "• . •	 • ' -

Art. 13 - No cálculo da área construída
bruta das umidades autônomas da prédios me oondoarnitr; se • rd" ci""i•aaliticadu ca - :,	 • -., - . - ramo" aurx~ala
ri acresce:Bramia, ã área privatice'de cada unidade,,,e-par-
"ti correspormNents na,irear amam ~função de sua guio-
ta-parte.	 .1:-.

V - no caso de terreno encravado, ao . do 1
n ''bograidotiro correspondente á servidão de paisagem— _

Parágrafo único -Os logradouros ou tre-
chos de bmnaltouros, que não constares da Listagem da Va-
leres , terão sus valores unitários de metro quadrado de
terreno fixado pelo órgão competamte da Secretaria das Ti
nanças.r--,--	 ,

.	 . • •

_	 -
ate 1C0 zea2
aMsa lata` Sã 150 .2
acne de 151 a2 Sá 200 ma
achem eia nina mui 250 1.2
acima às 251 ria miá 300 aa2

66a

-371

66a
421
-371
331
261

• - - '1a) de Tipo 1, • padrio II ou C, utilizado ex
cinsivamente como Estanciar' 	 - s	 •

DffiCOWS$0261e4Ouâmite

illn•

	' _	 Art. 69- A profundidade equivalente do 1 drado de construção seri obtida pelo anquadramentoda

§ 19 - No caso de terrenos com ama esqui-	 ou conjunto de edificações, poderá' se adotado criterio

I - a testada correspondente à frente efe 	 § 29 - Para fins de e	 dramento de uni-

§ 29 - Para os terreno4 com duas ou mais	 § 39 - A unidade st:incem poder& ser en -

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es - 	 gam, de forma significativa, das demais unidades autôno-

- ' -Art.. 16 : A idade de cada pridio,pera ;aliI - 900 m2 (novecentos metros quadrados),	 cação do fator de obsolesaincia de que trata a Tabela IV,
Il - 1.800 m2 (um mil e oitocentos metros	 re o lançamento tributlirio e o ano do tirmino da constru -

XI/ - 2.700 m` (dois mil e setecentos me- 	 .	 § 19 - A idade de cada prédio seri:
/V - 3.600 m2 (três mil e seiscentos me-	 nos casos de pequena reforma ou reforma parcial;

Art. 99 - Para os efeitos do disposto na.	 III - de lançamento tributirio que abranja

§ 39 - Mo cilculo da media ponderada. aI - excesso de arca ou área de • terreno	 que se refere o parágrafo anterior, serio considerados as

III - terreno de duas ou-mais frentes • aqui	 valor da construção, calculados na forma desta lei.

IV - terreno encravado, aquele que não se	 ta lel possa conduzir a tributação 	 festamente anjustí

Art. 1 - Os valores‘unitirios de metro
metros;	 , rao expressoa em cruzados e, no processo de calculo paraVI - terreno interno,	 a 1°ua___,_11zad° a„o2 • obtenção do valor venal do imável, o valor do terreno e o

Art. 10 - No cálculo do valor venal de ter n de expansão urbana, referi as' pela Lei n9 9.195, de 18 da
• dezembro da 1980.	 .

zadn'alamd0 perímetro da. 2a. mibdivisão da zt•

- n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão ~cedidos doi

. .1- geando me tratar de prédio:.
"a) doTipo ',padrão. A. et/Inalo-eu:lin!

Art. 15 - O valor unitário de metro guia-
drado de construção seri obtida pelo enquadraeentoda ocra-
trução num dos tipos da Tabela V, em funçao da sua irea
predominante, e no padrão de construçao rujas caracterís-
ticas mais se assemelhem is suas.	 -

te nío corresponder i destinação prin 4 al da edificnão,
§ 19 - Nos casos em 4e a área predminan •

ou conjunto de edificações, poderí se adotado criterio
diverso, a juízo da Administração.

§ 29 - Para fins de e dramento de uni-
dades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões
de construção previstos na Tabela V, seri considerada a
irea construída correspondente A areai bruta da unidade au
tansa acrescida da respectiva irea da garagem, ainda que
esta seja objeto da lançamento separado.

5 39 - A unidade st:incem poder& ser en-
quadrada em padrão diverso daquele atribuldo ao conjunto
a que pertença,ciesde ns„ anesne benfeitorias que a distir
gam, de forma significativa, das demais unidades autôno-
aas.

- ' -Art.. 16 - A idade de cada pridio,pera ;ali•
cação do fator de obsolesaincia de que trata a Tabela IV,
correaponderi i diferença entre o exercício a que se rafe
re o lançaMent0 tributirio e o ano do tirmino da constru-
ção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupaçÃo.

.	 § 19 - A idade de cada prédio seri:
, I - :eduzida de 201 (vinte por	 cento).

	

II - contada a partir do ano da conclusão	 illn
nos casos de pequena reforma ou reforma parcial;

da reforma, quando esta for substancial.
§ 29 - Serã adotada a média das Idades

apuradas, ponderada de acordo com as respectivas arcas,
205 casos:

I - de ampliação da arca construída;
II - de reconstrução parcial;

III - de lançamento tributirio que abranja
dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos. ,

§ 39 - Mo cilculo da media ponderada. a I
que se refere o parágrafo anterior, serio considerados as !
eventuais alterações na idade dos prédios, resultantas da
°correntia de reformas, na forma do § 19.

§ 49 - Quando o acréscimo de anua edifica
da em imõvel residencial resultar da construção de abrigo
para veículos ou de piscina, não seri alterada a idade do
prédio.

§ 59--. fio resultado do cilculo da idade
da edificação seri desprezada a fração de ano.

Art. 17 - O valor venal de imóvel cons-
truído seri apurado pela soma do valor do terreno com o
valor da construção, calculados na forma desta lei.

Art. 18 - Noa casos aingulares de imãveis
para os- qsais a aplicaçám dos procedimentos previstos nes
ta lei possa conduzir a tributação 	 festamente injustí	 , •,.) .,

Peqn
ou inadequada, poderi ser adotado,	 erimento do line rsv.r 2 -
reinado, processo de avallaçio espe al, sujeito 7: a pro-. ) 4 ' 1 ' "cação do anão 

Art . 1 - 04 valores k	 17i io ,,,, 'TG	nitirios de metro	 ,..., ._ .
quadrado de terren e	 metro quadrado de construção se- ,
rio expressoa em cruzados e, no processo de cilculo para
obtenção do valor venal do imável, o valor do terreno e o
da conatruçáO serio aeepre arredcodados, desprezando-se as
traçam' de.cruzado.

• Art. 20 - As disposições desta lei são ex-
tansivas aos imóveis localizados nas ares urbanniveis •
de expansão urbana, referidas pela Lei n9 9.195, de 18 de
dezembro da 1980.	 .

. - Art. 21 - Para efeito de cilculo dos Ias*
tos Predial e Territorial urbano incidentas 'obre os imã-
ven localizadn'alamd0 perímetro da 2a. (subdivisão da zo
na urbana - Inclusive os localizados nas areai =bani:i-
ceis ou da expansio urbana, definidas no artigo 19 da Lei,
n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão ~cedidos dor
contos,.-mmexercício de 1987, sobra o valor venal apurada
de acordo ccea *ata In, ne ~til canformidadal

- • I'n - geando me tratar de prédio:.
" a) do- Tipo 1,- padrão. A, utilitado- excluai

Faixa da ias edificada ee	 • - • .. • Dessa mirmendeete
que se emtamdre o Imóvel '	 - •-	 • ..
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Alrhol
136 a 140
141 a 14$
146 a 150
151 a 160
161 a 170
171 a 130
181 a 190
191 a :ao

Acima dc 200

0,5345 .1

0,511.4
0.5000
0,4351 I
0,4714
0,4533 1,
0,4472 4Vg4,411.

0,4472

59
60
61
62
63
64
65
66
67
68

0,2234
0,6165
0,8098
0,8032
0,7968
0,7906
0,7845
0,7785
0,7727
0,7670

7.;382mas 1. A VI INTEGRANTES À LEI N9 'O . 225a8 16 DE Dere:soro 

DE 1.986
TABELA 1.

_FATORES DE PROFUNDIDADE

Depreciacío Fisica 	 Mar de
• Raicicasa.1	 Cbsolescen. ci a

Idade do
Prediz?

de O até S IMOS

da 6.13 10 anos
de 11 ate 15 sons
'dela *ti 20 asas
de 7:1 ate :5 aios
426 atá 30 amos
da 31 ate 35 ame
de 36 Ari 40 arme
de 41 até, 4S: =XI

da 46 ata 50 mas
S1 mus co /Mis

400
0,93
0,56
0;79
0.72
0,65
0,51
0,51
0.44
0,37'

01
71

14 1
311

t
XII
al 1
49 1

t
631
70%

ami 100 a2	.	 • 591•
=tom de 101 m2 atá 130.2	 •	 291
aclima de 1.51. .2 abii zoo £42
aCIDS9 de 201.2 atí 293 rol	254

c) demais tipos e padrõee: aihil
II - Quando se tratar de terrenos

Faixado terrmx,maque 	 Deemmu.ccemeiNmdeme
enquadraolatival

as: 250 m2 ,	 554
=Usado 251B( atá 300.2	 354

Parágrafo único - Não seta concedido . des-
conto sobre O valor venal do excesso de área, como defini
do no inciso r. do artigo 99, desta lei.

Art. 22 - Sio isentos do imposta os ima-
vais construidos localizados saía do perime=o da 2a. sub
divisão da .zona urbana, com destinação e uso exclusivaaen
te residenciais, cujo valor venal, apõe a aplicação dos
descontos previstos no artigo anterior, seja igual ou in-
ferior a 27 (vinte e 'ate) DFM - Unidade de Valor Fiscal
do Município de $ão Paulo.

Art. 21 - Para o exercicio de 1987, o 7a-

ler de 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municipio de
São Paulo - ?FM, será de . Cz8 1.290,00 (um ail, duzentos e
noventa cruzados).

Art. 24 - Pica o Executivo autorizado a
, baixar instruções eventualsemmta necessárias á 	 execução
* desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1987, revogadas as disposições em contrá-
rio, especialmente os artigos 89 e parágrafos, 16 e pará-
grafos, 28 e parágrafos, 35 e o parágrafo único do arti-
go 195, todos da Lei ni 6.989, de 29 de dezeabro de 1966.

PREFEITURA DO HUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos :5 de Dezemore
de 1.986, 4339 da fundaçio de Sio Paulo.
alai° DA SILVA QUADROS, PREFEITO
C:ÁUDIO SALVADOR LE4BO..S4ecretário-dos Negéiatos Jurídicos
CARLOS ALBESTO MANRÁFS BARRETO, Secretário das Finanças
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBOONO, Secretário 	 Municipal
do Planejamento
ALEX FREIA METIDO, Secretário doa Negócio. Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
De:amuro de 1.986.
JAIR CAFtVALRO MONTEIRO, ' Secreuirio do Governo Municipal

(A Listagem de Valores desta lei constará de Supleaen
to publicado nesta data).

TASELA II

FATORES DE ESQUINA

I;
1. Terrenos situados na 19 Subdivisio da Zona Urbana ... 1,3000
Z. Terrenos situados na 21 Subdivisío da Zona Urbana ... 1,7000

3. Terrenos situados alea ia perreetro da 25 Subdivi -
sio da Zona Wrbana 	  1,1000

TASELA . III -

FATORES DIVERSOS

1. Fator terreno encravado 	  0,50

2.-Facor terreno.de fundo 	  0,60
1. Fator terreno interno 	 2,	  0.70

Observacio: Os fatores 1 okZ, nos casos respecti
vos. serio aplicados sinpulareente.

TASELA IV

FATORES DE ORSOLESCINCIA

(EoefiCcates da depreciacio do valor dos prédios, pela Idade)

if

- Profundidade	 . Fator
,Equivalcnte

......-	 atí . 10	 0,7071
••••	 u.	 •0,7416-

	

12 .	
.	 .r.

0,7746 :

	

13	 0,2062
- •	 0,8367

.---__ is	 ,	 0,8660	 .
.0,8944 .

-,- ••	 9,9220	 .-0,9481(---5-f•-•'. 18 "	
..

. 0,9747
'de "20 a 40	 - . 1 .0000 ...;'-' 0,9877
'	 • 42	 -.	 0,9759	 .

• .••- . .::.. .:43, ...	 .	 0,9645
44 0,9555.::- !...,..;.,..: 45 ......4- • •	 0,9428'

	

.; -46 •	 • 0,9325

	

. ...- :•-• 47	 0,9725

	

., 49 .	
0,91

"	 0,9035 *.-.".-

	

-..•.'48	 .	 29	 ,--

-, "--' 50• ---:	 . - - 0,5944	 ,

--• -
	 51 '--- ` .. " 0.8156•--, :- sz	 •	 -0,1771

; :...,.,-• 93 - ...---' 	 0,8687	 .

	

~--.- 44- •-.	 ..-.L. 0 .8607 •-•

	

-,---2.- .-.---- : ss -. •':	
.

	

-. -- ... 0,8528	 -

	

0,8452	 .
:,tirf;"'"•.'. s"5,..	 _r 0,8377 , .._

"-.=;.Y-7015..:$14 ...vz1Z.-.:":'='• 81,8305

	

Profundidade	 Fator
Equivalente

69	 ,7614
70	 '	 ,7559
71	 ,75O6
72	 ,71S4

• 73	 ,7402
74	 ,7352

•7$	 ,7303
76	 ,7255
77	 ,7207
78'	 ,7161

;7116

	

*	 80	 ,7071

	

El e 82	 ,6984
• '	 83 e 84	 ,6901

	

85 •.86	 ,6322

	

- 87 e 88	 ,6742

	

89 e..90	 4667

	

91 c . 92	 .6591

	

93 a. 94	 .5523
'	 95 cr- 96	 ,S155

	

97 e 98	 . ,5389

	

'	 99 e 100	 '	 ;6325

	

:	 101 a 10$	 ,6I72
	206 a 110	 ,C.010

	

' l11 a 115	 .5393

	

116 a 120	 ,5774

	

121 a.,125	 ,5657
1C-230	 ,5547

• " 131" à 135 •	 ,5443.

-	 -
TAREIA V
TIPOS E ?SOLOU DE CONSUMIA

TIPO I 2- 1ESIDENCIAL 11011204M
lasidEncias cirzes* • assobradadas. CO* ou $eu Subsolo

PADRÃO A
IAEA IRUTA,MORNALXIDITE,ATE /O	 . UN'FAVINENTO

	

.	 •
Arquitetura modesta; elas • aberturas:pequenos; esquadrias

• .poqueitss-e simples de ferro eu madeira.
Estrutura de alvaaeria simples.'



PADRÃO A.
MEÃ 3Rlita,NWMAUCITE,ATE 60.' -EM GERAL, ATEMPO PAvD13,nuS

Arquitetura mcdesta;.víos e aberturas pequenas; esquadrias pc

quenas • siaples de ferro ou aadeira.
Estrutura de alvenaria auto-portante ou de concreto areado.
Acabanento externo: sem revestiaento ou com revestinento
sinples; pintura a cal ou especial substituindo o revesti.
actuo.
Acabanento interno: revestimento rústico; piso cimentadocu
de cacos ceriaicos; pintura a cal ou siailar.
Dependíncias: silencia de quarto para empregada; ausencia
de garagea.
Itistalacties elitricas e bidriulicas: miniaas; aparentes.

Dependi:acras: atei, Cria dormitá-riba; atf dois banheiros
eventualnente.MC; gesalmanta coa quarto do empregada; ate
uma vaga de garagem por apartamento.	 .
Dependi:selas-acessórias clarissa ~UM: Salão de festas; sa--"

' lio do jogos, jardins, "play-ground..
Elevadores: de uso cosam, servindo a dois ou aais aparta 	 .
mento* por andarr.eventualmence sem elevador.

.Instalapies alitricas • hidriulicas: coapativeis com o ta-
acabo da adlficaçio.- 	 •

eiterbol:'stm revestimer;to ou com revestiaento
tico: pintura a cal.
Acabameato interno: paredes rebocadas; pisos de cimento ou
de catam cariaicos; forro siaples ou ausente; pintura • cal.
Depeadacias: miziao de dois dormitórios; abrigo externo pa
sa
Lutais:6*a elétricas • hidriulicas:leinimas.

'Anuo,
ÁREA altUTA, - sMoteatLYTE,ATE 120 m . - UM frJ DOIS pArimsros

Arquitetura modesta; rios e . aberturas pequenos; esquadias.
tpequauss • simples de ferro ou madel ra.

Estrutura de alvenaria ou de centre arnado revestido.
Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou li
tai.	 .
Acabamento interno: paredes rebocadas, geralmente azulejos
ateíneia altura; pisos de cerimica ou tacos; forro de laje;
pintora • cal ou ' llter.	 - •	 .
DependEncias: girino de triz dormitórios; banheiro interno
com ate :ris pecas, eventualmente um MC externo; abrigo ex-
terne para tanque; eventualmente abrigo para carro ou despe
jo externo. '	-
Instalacóes elétricas e hidriulicas: simples e reduzidas.

; PADRAO c
, ÁREA 3RUTA, NoRmAcktNis, Are 300 a. - UM OU DOIS FAVIuuKrOS

;. Arquitetura simples; vãos nédios (2 a 6 m); esquadrias co-
', mons de ferro. Ladeira ou alumínio.

.-
• estrutura de alvenaria ou ue concreto araa,o 	 suo.
; Acabamento externo: paredes rebocadas ou revestidas coo

:.... pastilhas,. litocieriaicas ou pedras brutas; pintura'alítcs.
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, aro

'. lejtrse simples; pisas ceramicos, tacos ou carpete; 	 forro
da laje; armirios embutidos; pintura a litex ou siailar.
Dependeecias: ate dois banheiros internos, eventualsente
uma MC externo; irem de serviço com quarto de empregada

• abrigo para cirro.	 .
• lastalacões olitricas • kidrítilicas: compatíveis com o ta

'sambo da sdificmcio.

PAORIO'D .	 .

-MEÃ imuu,SommALmorro. Alt soa mi . ... um ou MAIS ?Anua=

.11equitatscra : preocupaciu com estilo e forma; rios grandes;
i esquadrias de madeira, farro, alumínio ou alliminio anodi-
..:^. sada, de forme,.acatamesto ou dimensiles especiais.
: Estratizra da alvenaria, cancreto arcado revestido ou opa -

I
. .	 .	 .	 .

:. Acabsalesto.externoi revestimento condicionado gerahante pe
.' la arquitetura,com emprego comum de:massa fina, pedras, te

rimicas, revestimentos que dispensai pintura; pintura a
_ lirex; resinas oirsinilar. .	 • 

.. —
Acithmeamto interno . nassa corrida, azulejos d 	 jia-

, hris de madeira; 'pisos- cariaicos -. de pedras polidas; ti -
.. Musa corridas, carpete; forro de laj ou madeira nobre; ar

Sírios embutidos; pintscra'a litex ou imilar. 	 .
, Dupeadindias: iria ou mala banheiros am- louças á _metais

de boa qualSdide; ntó"qmatro das seguintes dependencias:ei
..caltífia; sala d: TV os som, biblioteca.Airea da serviço .

abrigo pira dois os =is carros, salio,da . feitua, &alio de.-
: . jogos,.jardize de bavaists: lireira. - :" •	 .---;
'Depeadiscias ac'easíriast.atitrisrdea -ie'auintes: jaains
amplos, piscina, amas/Sírio, sauna, quadra esportiva.

I lastalacias elitricas • bidrimlicai: completas e coapati
Vaia com a tacanho daadificação. 

	 -
.	 .

'AMUO E '
JAZA IRMA, NORMALMENTE, ACIMA ps 500 A. • UM OU MAIS PAY'.

-exquitetura: pridio imalzuba . com projeto arquitetinico cspe
Ciai's persoaalizada; vias grandes; osquadrins.de ladeira,
élerro. 's/uaistio ou alusiaist smodlzáo..do fo rma,. ecaba oco- _

""eá•isirtamásda mayis cobçrà,Plr.-..frl'ud'r':e.v°"id° ou '" -

rAtabaneati4eriermoi ri'enSatiabato "coudiclonadb . aeralmento
:petiz:arq. eitetura„ com empregts. comua de: massa fina, pedras,

revestiasentars que dispensas pintura; - pintura a
litass, insistas-ia

'Acabamento interno: requintado, co. massa corrida, azule -
jos decorados lisos ou ' em relevo, lambris da cadeira; pi-
sos cerinicos, de redras polidas, tibuas corridas, carpete;
forro da laje ou cadeira nobre; armiries embutidos; 'Portas
trabalhadas; pintura a lite:, resinas ou siailar.
-Dependeucias: sinos banheiros carpistes co. louças e me
tais de primeira qualidad:, acabamento esmerado; caracteri
rslid0-ss , alCuts,a vezes, pela suntuosidad'a e aspectos por.
totalizador; quatro mi seis das seguintes dependíncias: es
critério, sala de TV ou som, biblioteca, ires de serviço
abrigo paru dois ou mais carros, salio de festas, salio de
jogos, jardim da inverno, lareira, adega.

llya	

.
Depandincias acessórias: crés ou 

a 
is das seguintes:- jar-

dias amplos, piscina, voistiírio, sa 	 , quadra-esportiva'.
Instalaciati el.:tricas • bldriulicas. completas e- compati -

: vais coe* tamanho da edificação.

. TIPO 2 - RESIDENCIAL VERTICAL
Prédios da Apartamentos

PADRÃO 3
ÁREA SUTA, ~341E, ATE aS m. -M2ISHallSIS PAVDEVICS
Arquitetura aodisla; viras • abe .	 .pequenos; esquadrias
pequenas e sinp/ei de ferro ou'madeira.
Estrutura da alvenaria auto-portaste ou de concreto mudo.
Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura ¡cal ou li
tex.

2'r!

meAcabamento interno: paredes rebocada • azulejos atí ia al
tora; pisos de cerimica ou tacos; p - ura a cai' ou lite:.
Dependenciies: até dois dormitórios; banheiro e eventual
mente MC, *ventilai lXiStÓnCii de vagas de uso cosam para
estacionaaento junto a pilotis.
Elevadores: existencia condicionada, es geral, pelo nimero
de pavimentos.
Instalatégs elétricas e hidrielicas: simples • reduzidas.

PADRÃO C.
ÁREA muirA, mffluerrE.ATE zoo 	 ncs cu PAIS PAV73CMS
Arguiu-tia-a 	 viOs o aberturas médios; esquadrias de
ferro, madeira ou alumínio.
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparento.
Acabamento externo: paredes rebocadas, revestidas co. pas-
tilhas; pintura a lítex ou sibilar.
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azu-
lejos sin¡les ou decorados; pisos cerimicos, eranilite eu
similares, tacos, carpete; ar guirias embutidos; pintura a
lisas ou siailir.	 •

PADRÃO D• 	 • .. -•.,ÁREA BaurAjesomunuE; ATE 350e' - 34 GERAI., cUcco ai mann -

...
Arquitetura: preocupada com eatil,o a forma; normalmente . Can

1\ sacada; eventualmente apartiaencos C.Iplex ou diferenciados
de cobertura; esquadrias de ferro, madeira: alumínio- - ou:

_ . .alumínio anodizado.	 ....	 •	 •	 -•.•



-..-.	 •	 • . -.-
Arquitetura: Vãos médios (ei torno de ' d m);,caiNilaus de
Lavro Ou landeira, e4entealaeute do aluar:iro' vidros • tem T
meu; pa direito até Sm. •
.rstruture•de alvenaria ou. da concreto armado."ren.nratide.
Acabsmento exte. s:not .pat:edes. rebocados„ piSílibai. ;Uacari

nos,

ADELINA CICONB
Reg. 100.406

ATM

Estrutura: da concreto anado,revestido ou aparente.
Acabamento externo: Paredes rebocadas, relevos ou revesti-
mantos na dispensam pintura; pinèpra E létes. resinas ou

Acabamento interno: fino, com aassdi Corrida, papel de pare
de, lambris de madeira, azulejos decorados; pisos terias -
cos ou de pedras polidas, tibuas corridas, carpete; arai -
rios embutidos; pintura a lida, resinas ou similar.
Dependincias: tris ou mais dormitérios; trés ou mais banhei
rd, com loucas e metais de.alta,qualidade, incluindo .Cr
ealaente suíte, eventualmente com "Closet", lavabo:. deves.
déncias para Itã dois empregados; ate' tris .vagas de tara -
tem por apartamento; eventualmente com adega.
Depenancias acessOrias de uso conto: até quatro das se-
guintes: salão de. festas, salão de jogos, jardins. "plar -
ground", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se -
gurança.

Elevadores: social, eventualmente co. "bali" privativo, c
elevador de serviço de uso comua. •
Instalidles nítricas e hidriulicas: completas e compatí-
veis com o tamanho da edificação.

•PADRÃO E
ÁREA BRUTA, ZW441.,EVTE, ACDR LE 550 - Digam. =m0cu:njs

PAVDIODUS cruArg DOIS AMIME:47(2S POR:UM:Ui'

Arquitetura requintada; aormalaente, co. grandes rios; pre
sença de sacada; eventualmente apartamentos duplas ou ai-

'. ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento passo
gistico; esquadrias de materiais nobres co. formas e di-

. mensies especiais.
Estrutura de concreto areado, revestido ou aparente..

• Acabamento externo: Paredes rebocadas, relevos ou revesti
acatai que dispensam pintora; pintura a lises, resinas ou
similar.'
Acabamento interno: esmerado, coa massa corr:da, papel de

laabris de :ladeira, azulejos decorados; pisos te-
r:laicas-ou de pedras polidas, tébuas corridas. carpete
armirios embutidos; portas trabalhadas; pintura a lit.=
resinas ou similar. •
Dependencias: quatro ou mais doraitérios; virias banhei -
ros completos; normalmente co. banheira, com loucas e me-
dia da melhor. qualidade, incluindo uma ou mais suítes asa
ou asa "poseis"; dependincias paraMois Ou sais emprega-
dos; com :ris ou mais vagas de garàtea por apartamento'
•ventualaente com "solariva" .c/ou adega.
Tkpendincias acessériia de uso comum: quatro ou mais das
seguintes: salão de festas, salão .de jatos, jardies„I'plat

' grouad*, piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se.-
guranca.
Elevadores: social, eventualmente coa ."hall" privativo, e
elevador de serviço do uso Comum.
lastalicies eletricas e hidriulicas: completas e compatí-
veis Com o tamanho da edificação.

_	 .

	

TIPO 3 - COMERCIAL HORIZONTAL • 	 •
Inércia eauserelaiS, de serviços ais mistas.' co. até' dois pa
simantot,. co. asa sea subsolo

PADRÃo	 -

Arquitetura; ViOS •r.aberturas pequenos; calailhoi simples
de ferre eu madeira; vidros comuns; pé' direita agi Em.
Estrutura de alvenaria simples.
Acabamenttrexterno: parada rebocadas; pintura a cal ou lí

Ás:lha:mente interno: paredes rebocadas, barra lisa: piso ci
acatado ou.cerimico; forro sinales ou. ausente; pintura. a
cal ou lida:.	 •
lastilnua.sinitirinsimínians. • ,:

PADRÃO L

nicas; pintura a ates ou similar.
Acabamento interno: -paredes rebocadas, revestidas coei gra
nilite, azulejos até dia altura; pisos cerimicos, granili
te, tacos, . borracha; forro simplis. ou ausente: pintura a-
litex ou'Similar.
Circulação: corredores de circula0p, escadas e/ou rampas
estreitos; eventualmente elevador para carga.
Instalaçães sanitiriaS:.banbeiros privativos ou de uso co
ma., compatíveis co. o usa da edificação.

PADRÃO C
Arquitetura: preocupação co. o estilo; grandes vãos; carxi
lhos de ferro. alumínio ou cadeira: vidros . . temperados:
pó" direito até 1 a.
Estrutura de concreto arnado, revestido ou aparente.
Acabamento esterno: revestimento com pedras rUsticas on po
lidas. relevos: painéis actilicoS. revestimentos que 	 dis
pensam pintura; pintura a. litex, resinas ou similar.
Atabanento interno: preocupação co. a arquitetura interna:
massa corrida, azulejos decorados, laminados plisticos; pi
sai cerimicas, laminados, granilite. carpete; forros espe
ciais: pintura a lite:, resinas eu similar.
Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas
largos: eventhilnente com escadas rolantes e/ou elevadores.
Instalações Saeitiriaa: Banheiros privativos ou de uso C3*

num; louças e metais de boa qualidade.
: Dependi/idas acesSérias: distenda de garagens ou vagas
. para estacionamento; eventual existincia de plataformas pa

ri carta ou descarga.

1 Instalações especiais: instalaçães-para equipamentos de. ai
condicionado central- de coaunicação interna e de segurar:
ça contra roubo; camisas frigorificai.

PADRÃO D	 -	 -	 _ s
Arquitetura: projeto específico i destInação econémica da
construção, sendo, algumas vezes, de estilo inovador; cai
Zillios de alumia:Tb; vidros temperados.
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente: • eveX
tualmente da aço; aladas vezes, de concepção arrojada. -
Acabamento esterno: empreto'de'materiais nobres condiciona
dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto harainico;
revestimentos co. pedras polidas: painéis decorativos li
soa ou .em relera; revestimentos qu dispensam pintura.)a
Acabamento interno: requintado, aor 'Imante co. Projeto- es
pacífico de arquitetura interna; cv atual ocorrincia de
jardins; mezaninos; espelhos d'igua: emprego de materiais
nobres: massa corrida. 'cadeiras de lei, metais, pedras pe
lidas (no revestimento e/ou'piso); piso romano. carpete;
forros especiais; pinturas especiais.
Circulaçãc: corredores de circulação, escadas e/óu rampas
largos: eventualmente com escadas rolantes e/ou	 elevada
res.	 .	 • •.
InstalaçãeS saiitirias: banheiros privativos euile USO CO

nua; louças e metais-de boa qualidade.	 ..	 •	 ..	 • .••
Dopendéncias acessOrias: existincia do garagens ou vagos
Para estacionamento; eventual existincia de plataformas pa-
ra carta ou descarga.
Instalaçães especiais: instaliçies para equipamentos de ar
condicionado central, de comunicação interna e de seguras
ça contra roube • incidia ("sprinklersl camisas frigorf
ficas.

TIPO 1 COMERCIAL VERTICAL
Imovais comerciais, de servida ou mist os . com.' Adis de lota
pavimentos.

PADRÃO A '



zlO v.; v:1	 • '	 ""

Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos eerémicos ou
tacos; forro sisples ou ausente; pintura a cal mi lite:.
CIrcialaçÃo: saguões pequenos; corredores de circulaçào e
escadas estreitos; auséncia dm elevadores e escadas rolan

•tas:	 .
/nstalações saniarias: ainimas

-PADRÃO it
TRES OU MAIS PAVIMENTOS .
Arquitetura siapleS; voos aídirri(em torno de 6 a); caiai-

: lhos de ferro, cadeira "ou, eventualmente.alualnio; 'vidros
' ceiturts; pé direito até. 4 m no térreo.
I Estrutura de concreto armado, revestido.
! Acabaaento externo: paredes rebocadas, pastilhas, litoce-

rimicas;'printura"a lítex ou similar.	 -
Acibanento interno: paredes rebocadas ou azulejadas; pisas
ceriniCos, graniliie, tacos:- borracha; forró de nadeis

-ra ou laje; pintura a lítex ou sinilar.
Circulação: s'aguées :médios"; corredores de circulação e et
cada.; de largura média; elevadores compaaveis COO 3 u50,

tipo e tamanho da edificação.	 .
Instalaaes sanitírias: banheiros privativos ou de uso co
num, compaaveis com o uso da edificação.

PADRÃO C -
TIOS OU MAIS PAVIMENTOS
Arquitetura: preocupado com o estilo; caixilhos de ferro,
alumínio ou madeira; vidros temperados; pé direito até 5 a

ao térreo.
Estrutura de concreto aramado, reves;ido ou aparente.
Acabaaento externo: revestimentos coa pedras dsticas ou po
lidas, revestiaentos que dispensou pintura; pintura a lite:,
resinas ou similar.	 . .
Acabamento interno: revestimentos Co. massa corrida, azule-
jos, lambris de madeira, laminados plísticos; pisos coró:as-
cos de primeira qualidade, laminados, granalite, carpete -;
forros especiais; pintura a .. lítex, resinas ou similar.
Circulação; saguões amplos; corredores de circulado e esta
das largos; elevadores amplos e/ou escadas rolantes; eleva- .
dor para carga.,
Instalacees sanitériast banheiros privativos ou de uso co-
mum; loucas e metais de boa qualidade.
DnPeodencias 'cessarias: existi:seja de garageniou vagas pa
ra.estaciommento;.eventual eiistincidide plataformas: para
carga madescarga.
instalações especiais: instalações para equipamentos de ar
condicionado central, de co"nicaçio interna e de segurança
contra roube.

PADRÃO D
IRES OU MAIS PAVIMENTOS

Arquitetura: projeto de estilo inovador, caixilhos de aluai
azo; 'adros teaperados; pe direito ate 5 ano térreo.
Estratura-de•concreto armado, 	 ido ou aparente:
Acabamento externo: revestimentos condicionados pela argui -
tetura, ' foraandiconjunto harmOnico com a mesma.; pedras po-
lidas, painéis decorativos-lisos ou e. relevo, revestimci
tos.qua-distmmomerganturat pintura a"lellme, resinas ou sim!

.	 ;

Acabamento internor..r.eavintado, normalmente co. projeto es-
pecífico de arquitetura inteira:kl...eventual ocorrEncia de jar
dias, mezaninos, espelhos d -ligem; , emprego dá matCriais no-	 -
bres: massa corrida, isdnirs-do. lei, metais, pedras poli -
das (no revestimento o/ou piso); piso romano, ¡arpara:, for-
Tos especiais; pinturas especiais.'
CITCUlaCiO: saguins ampios;.corredorei. de eirCulacão C CUCU

das largos; 'elevadores apidós e amplos, eventualmente rama
realces, e/ou escadas rolantes; elevador para-cama.
iantalacées sanidrias:_baniíriros . privatives-ou.da uso co-..-...	 -
me.; louças-e.aetals de. boa si:alidade-

ÉCestelrfiptdlurkitand& de garagem.. ob vagas
pai- a :st eselitatailj eicittiacia ela, plataformas pa
ce-cark'dnacartamjs.S.va4,,,m2tsit.-..,
iltrtalaciles especiaiarlastalaçõas . para-equiRamentos dm ar •
ei.&-InUmmakrtirMA: di-'6 ..±ZsaiCaçãgi:iglierans e de "seguran....,
ça contra roubo- la	 ,

nro's . •	 .	 PADROES

BARIACti/TEUIEIPO A ll •	 .., n -

OFICINA	 . A 3 C ' O -

posro 1Z saram . . -	 • C D -

ARMAZEM/DEPOSITO - a C D. -

INDOSTRLA • • - . a C D E

PADRE° A
UM PAVIMENTO
Pi direito ate 4 m.
Víos atí 5 a.
Arquitetera:seepreocupação arquitetõnica; fichamento late-

ral de ate 50% ea alvenaria de tijolos ou blocos; normalmen
ta 'sem esquadrias; cobertura co. telhas de barro ou de fi-
brocimento de qualidade' infçrior.
Estrutura de cadeira, 'evento.\a:meni 'e caa pilares de alvena -
:ia ou concreto; cobertura abiada sobre estrutura simples
de madeira.
Revestinentos: acabamento rõs'tico; normalmente com auséncia
do revestimentos; piso em terra batida ou sinales cimentado;
sem.forro. .	 .
Iastalaçõrs hidaulicas, sanitérias e elétricas: ainimas.

PADRÃO R.
PAVIMLYTO

Pé direito até 6 a.
Vãos atol 10 a.
Arquitetura:.sem preocupação ;rquiZ' etanica; fechamento late
:31 ca alvenaria de tijolos ou blocos; esquadrias de nadei
ra ou ferro, simples •e reduzidas; cobertura co. telhas de
barro ou de fibrociaento.
Estrutura de pequeno porte, de alvenaria, eventualmente com
pilares e vigas de concreto armado ou aço; cobertura apoi.a.
da sobre estrutura de madeira (tesouras).
Ravestimentos: paredes rebocadas; . pisos . de concreto simples
ou 'cimentados; sem forro; pintura a cal.
Instalações hidaulicas, sanitérias e elétricas: da qualida
de inferior, .simples • reduzidas.
Outras dependéncias: . eventualmente com escritório de peque
nas dimensões.

'PADRAO C.	 .

ATE DOIS PAVIMENTOS

Pó direito atol 6 m.
Mios até 10 m.
Arquitetura: projeto .siaples; fechamento lateral en 'alverm.
ria de tijolos, blocos ou fibrocimento; esquadrias de nadei
ra pu ferre; normalmente co. cobertura.de 'telhas de fibroci
menta ou de barro. 	 - 
Estrutura visível (*lamentes estruturais identificíveis).
normalmente de portd médio, da concreto areado Ou eetilica;..,
estrutura de cobeftura . constliVida por treliçii simples de

•madeira ou Entintas. 	 •
)Revestimentos: paridas reb radas; pisos simples ou ' modula

dos de concreto, cimentados u cerimicos; presença parcial
da forro; pintura • cal ou atem. . .
Instalações kidríSilcas". s Virias e elétricas de qualida
de. media, adiquadasilli necessidades mínima; sanitírios com .
poucas pegas.	 .
Outras depeedõecias:'pequenas divisões- .•para	 escritórios;
eventualaente'Umn ralriterio e vestiírio. , 	 .
Instalações geraisF-ia das seguintes: casa 	 força, insta
lações hidaulicas-pera ~bate a incendi°, elevador . para •.,
Cana. .	 -	 .	 ..
Instalações especiais (somente para indlistriaO): 'Já duas
da; seguintes: reservatõrio enterrado ou semi-enterrado, se'..
sanatório elevado, estrutura pira ponte rolante, fundações - .
especiiii.piri'méquinali; tuba/ações para vapor, ar cOmprimi
do, gola; instalaçõeiftigoríficas..

' c*,



11.

!ADARGO
UM OURAIS PAVIMENTOS 	 -
H direito acima de 5 el.
.Yãos acima de 8 m em pelo menos tak pavimente.
Arquitetura : preocupação co. o estilo; fechamento lateral
ea alvenaria. fibrocimento, pra' -moldados; esquadrias de Ler
zo cru alui:Uniu; cobertura coa telhas de fibrociaento ou alu:
nínio.
Estrutura de concreto armado ou evenivalsente metálica; es
trutnra de cobertura constituída por treliças (tesouras) ou
arcos 'itálicos ou por vigas de coacretb arnado. . .
Revestimentos: paredes rebocadas. massa fina. parcial, azule
jos mas íreas agidas; pisos de concreto. cerinicos, sincéci
Cos. industriais (resistentes 1 abrasão e aos agentes quimi
ais) os modulares intertravados; eventual presença de 	 ,or
To; idactura'l litex, resinas ou similar.
Insta/seções hidreulicas, sanitirias e 'clétrices: =repletas,
constáveis Com o tamanho e o uso da edificaão.
Outras dependencias:' instalações independentes-para ativida
des adhainistrativí; e coa ate quatro das seguintes: airosa
rifazio. vestiírio..refeitório 'recepçío. parraria. platafor

\'

nas para carga ou descarga de materias prosas e/ou produtos
acabados. Iscas de circulação 

e

.v. pessoas e/ou Veículos. pá'
tios para estacionaaento de ve culos comerciais e/ou de vi
situares. . •
InStainEMS gerais: ate tres das seguintes: casa de força.
instalações hidráulicas para combate a incendio: elevadores.
para pessoas, elevador para carga. instalações para equipa
Beatos de ar condicionado central. . .
InstalaçSes especiais .(somente para indóstrias): ate , tres
das seguintes: estação-de tratamento dc igua, estação de
tratam:alto de esgotos.ou resíduos, reservatório enterrado
ou soí. enterrado, reservatório elevado, fornos, "estrutura
paras palite rolante. fundações especiais para aíquinas, :e -
servasiátios'cillndricos de armazenamento. tubulações para

rapar. :ar comprimido, ris: pontes para suporte de tubula
Cinz ePiPc-rdc8"); instalações .frigoríficas. instalações
para resfriamento c aeração de água, balança para caminhões.

•

1 para resirameato e aer;

rue= E

1

! .ux cru nus pArnanfros

; Pe lã seita acima dg; 5 eg.

•

PADRÃO A

IRES OU MAIS PAVIMENTOS

Pó direiri ate 3	 '

;

PADRÃO C
• DM OU MAIS PAVIMENTOS	 •

Pó direito ate 6 m. • 	 •	 • •
1 Arquitetura: preocupação cem a funcionalidade da edificação.
IEstruture. de concreto armado ou metilico: vãos medias:. -
-r Cobertura: constituída por telhas de fibrocinento ou aluai

mio; sustentada por treliças metálicas= de madeira otr'per
vigas da concreto armado ou aço.
Investimentos: paredes rebocadas; pisas co. materiais 	 de

- boa qualidade; pintura a'letes'ou similar.	 • .
Instalações adninistrativas d 9aanhe media • com atilsamem

'	 to ao qualidade media.	 •	 .
Instalações hidráulicas. Imitir as e.. tricas: de quakdt

, r de media • adequada.t.ii-necessi 	.	 para o,.kas5 .. da 1g	 -
.	 iNk	 .. edificação.. edificação.

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM

: Vãos *cima do 8 m ca pelo mentis ui pavimento.	
.

. Arquitetura: projeto arquitetõnico complexo, resultante tas
i to do!. preocupação coa o estilo e forma, quanto, no caso de
I L ladre:m.07[mi*. de sua conciliação harmónica com os demais proje.

h:* ANi-eaffitnioaril l Projete Paliegístico : fooh0000to iocor./_....

em ~más; libarocinento. chapas perfiladas de alumínio-,
pró-emeldisdo. s. concreto aparente; esquadrias de Jarro. alume
mio ems adaemiaio meditado; cobertura cem telhas de fibroci
nimen:r.n oas alumiada '

	

	 -•"...
Inemmtura 418'i:rima* ¡este , arrOjida. da concreto' armada; ou

anatial• . ielai- orsitaso . de indústria. ..resultante de  projeto iate
ileadio dm ge-ii-embazia (civil, ~aplica. eletriza. • metaláral
ce;Am adlones...ate.);.esirutura da cobertura Constituída por
P•Smoa dbw.Nrandesylos, tais-come: . trellças (tesouras). as.
Coa amm :ecoa ammullçados, iigai . pre-moldadas de . concreto
prencsmulidsom vigas ále concreto- armado moldadas "In-loco".
Zermatimentos: pagardes rebocadas,..nassa fina parcial, azule
jan.:mas. amas Unidas: pisos de concreto. cereeicna,,,ainteti

'cos. industriais (resistente 3. abrasito-e aos agentes 'guiai
Cr$, .goia amodatizes intertravad ; eventual presença de . for• --
ra: pintura a Utak; retinas Ás similar. _. •
InstmaslaPiMs7bidribildcas. sanitarias • eletricai; .completm. .
enamirativeli'mong- o tamanho e o uso da edificação; resultam
.tane -dse pamJébes'específicos.	 •	 .	 -..	 .. .	 " '.

!

OuWerma-depanodínclastm instalações independentes, de alto pa
.aríaa..panlailtividader ' administrativas.e cem mais de quatro

.dis swegmintes deponditicias: almoxarifado,
'bizioa:.mmempçió, 'íàrtagria..platafOrmas para carga ou 	 dez
' en1108- mato asprimas e/ou produtos acabados, árig aS de
.dregra~ 4. passoas . e/ou veículos. pítios-Para .estsciona

.,..somanordliimedeulaem.-ezimareiaire/ou do irisitantes.	 .

TIPO 6 PA...........,
EDIFIC:J 31 CARACZNS - Predio certo-
cal.	 destinado Gnica_e	 exclusivrmen
te I ju•ards de veículos.

a 1.-	 i

:

- -

7eaplo: cnuoe'. linSsio ou Estídio Es
partiras:	 .Hipddremo;	 Estaç j es	 , 	 	
vierta, ladovia'ria ;u	 MetraviSria;
Acro/33;1:a:	 Central de Abas:seinen:o;
Mercada Municipal:	 eatra:	 Cinema;
Ãuseu; ?arque de Diversão; 	 ?arcue
Zoolõgice:	 raservateria; e	 outras
Edificações Assemelhadas. 	 .

,

-

.

3

!
!i

i
1

I

C

-

7

-
"

Arouitetura funcional. sem preocupação tom estalo e _formas
das 'fachad.es. e do conjunto; ausincia e4 esquadrias.
Estrutura de concreto areado: vãos médios.'
Cobertura en laje de concreto armado impermeabilizada,	 ou
com telhas de fibrociaento.
Revestimentos: rudimentar: paredes internas e tetos sem re
vestinento; pisos cimentados. •
instelaçõ.e'S hidrãulicas. sanitárias e eletrizas: 'afaimas.
sem instalações sanitárias na maioria dos pavimentos. 	 -

PADRAO

NoRmAutorrE at pAvnegro

Pó direiro ate a a.
Arquitetura: sem preocupação arquitetõnica.
Estrutura de madeira, alvenaria ou metálica; pequenos vãos.
Cobertura: constituída por telhas 'de barro Ou de fibrocimen

1 to; sustentada por estrutura de madeira.
Revestimentos: com ou. soa vedação lateral; pisos de terra
ou cimentados.

•
! Instalações adninistrativas pequenas e simples.	 •

' Instalações hidráulicas, sanitárias • eletricas: sinales e
reduzidas.

Instalações • aais de tras das seguintes: C2.13 de for
ça, instalmSCS hidráulicas para combate a ince:mijo; eleva
dores para pessoas, elevador para carga. instalaçees 'para
equipamentos de ar candicionado central.
Instalações especiais (somente pára indastrias): mis de
trás das seguintes: estação de tratamento de . egua.., estação
de tratamento de esgostos ou resíduos. reservatório enterra
do ou semi enterrado, reservar:iria elevado, fornos, eStrutu
ri para ponte rolante, fundaçOes.especiais para nequinas•
reservatórios cilíndricos de armazenamento. tubulações para
vapor, ar conprimide, gás; pontes para suporte de	 .tubula
ções ("piPe-rack"). instalações frigoríficas. 	 instalações
Para resfriamento e aeracio e lesa. Sabota para caninnoCS.

.L-.

o rasa
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PADRÃO D

UN OU MAIS PAVIMENTOS

Pí direito acirea de 6 á.

Arquitetura: norzalmente com projeto arquatetímico específl

CO, preocupação com o *atilo. forma • funcionalidade da edi

ficação. •

Estrutura de concreto armado ou meti-Uca; grandes vãos. .

Cobertura: constituída Ror talhas da fibrocimento ou 'aluaí.

aio; sustentada por treliças planas, treliças espaciais tu

bulares. arná, arcas atreliçados metilicas: ou.por vigas

de aço ou de concreto.pratendido.

Revestimentos: paredes rebocadas: pisos coa materiais 	 cie

qualidade superior; pintura a llter, resinas ou similar. .

Instalações administrativas de porte e com acabamento 	 de

boa qualidade...

Instalações hidrãulicss, sanitdrias . e elEtricas: .de boa Rua

lidada e cOmpativois com o tamanho e o uso da edificação.

TABELA VI -.TIPOS E PADROES DE CONSTRUÇÃO

VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADD DE CONSTRUÇÃO

TIPO-PADRÃO	 • VALOR-CO

1 - A	 135.10

1 - s	 335,10

1 - c	 693,20

1 - D	 1.443,:0

1 - E	 •	 1.916,20

2 - A	 467,20

2 - 8	 732,20

2	 C	 11.165.20

2 7 D	 1.690,00

2	 E	 1.232.20

3 - A	 597.00

3 - II	 •959,2*

3 - C	 1.426.20

3 - D	 1.776,28

4 • A	 -804,30

4 - a	 1.278,08

4 — C	 1.921,00

4	 D	 2.346,20

5 - A	 463,20

5 - 3	 681.00
5 - C	 876.00
5 - D	 1.312,20
5 - 13 .	1.762.00

-4 -.A	 463,20
6 - B	 697,70

6 - C	 1.101.10
6 - 2 	 1.412.70
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PREFEITURA DO KURIC/PZO OS' SA0 PAULO, ima 6 de 'junho
de 1997, 644 . da fundaçáo de São Paulo.
CiLSO PISTA, PEATEITO
~LIMO PERE/RADE BRITO, secretdriodos Begdoios
dioom ,
JOSÉ Anarft, OS FR22TAS„ - Secretário - doa Finança:e' _._
ALIMMO MARIO SEVELLI, Secretário dem adninistrapdowne--
gualda	 -:4^5.. •	 • .	 ::: "NPOkt 2,1

im ALBERTO SOARES imempues, Secretario da labitação
,a Desenvolvimento Urbano- •
.Publicada na Secretaria do Governo
,	 junho da 1997.
'MIMADO &LM DA SILVA, Sanretar 'iodeeUbverso monicdpel,

-t	 •	 =	 .
cIRÁ-rawIt	 Ntgxr-'

5-"S ce . (c. ST-	 J3

LEI N912.350, de 06 de junho de 1997. ;711717;
n.o

D.O.M. de 07 de junho de 1997.

ADELINA CICONV
Reg. 100.406

ATM
LSI IP 12.350 • DE Õk"DE, JUNBO-DS.,

Concede incentivo , fiscal soa proprietá-
rios de imóveis ou aos -patrocinadores das

• ,	 obras de recuperação externa • conserva-
ção de imóveis localizados na Área Rape-,	 _ .

• • . . cial de Intervenção, objeto do Programa
de Requalificação Urbana • Funcional do
Centro de São Paulo -*PROCENTRO, ou outro

• equivalente que venha a ser implantado, a
dá outras providências.' " -	 '

CELSO P/TTA, Prefeito do MUnicipio de São.Paulo,-usando
das atribuições que lhe sito conferidas por lei.
Faz saber que a Cisara Municipal, ma sessão . de 4 de
junho de 1997, decretou. eu promulgo a meguinte.lei:

Art. 1 . - Fica inatitnido'ÁnCentivo
cal a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas que
promoverei' ou patrocinarem a recuperação externa e a -
conservação da imóvel próprio ou de terceiro, localizado
na Área Espacial de Intervenção, deniaitada na planta e
na.. relação constantes, respectivamente. doa Anexos I •
II desta lei.

I 1 . - O incentivo fiscal de que trata o
acaput. deste artigo poderá ser concedido à* pessoas fí-
sicas ou jurídicas que tiverem iniciado as obras de re-
cuperação nos imóveis antes da vigência desta lei, ou"
que os tiverem mantido conservados cos as caracteristi-
cas originais.

9 2 . - Para Os efeitos desta lei, sedo
considerados recuperação externa de inoveis, as obram a
sai-viços destinados à recuperação e conservação da fa-
chadas • demais elementos, realizados em imóvel tombado
por órgão federal, estadual ou municipal, ou preservado
em razão do seu valor histórico, cultural, estético, ar-
quitetõnico ou paisagístico, nos termos do artigo 2 . da
Lei n . 8.328, de 2 de dazeabro de 1975. com a nova reda-
ção dada pelo artigo-18 da Lei 5' 9.725. de 2 de julho
4. 1944. 	 .	 •	 - j

/ 3 . *- Considera-se patrocinador . a pessoa',
física ou jurídica que se proponba-a financiar ou'coa-'1
toar, total ou parcialmente, esprojeto..-e.a-execução
obras de recuperação ou .r conservação . externa . em imóveis-
da terceiros.	 ,.-	 . •.m, .•

2' Cvincentivo-fiscal de quis trata
esta lei, será concedido'pelo-prazo dev--10.(dez).anomçe.!
consistirá-no recebimento, pelo proprietário do imóvel
ou'retrocihador, de certificado expedido pelo -Podar Pd-,

f ..wn401c: 7 4	 certificado de 'que trata,o
•caput deste artigo deverá equivaler ao valor do-Im-
posto sobre. Propriedade -Predial e.Territorial,Urbane
do imóvel rcuperado ou conservado.

2 . - Quando houver para -o imóvel -isan
ção anterior, o valor do Certificado, a ser recebido
pelo proprietário ou patrocinador ,das obrai ou conserva-;.
ção, devera equivaler a,0,6% do valor venal_ do,la6V411
recuperado ou conservado..,	 :

.	 1..3.	 certificado 'adi: que., trata 	 ,
ícaputo desta -:artigo,seriLutilizado exclusivamente para •
o 4~am:ente do Deposto sobre a'Propriedade,Predial-e,,
Territorial Urbana. incidente sobre o,imóval:recuparado
ou conservado ou sobre outros imóveis do masmo , proprie-
tário ou de . propriedada-do patrocinador. , •

,_4 4 . _ -.O valor constante do certificado
sara cido exercício correspondente ao inicio das obrair„
expresso em Unidade Fiscal de Referência - UFIR, • de-

-
-

verá mar reconvertido em moeda corrente, - pet/o valor 
dessa unidade vigente no ais de sua utilização.

4,5 . - . O titular do certificado ilanierli-
requerer perante a_8ecretarie das Finanças o reconheci- .
sento do beneficio, no inicio de cada exercício. -,„

• 6. - "O benefício só será concadido
constatada,.em -vistoria,..a'sfetive . conservado 'do -1~

. &isso, 
À. concessão do beneficio:deperr-.

daidi da aprovação do projeto de recuperação:ou do estado
de' conservação do prédio pela Conluio Procentro
tra Coaissio equivalente que venha , a ser conatituida,
ouvidos oe.órgãos . competentes:-era	 n?..nre

;. 

SEHAB/SAR/SF

—	 4* ":-• Caberá à -s.c-retariZ "da naiiita-':
do e Desenvoivinento.urbano-- $EUS a expedição do cer-
tificado, a regueriaant-o do proprietário do imóvel ou do
patrocinador, noa termos do disposto o regulámanto.- -

Art. S. 	Coaiemão Procentro constatará-
o inicio da obra a_realizara vistorias 'periódicas
verificar o meu andamento, na conformidade do projeto
aprovado, bem cano o estado de conservação das edifica -
Oes; cujos" proprietáriaspleitearem o beneficio ~-
termos do parágrafo 1 . do artigo 1 . desta lei.

Parágrafo dnico - constatada a paralisa-
ção da obra ou sua desconformidade coa o . projeto apro-
vado, o certificado devera ser cancelado, cientificando-
se a Secretaria das Finanças - SF para a cobrança da im-
porta:lois equivalente ao beneficio, exercício a exerci -
cio, atualizada monetariamente • acrescida de juros de
mora, desde as datam originariamenta assinaladas para
pagamento integral do imposto, mando:

I - Coa imposição de multa moratória e
sem prejuízo das medidas criminais cabíveis, nos casca
de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de ter-ceiro em benefício Mie;	 -

II - Sea " imposição de salta moratória,
nos demais casos.-	 -. •	 .	 4

Art. 6 . - Pica concedida isenção dopage-.mento da Taxa para exame e verificação de projetos, pre-
vista no Código de obras'. Edificações, aos proprietá-
rica ou aos patrocinadores daa obras de recuperação de
imóveis localizados na Irem Especial da Intervenção. .
• 11 1 . - Respeitadas as respectivas coava-
,t4incias, a concessão do beneficio previsto no "caput•
deste artigo sere autorizada pala Secretaria da Habita--
do e Desanvolvisanto Urbano - USAS ou peia.secretaria
das Administrações Regionais - SAR e dependerá de . pare-cor favorável' da Cominai* Procentro, quanto ao enquadra-

. mento do projeto na aituação-de beneficiários da:isen--7-ogro.	 •
- O prOpriedrio ou 'patrocinador de- .

verd requerer o,banaficio previsto no vcaput desta ar-
tigo após o protocolaaento do pedido,de-Alvará de-Apro-
vação do projeto da recuperado. - 	 •

'e	 1rt. 7 - O luecutivon'reguiamentarat.
presente lei no prazo da 60 (sessenta) dias. .-

---" - " Art. e m As despeame . decorreatai desta
lei correrão por conta das dotações orçasantarias pró-
jtias, suplementadas se necessário... ,. -; ,N .."

Art. 9. - Esta Lei entrará 'ma vigor na
data de sua, publicação, revogadas as disposições em con-
trario.	 c' ,1!,

ORIUNDA DO P. L. N.° 6o4/t7 FËECUTIk
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LEI Nq g 822, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1 978.

u r.o.m.", D E 25 DE NOVEMBRO DE 1 978.

-

residencial.

Art. 39,-

tário do prédio, o- titular do

dor a qualquer

Contribuinte da Taxa é o proprie

seu domínio útil ou o seu possui
• t

'contribuinte, com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fis

-Art. 59 - A Taxa será lançada em nome do:

kse nos dados do Cadastro Imobiliário Fis

cal, aplicando-se, no que couberem, as normas estabelecidas

para o Imposto Predial.	 •
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LEI N9 8.822 , DE 24-1DE-NOVEMBRO DE 1 978
Dispõe sobre a instituição da Taxa de Combate a Sinistros, e 4
dá outras providências.

OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São Paulo ,
nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complemen-
tar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1 969, sanciona e pro
mulga a seguinte lei:

mierr	 Art. 19 - A Taxa de Combate a Sinistros e

.devida pela utilização efetiva ou potencial dos serviços muni- tou potencial dos serviços muni-

cipais de assistência, combate e extinção de incêndios ou de 1,

outros sinistros em prédios.

Parágrafo único .-- Para os efeitos desta lei, conside

ra-se prédio o imével construido assim definido pela legisla-

ção do Imposto Predial.

Art. 29 - A Taxa não incide sobre a utili-

zação dos serviços relativamente a prédios de uso estritamente

.	 irt.49 A Taxa, devida anualmente, será

'calculada com base na área edificada dá prédio, á razão de 1

- (uma) 011idddo ( h , Valor Pisoai. do . municiolo do São Paulo - UFM,

:por 1.0,00 (mil) metros quadrados.

;4,444.'4
4i3O-1. 131/1:

SOL I'

da

de t1;

X0 ,

'

,

e k

-

Art. 69 - A cobrança da Taxa poderá. ser

'feita juntamente com o Imposto Predial.

'Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da

i ta ãe sua publicação, produZindo efeitos a partir de 19

¡janeiro de 1 979, revogadas as di4osiç8es em'contrário.
,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro
,de I 978, 4259 da fundação de São Paulo. . 	 -
; . OLAVO EGYDIO SETUBAL, PREFEITO
1 . MARIA EADUNC,'Secretário dos Negócios Jurídicos
4	 SÊRGIO SILVA DE FREITAS, Secretário das Finanças -
!	 CELSO HAHNE, Secretário das Administrações Regionais - -
I ERNEST ROBERT DE CARVALHO MANGE, Secretário da Habitação e,
ri .N Desenvolvimento ento Urbano	 -	 .-
1	 LUIS FILIPE SOARES BAPTISTA, Secretário dos Negócios 	 -
(	 Extraordinários.
; - Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 24 . de no-
: vembro de 1 978.	 -

ERWIN FRIEDRICH FUHRMANN, Secretário-Chefe do Gabinete

MUNIU DO PROJETO DE LEI N.° ±,/r
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LEI N9 8.671 , DE 27 DE DEEEmEED DE 1 977
Dispõe sobre concessão de descontos sobre os valores venais

dos bens imóveis, para fins de cilculo do Imposto Predial e
Territorial Urbano, no exercicio de 1 978,e di outras provi -
dincias.
• OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Municrpio da São Paulo ,
.usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Cintara Municipal, em sessao de 20 de de -
zembro de 1 977, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - Para efeito de .cilculo do Imposto Pre

•dial e Territorial Urbano incidente sobre os bens imóveis loca
lizados na terceira zona fisca/, serão concedidos descontos ,

LEI 141(2 8 671, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1 977,

"D.O.M.", DE 28 DE DEZEMBRO DE 1 977.

ADELIN A CICONS

Reg. 100.406

ATM

192. 141 g 62

iLIA G	 á•/17`g

•
no , exercicio de 1 978, sobre o valor venal apurado de .acordo

..cum o Mapa de Valores, na seguinte cenformidade:
I - Quando se tratar de prédio:

a) utilizado exclusivamente cimo residin-•

cia: 	
Faixa de arca edificada em	 •
que se enquadra o bem Imõ7	 Desconto
vel	 correspondente
até	 100M2 	  46%
acima de 100 até	 150m2 	 42%•
acima de 150 até	 .200m2 	  37%
acima de 200 até	 250m2 	  32%
acima de 250 até	 300m2 	  26%
acima de	 •	 -300m2 	  20%;

b) nos demais usos, o desconto seri , de

,-20%;
I/ - Quando se tratar da terreno:

Faixa de Arca de terreno 	 -
em que se enquadra o bem .	 .	 Desconto
imóvel	 :	 - .	 ,	 correspondente

•. até	 . 	 ' -250m2	
_

'	  46%
-- acima de 250 até	 • 300m2 	 -	 •	 . 401
- acima de 300 até	 '350m2 	  .33%

acima de 450 até	 .400m2  -	 ' '	  26%
; adimade 400 até • _ 500m2 	 "	 -	  18%

acima de 500 até	 1000m2• 	  9%

	

...	 .	 .
• ' nein:ide -'. ..	 1000m2 • -	  nihil.

'	 -	 • ." - Parigrafo único - Não seri concedido desconto

• sobre o valor venal do excesso de irea, definido em lei. -.	 .....
.	 Art. 29 - O artigo 87 da Lei n9 6,211, de 29_	 . .._	 ..	 .

i
• da dezembro de 1- 966, alterado pela Lei n9 8.497, de 20-,6e de- ..	 ...
- zembro de 1 976. passa a vigorar com á seguinte redação:-
,	 - •	 ::-.-4"Art.:87 - A Taxa calcula-se: "":2::------ 	 .1.1	 '

I -.Tratando-se de prédio, em função'de ¡uai
locaiizaçio e .da sua Arca edificada, na conformidade da aeguin;1

	

:	 --ií te tabela:-''.	 -	 ,	 :	 -- -	 .- • -	 f .-- ,-!	 i,i
i goila FiSCa/...-:,,-: -,s,-,- - ''',:_ ::: :	 , .. --..-- 	 ,, - ...-1 	,	 -,	 •

-......:-:-,	 -..-t.r-,-.,7 Hl' ' . : ; ' - "" . Valor anual por....m2
- • • : •., ' ,•': - ."'', ,2 .1.. • . • -,Ã, -..-.., ..!. . - ,:-. ,;,.. - .1".., . c•• ,:.,,	 ., ...: edificado 0.1, "1279_,H;

ORIUNDA DO PROJETO DE LM N.0.JJ`7`712--`



ortio

'	 e t4

-1..:_---___--;:p.:-...173-/i.i.-(7------ ---- • ----Lia. 	.	 ----674--61i	 /.6	 2a. •	 	 • 	 0,31%
. )1 f	 3a. 	 	  . 0,20%;•.'',	 ,.• :!	 ,	 ,..;	

..

. II . - Tratando-se de terreno, em função da sua
,

• Iccalização e da sua "área, na conformidade da seguinte tabela:
Zona Fiscal	 •	 Valor anual por S2(

_	
.	 .de terrenon da UFM)t

; la. 	 .	 0,20%::
: 2a. 	 • 	 0,07%1;.	 .	 .

0,0211.(
Parãgrafo único - Nenhum lançamento da taxa a!'.	 .

' que-se referem os itens I e II serã inferior, respectivamente,

• a 10% (dez por cento) da UFM e a 2,5% (dois vírgula cinco déci

: mos por cento) da UFM - Unidade de Valor Fiscal do Município

de São Paulo."
Art. 39 - O artigo 94 da Lei n9 6.989, de 29 de:

dezembro de 1 966, alterado pela Lei n9 8.497, de 20 de dezem-,
bro de 1 976, passa a vigorar coma seguinte redação:

"Art. 94 - A Taxa calcula-se por metro linear:

ou fração., em toda a extensão do imóvel, no seu limite com a!
•via ou logradouro público, ã razão anual de:

I - 1,41% (um vírgula quarenta e um centési--

mos por cento) da UFM - Unidade de Valor Fiscal do Município'

de São Paulo, quando pavimentado no todo ou em parte de. sua

• -.	 II - 0,56% (cinquenta e seis centésimos parcen

to) da DFM, quando, embora não pavimentado, possua assentamen-:

to de guias e construção de sarjetas ou sarjetõest --------

III - 0,36%(trinta e seis centésimos por cento)

da UFM, quando não .compreendido nos itens anteriores. ...
Parãgrafo único - A Taxa calculada nos termosF,.	 .	 .

deste artigo não poderã ser inferior a 7% (sete por cento) da

UP24'.	 ,	 • ...
• Art. 49 - Quando o adquirente . de posse, domínio,

.útil ou propriedade de bem imóvel jã lançado for pessoa jurldi

ca cujo património seja não tributãvel, vencerão anteCipadamerd
: :beam.prestações.vincendas relativas As Taxai de Limpeza Públi

,- ca e de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, responden-
do por elas, exclusivamente, oo alienante.

Esta lei entrarã em vigor na data de e

a publicação, revogadas as disposições em contririo..- • , __r

.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro È

VIH

4e i!'-5177, 4249 da fundação de São Paulo. ---i- , .»-' ---.,..- ,' 1!
,., ',OLAVO EGYDIO SETUBAL, PREFEITO	 - .	 -:-	 s

CARLOS EDUARDO SAMPAIO DORIA, Secretãrio dos Negócios Jurí
;	 dicos	 n i.:JSZRGIO SILVA DE FREITAS, Secretãrio das Finanças -;.
 • 

•
! - r'CLADDIO SALVADOR LEMBO, Secretãrio dos Negócios Extraordi-. !
j	 ..nãrios •

7',":TPublicada na Chefia doGabinete do Prefeito, em 27 de de7"-:- ..
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GABINETE DO PREFEITO

' 55 -DOCREC
1$2.:0283/i998___r-

Encaminhei a essa Egrégia Câmara, com o

ofício ATL. n° 215/98, 'projeto de lei que altera a

legislação relativa aos Impostos Predial e Territorial

Urbano - IPTU e às Taxas de Limpeza Pública, Conservação de

Vias e Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros.

Referida proposta fixa em 1% as

alíquotas dos Impostos Predial e Territorial Urbano, além

411	 de conceder descontos para os imóveis mencionados nos

artigos 2° e 3°.

Consoante legislação em vigor, o

tributo em questão poderá ser pago à vista ou em até dez

prestações mensais e sucessivas. Todavia, na sistemática

vigente, o pagamento integral não acarreta qualquer

desconto no valor total devido.

A Administração,	 entretanto,	 para

estimular o pagamento antecipado, por parte daqueles que

SGM -PCIDTPM10
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rIc9DTpretende conceder - caso haja pagamento à vinft41"--weg. 100406

desconto de 5% (cinco por cento) no valor total a ser pago,

desde que o pagamento seja efetivado até a data de

vencimento normal da primeira parcela.

Com essa providência, inúmeros

contribuintes serão beneficiados e a Administração, a seu

turno, poderá contar com um ingresso maior de recursos no

início do ano, que possibilitarão a prestação dos serviços

públicos com aprimoramento de sua qualidade.

Por outro lado, para atender os

IMO	 objetivos colimados, revela-se necessário que esses

recursos que ingressarão no erário municipal não sejam

computados, em sua totalidade, para os efeitos de

concessão de reajustes salariais dos servidores municipais,

na forma preconizada no artigo 4° da Lei n° 11.722, de 13

de fevereiro de 1995.

Esse diploma prevê reajustes

quadrimestrais, com base na variação do índice de Preços ao

Consumidor - IPC, ocorrida entre o mês do reajustamento e

111	 os quatro meses anteriores, consideradas as médias das

despesas com pessoal e respectivos encargos e das receitas

correntes relativas ao mesmo período, sendo concedido o

reajuste se referidas despesas e encargos não ultrapassarem

40% da média das receitas correntes.

É evidente que, se fossem computados os

ingressos relativos às receitas do IPTU pago

antecipadamente, em sua totalidade, ficariam sensivelmente

prejudicados os serviços a serem prestados à coletividade



• 4. sr, .	 1

•

g.;

b,

•
t	 '

,1

r
1

i• n •



Filha n o1 	 a i5- 	ó proc.

11 G 	 -1- C; (-G de to  g ? 

=20_______
pelo Poder Público, posto que os novos recursos, em W1~06)1411

Reg. 100.406

parte seriam absorvidos pela folha de pagamento de pessoal"

Assim	 sendo,	 propõe-se	 sejam

considerados, para fins dos reajustes, apenas 1/10 (um

décimo) dos ingressos por mês. Dessa forma, não haverá

qualquer prejuízo para os servidores e a coletividade será

beneficiada.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original,

para todos os efeitos legais, as modificações ora

4111	 propostas, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

C LSO
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn
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ATMANEXO AO OFÍCIO A T L N°

Alterações propostas ao Projeto de Lei

encaminhado com o oficio ATL. n° 215/98:

I - Substituir o artigo 2° da

propositura original pelo seguinte:

"Art. 2° - Os artigos 19 e 39 da Lei n°

6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a

redação conferida pelas Leis n° 11.152,

de 30 de dezembro de 1991, e n° 11.458,

de 28 de dezembro de 1993, passam a

vigorar acrescidos de parágrafo 5°, com

a seguinte redação:

"§ 5° - Será concedido desconto de 5%

(cinco por cento) sobre o imposto que

for pago de uma só vez, até o

vencimento normal da l' prestação.""

II - Acrescentar artigo, numerado como

artigo 5°, com a seguinte redação:

"Art. 5° - Das receitas decorrentes dos

pagamentos efetuados de acordo com o

disposto no § 5° dos artigos 19 e 39

1A'À
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 Folha no
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da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro
DEL

k
— 
cicorm.

1Reg.
1966, introduzido pelo artigo 2° destarau

WA 0~

lei, apenas 1/10 (um décimo) do total

será computado, mensalmente, para os

efeitos dos reajustes salariais dos

servidores públicos municipais,

previstos no artigo 4° da Lei n°

11.722, de 13 de fevereiro de 1995."

III - Renumerar os atuais artigos 2° e

30 como artigos 3° e 4°.

IV - Renumerar os atuais artigos 40, 50

e 6° como artigos 6°, 7° e 8°.

SPF/rmn
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 8

754 de 19 	 	 lel
98	 02  /  12 	28	

ig;31---Pdo processo n° 

,

ADELINA CUMNE
Ào	 Reg. 100.406

ATM

Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

Anexo DOCREC 15-283/98 of. ATL. 223/98

Itoemia 711.a S. 104	 rui
Au. *Etc. Direção I

M
Cem. de Corust e Justiça

10 3 	 l'716?

DRENO G ELM A N
Aseamor Tec. Lg4 Chefe Subat.

A. T. .	
..

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEÇÃO DE REVISÃO

* 03 DEZ 198 *

- DT. 10 -

o. p£1. \99

N('

eâmara Atnicioala
APROVADO .

I g	 03 DEZ 1998	 'I 	 •

Requeiro a Douta Mesa, nos termos do Parágrafo Único,
do artigo 66, do Regimento Interno, seja reduzido o prazo de interstício
mínimo de dez dias para cinco dias, entre a realização da 1 a (primeira)
e a 2a (segunda) Audiência Pública, necessárias para apreciação do
Projeto de Lei n° 754/98, de autoria do Executivo, que trata sobre
matéria relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).

Sala das Sessões em,

WADIH MUTRAN
Presidente da C.C.J.

Vereador P.P. B.

côo. 0561



Ao DT.7

Senhora Diretora:

Pará encaminhamento à Comissão de

ConsMuição e Justiça.
nnr

04.12.98

Artz..—skr"
8REré01 GANDF.LMAN

aaaaa or \Ikc. Leg. Chefe Subst.
A. T.

-
A Comisso de Constiuiçao e Justiça,

Em atendimento ao despacho supra.

07/12/98

Ééf:;37"--..
LEU	 ¡E MACHADO

Dirotor Técnico do Dept.o• DT. 7

Secebtdo

,:onstlt

eadleg.

na COMISESIO d*

e

O JUStiÇa.

àS,A#02hS.
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TAQUIGRAFIA

REQUERIMENTO DO VEREADOR WADIH MUTRAN - RPS N° 07- 0053/98

227 SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão:	 134	 N° Vot.:	 1	 Data Início: 03/12/1998	 Hora Início: 16:27:58

Data Sessão: 03/12/1998 	 Data Fim: 03/12/1998	 Hora Fim: 16:37:05

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE ABST.

PT SPAB'A	 'D I GO A

PPB SP A AN	 • P ~1~
,

PTB SP A v- • • 1~11.11.
PPB Si' r•I;N:11:Y•111~111~11~1
PPB Si' FUT Y FI Will 414 11 1/48 ~11i!i

PPB SP1-11~1/1~
i	 e	 e	 • T

e •	 • • T

SP

e 'ir

V•
em	 	nue- .	 ...

e

TON NHO PAIVA 1111
PPB SP Dl	 MI	 " . v

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •
2° Sec.: •
3° Sec.: •
40 Sec.: •

Votos Si 26

Votos N	 1	 Total:

Votos A	 1
28

/444/ ~14,

Emissão em:

he,4~

03/12/98 -	 16:37Operad.: JORGE WILSON
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
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DATASESSÃO ORADORRODÍZIO

14

FOLHA TAQUÍGRAFO

6 Vianna 227' SO 3.12.98
OPERADOR

A ponderação de S. Exa, tem total relevai-leia e eu concordo, então, com

o dia 3 de fevereiro de 1999.

O SR, PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Muito bem.

Então, o pedido do nobre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo apro-

vado¥ para o dia 3 de feventro.

Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo para uma

queptão de ordem.

REVISOR CADERNO DISK

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) Sr. Presiden4

te, V. Exa. poderia repetir a leitura do último requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Eu vou repe-

tAir o pedido do Vereador Wadih Mutran. S. Exa. está requerendo a dimi-

nuição do prazo para realização de audiência pública, da primeira para

a segunda audiência, em relação ao projeto 754/98.

libffibudiNfflUidélffitg
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 0. 0  ....

227' SO

SESSÃO

FoN:a n.o 	FoN:a n.o 	

D.o 	 	
peco, j

.....

DATA

3.12.98

func;oniiriTAQUIGRAFIA—	 *1 O func:oniaii
..191~—,av—rar.e.nomTar

ORADOR T.

OPERADOR

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) Naó de to-

das as audanCias, Sr. Presidente,.mas e6 em relação a esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - O pedido do

Executivo foi feito em regime de urgincia, o projeto do IPTU, nobre Ve-

reador?

• O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) Mi Sr. Pre-

sidente, acredito que a urgincla seja por parte do Plenário.' Nós temos

que aprovar o imposto..	 •

O SR, ADRIANO . DIOGO (PT) - (Pela ordem) Nesse senti-

do, Sr. Presidente, requeiro, regimentalmente, uma Verificação nominal

de votação."

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela or-

dem) Sr. Presidente, eu não sei 6C o projeto de lei a que se refere o

Vereador Wadih Mutran tem regime de urgincia. Então, antes da votação

REVISOR CADERNO DISK

ceaum



der a sessão por alguns minutos ate fazermos o esclarecimento, se há,

por partse do Executivo, o o pedido de urgencia. Nesse caso, o requerimen-

to do Vereador WAdih Mutran e automaticamente aprovado, a redução e au-

tomates, JÁ que os projetos em regime de urgencia tem prazo de 30 dias

para vâtação.

Os trabalhos serão suspensos por alguns minutos ate

esclarecermos essa divida.

•

- Suspensos, os trabalhos... (Dalva)

f	 '77.22 do
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO \C\ A  • [i

—TAQUIGRAFIA— '	 o' funionário—TAQUIGRAFIA— '

RO FOLHA TAQUÍGRAFO DATA :APARTE...2

14 Vianna 3.12.98

OPERADOR CADERNO

sEssÃo 

227 1 SO

REVISOR DISK

desse requerimento, seria necessário esclarecer esse aspecto.

. O SR; PRESIDENTE (Nela Rodolfo - PPB) - Vamos suspen4.

c0o. 0596
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—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

3.12.98

SESSÃO DATA ORADOR

dalva 227DSO

NT,,APARTE

OPERADOR

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a Prestam —

cia do Sr. Nolo Rdolfo.

* * *

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rdolfo - PPB) - Quero informar

aos Srs. Vereadores que não existe, na matária enviada pelo Sr.

Prefeito, pedido de urgãncia. Então torna-se necessairici'm a vota-

paul; ção do pedido do nobre Vereador Wadih Mutran.

Repetindo o pedido do nobre Vereador Wadih Mutran)Presi-

•	 t
dente da Comissão do Constituiçao de Justiças" Requer à Mesa

nos termos do paragrafo unico do art.66 do Regimento Interno, que

seja reduzido o prazo do intersticio mínimo de 10 dias/para cinco

dias, entre a realizaação da primeira e segunda audiencia

necesaarias para apreciação do orojeto de lei 754/9 8 de autoria do

Executivo, que trata sobre =ateria relativa ao IPTU.0

A
.J

.)

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
.—TAQUIGRAFIA —

DISKCADERNO

RODÍZIO

15

FOLHA

2

TAQUÍGRAFO

dalva 227150

SESSÃO

3112.98

DATA

FoU n.o  - "1,-6/1y o;
rLo	

.c
A-(s.4  !J.-)

OPERADOR

Quero informar aos Srs. Vereadores que o nobre Verea-

dor Adriano Diogo solicitou uma verificação nominal de votação

para esse requerimento. No caso da aprovação ou MU rejeição do

•

requerimento o quOrum exigido e de maioria simples.

Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

REVISOR

CÓD. 0596
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Diogodalva 227 S0 Adriano3.1612.9f1315
CADERNOREVISOR

Rakmalid Entendo que i regimentalmentef o requerimento

feito pelo nobre Vereador Wadih Mutran, não tem razão de ser. A

premencia so se justificaria se houvesse convocaçao em regime de

urgância. Como não existe, o Regimento tem que ser obedocidoAm

assunto conto' ida importãncia do IPTU, não pode haver esse açodamen-

to. Significa o fim da indripêlaxf~it independ;ncin da rola-

ção doo 'poderes. É impossivel. 0 prazo regimental de 10 dias já

6
e inaufÁlciente para apreciação. fluem atrasou foi o governo no

envio da mensagem. Os dez dias requeridos são mais do que necessá-

rios para que haja votação.
ç•I

É uma 'irViEliiIAI Não ha nnehuma justificativa para re-

dução do referido pzaxxaxx prazo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 r,
—TAQUIGRAFIA —	 .

OPERADOR DISK

0 SR:ADRIAN() MOO (PT) (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, em função de não haver regime de urgencia requerida para

-
esse projeto, trona-se inocua, desnecessaria a reduçao do prazo.

COO. 0596
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151 4 1	 dalva	 227§SO	 3.12.98	 *Az*
OPERADOR REVISOR DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE (Nele Rodolfo - PPB) - Quero inforrur

a V.Exa. que o pedido do nobre Vereador % Wadih Mutran e perfei-

tamente 12k regimental e será votado tio logo sej7concluld64

as questões 'de ordem.

Quero lembrar‘4 ainda aoteífnake" que há um entendimen-

to do Tribunal de Justiça permitiddo que as audancias sejam real
•N e	 .

lizadaS	 as duas votações do qualquer projeto de lei que tra-

mita nesta Casa.

• s
palavra o nobre Vereador Jose Eduardo MártinTem a

eardozo.

CÓD. 0596
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dalva 3.12.982276S0 Jose% Eduar
Cardoz DERNO DISKREVISOROPERADOR

RODÍZIO

15

FOLHA

5

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem)-

Apenas para ponderar a V.Exa. que essa questão ainda não teve

.	 -mito julgado,' pelo que mo consta, razão pela qual e perfeitamente

possível? diante de entendimentos divergentes do prOprio fribunali

acaso V.Exa. entenda O fazer apenas uma audi;ncia iWEW ' an-

tes da votação do IPTU, que se consiga, inclusive)una liminar ousa'

.r1/	 S G c„.
tando esse projeto. Apenas para ponderar V.Exa. 	 acessário

forfpara manter esse entendimento, talvez essa questão vá nova-

mente para o Judiciário e que me parece não de bom tom para es-

ta Casa.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, há rumores de que

o R prOrpio Executivo vem mudando constantemente de opinião em re-

lação a isso. REI Primeiro mandou uma taxa cobrando os resíduos

-
do lixo, depois muda isso no IPTU, há informaçoes que se pensa‘ em

outras allquotas.

Portanto, talvez seja esta a razão pela qual o prOprio

pediu	
0

Executivo nío laU diu urg	 xpencia para o frojeto. Sera que o plena-

rio tem mais urAncia em aprovar isso do oue o Executiv
7
ake4rio tem mais urg;ncia em aprovar isso do que o Executivo. an

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU Li6 olha n.o

—TAQUIGRAFIA —

igRADOR"."-"DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

Parece—me, nobre Vereador Wadih Mutran um consenso. Se o Executivo
xt iliwe (te

•
' tivesse enviado lurgencia, essa questão estaria eliminada. Mas não

4 ,4;r1 CM(

mandou. Então vamos tpix2=4** querer r=7; a audiencia

com tempo necessario para maturação e reflexo desse projeto? Por-

,C

~	 .que? Porlue razão? No há 1 ogica Sr. Presidente,
r

ate ~mil poS

tulo ao nobre Vereador Wadih Mutran que retire o requerimento para

que esse projeto tenho* tramitakio normal nesta Casa hma voz que se

trata de elevação tributária.

RADOR

RODÍZIO

15 69

FOLHA

DALVA 22713S0

REVISOR

3.12.98

4. o si'. presidente... fiel° Rodolfo(Rxi Paula
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DATA

Pres.

OPERADOR DISK

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo — PPB) — Vamos

passar a votaçao do requerimento do Vereador Wadih Mutran.

REVISOR CADERNO

• ;

COO. 0596
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227 6S0

DISK

(Pela ordem) -
I

O SR. MONAMAD SAIR MOURAD (PL) - Sr. Predidente

o requerimento se refere a cinco dias utels ou corridos?

O SR. PRESIDENTE (Nela RodSido PPB) - A pri-

moira audi;ncia este mareada para o proximo dia 08. Evidentemen-

te, o Vereador Wadih Mutran convocara a segunda audiencia para o

dia 17, caso seu requerimento seja aprovado agora.

OPERADOR REVISOR CADERNO

cOmum
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SESSÃO

03.12.98

DATA

Pres.
OPERADOR DISKREVISOR CADERNO

O SR. PRESIDENTE (Neto Rodolfo - PPB) - vota-

çao sera por maioria simples. A votos pelo processo eletronico.

Os Srs. Vereadores favorãveis votarão 'sim", os contrãrios,

ft "
nao .

Feita a chamada, sob a Presidãncia do Sr. Melo

Rodolfo, verifica-se votaram t sim os ara.
1

1,1

COO. 0596



• I

•

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

16 Paula

Folha n.o 4) ..
funcionár*-
	 - 13:	 ..(1
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SESSÃO DATA ORÂDOR

227G SO

OPERADOR DISKCADERNO

(PT)(PT)
O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - (Pela ord+

Sr. Presidente, esta encerrada a votaçao.

REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - O

Vereador est; tentando registrar o voto. O resultado n;o foi

procrimado ainda. Me desculpe, mas o Vereador Ennio Meneghini

Estava registrando o voto.k(nclusive, a oposiçao tem o direi-

to de registrar o voto agora.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) -

Sr. Presidente, para que seja consignado em ata, ate para efeito

legal, que o tempo regimental havia se esgotado e houve uma con-

temporizaçao. Foi um abuso ao Regimento Interno. N;o poderia

ter sido feito isso. Isso ; meteria regimental e ser; obser-

vada erldre~"sub-judite". No ha necessidade de fazer

isso.

'

O SR,PRESIDENTE (Nele Rodolfo - PPS) - Vamos
0 

~98 a proelamaçao do resultutado.

7
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O SR. ADRIANO DIOGO . (PT) — (Pela ordem) —

No ha resultado. O resultado foi fraudado.

REVISOR CADERNO

Waum
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.1

SESSÃO DATA

03.12.98 Pres.

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nele Rodolfo - PPB)	 Votaram

-

"sim" 26 Srs. Vereadores; votou "no" 1 Sr. Vereador e houve 1

abstençao. Esta aprovado o requerimento do Vereador Wadih Mu-

tran.

Quero reiterar aos Srs.que ainda hoje distri-

buirei uma copia da decisão do Tribunal de Justiça concordando

queVasmairalims audiencias publicas sejam realizadas durante

o processo de votação dos projetos de lei.

O SR. ADRIANO DIOGO (PTO - (Pela ordem) -

Sr. Presidente, a pauta da sessão extraordinãria que nos foi

apresentada hoje tem como seu primeiro item o projeto dos mu-

tuarios, um projeto de grande alcance social e que tem ampla

simpatia da nossa bancada. Ocorre que juntamente com o primeiro

projeto, existe um projeto de mudança de zoneamento que em não

havendo reunião das lideranças...

REVISOR CADERNO DISK

COO. 0598
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WADIH MUTRAN - PRESIDENTE

BRUNO FEDER .
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JOSE MENTOR

ROBERTO TRIPOLI
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JOSE VIVIANI FERRAZ

IVO MORGANTI

ARSELINO TATTO
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EM 08 DE DEZEMBRO DE 1998

SOLICITANTE: VEREADOR WADIH MUTRAN

(MEMO. 66/98)

SECRETÁRIA: MARLENE DE OLIVEIRA
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Al

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA COADOR"."4-I

O SR. WADIH MUTRAN - Damos início à audiência pública

referente ao Projeto de Lei 754/98, de autoria do Executivo,	 que

dispõe sobre a legislação relativa ao Im posto Predial e	 Territo

rial Urbano e Taxas de Limpeza Pública, Conservação de Vias e Lo-

gradouros Públicos, e Combate a Sinistros. Informo Que esta 	 reu

nião foi regularmente convocada na forma do disposto no Regimento

Interno desta Casa. Para o presente ato foram convidados os

res Secretários Municipais, Srs. Vereadores e a população em

ral. Paço às pessoas que pretendem fazer uso da palavra que se ins

crevam com a Secretária da comissão na mesa deste salão. Convido

o Sr. Secretário de Finanças José Antonio de Freitas a fazer parte

da Mesa, o nobre Vereador José Viviani Ferraz, o Sr. Sérgio Vilela

Assessor do Sr. Secretário.

Tem a palavra o Sr. Secretário, por vinte minutos, pa

ra " esclarecimentos aos Presentes. Convido o nobre Vereador Dalton

Silvano para participar da Mesa. Convido o Sr. Secretário dos Necró

cios Jurídicos Dr. Edvaldo Pereira de Brito Para fazer parte ( 1.a Me

sa.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Boa tarde a todos.

A finalidade desta audiência é apresentar o Projeto de Lei que dis

põe sobre o IPTU e Taxas. Gostaria de ler a exposição de motivos

encaminhada junto ao projeto. Tão logo termine, estarei com o pro-

fessor Edvaldo Brito e o Sr. Secretário do Governo à disPosição pa

ra as perguntas.

"Como é de conhecimento geral, as taxas remuneratórias

de serviços vêm sendo contestadas judicialmente, tendo por acórdão

•1

•
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com justiça

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

dagmar

do Supremo Tribunal Federal considerado inconstitucional o artigo

• 87 e incisos, o artigo 94, ambos da 6989/66, com redação dada pela

Lei 10.921/90, que tratava especificamente das taxas.

Tal declaração fundamentou-se no entendimento de . aue

essas disposições legais violariam o disposto no §29, do artigo

145, da Constituição Federal, uma vez que na base da cálculo des-

sas taxas estaria contido elemento fator componente da base de cál

culo do IPTU, a área. O acórdão sinalizou o entendimento de que os

serviços a que se referem as taxas em análise não teriam as carac-

teristicas de especificidade e e divisibilidade, devendo por esta

razão serem custeadas por impostos. A questão relativa à divisibi-

lidade nos serviços públicos encontra-se ainda "sub-judice", não

tendo sido até o momento esgotados os procedimentos judiciais cabí

veis, que poderão inclusive ensejar uma alteração no entendimento

do Supremo Tribunal.

Tendo em vista o acima exposto, pro pôs-se em Projetos

enviados anteriormente a esta Câmara, que levaram os números 649 e

678/98 a isenção das taxas de conservação de vias e loaradouros e

de combate a sinistros, e a revogação da le gislação relativa à ta-

xa de limpeza pública. Parte dos serviços remunerados por esta últi

ma taxa passaria a ser custeada por receita advinda da nova • taxa

a ser instituída, a taxa de coleta de resíduos sólidos.

O custo dos serviços representado pelo valor expresso

na lei orçamentária do exercício seria igualmente repartido entre

os contribuintes que dele usufruiriam efetiva ou potencialmente.

Tal projeto encontrou resistência em decorrência da

característica contraprestacional pró pria das taxas. No entanto, a

Administração, sensível às razões a presentadas pelos Srs. Vereado-
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res, na qualidade de representantes da população desta cidade, e le

vando-se em consideração a posição do STF, houve Por bem alterar as

propostas anteriormente apresentadas, solicitando a retirada dos

projetos de lei e sua substituição pelo projeto ora enviado e que

está sendo apreciado pela Casa.

O presente projeto objetiva revogar a legislação hoje

vigente relativa às taxas de limpeza pública, de conservação de

vias e logradouros e de combate a sinistros.

Da aprovação desta alteração, como é de fácil compreen

são, decorrerão sérias implicações de ordem orçamentária. Assim,pro

põem-se a adoção para os impostos predial e territorial urbano de

alícota única de 1% sobre o valor venal do imiSvel.~~~~

3 dagmar com justiça 08 12 98 freitas
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Esta proposta objetiva a recomposição parcial da receita

decorrente dos tributos incidentes sobre a propriedade imob

piciando que a administração tenha recursos para a realizaçã

viços que lhe são afetos. Dela decorrerá redução na carga tr

global. Gostaria de repetir: dela decorrera redúçã

tributaria global.

A medida representa a justiça fiscal e social

leva em consideração a natureza prOoria dos impostos reais,

so do IPTU, cuja base de cãlculo é o valor venal.

O artigo 29, do referido projeto, propõe isen

imposto predial para os imOveis construidos, utilizados exc

predominantemente como residência, com ãrea construída de a

quadrados , de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2, jã em vi

e 'no ano passado.

Este beneficio, conforme disse, e semelhante

vem sendo concedido. Mantem-se assim para 1999, no projeto o

o memso número de imOveis jã isentos do imposto predial, ce

mil, pertencentes ã .população mais carente do municipio

de capacidade contributiva.

• A propositura revela-se, pois, efetivo instru

realização de justiça fiscal e social. Ainda com vistas ao 1

imposto predial para o exercício de 1999, o artigo 39, do re

jeto propõe a concessão de um desconto de 21.720 Unidades Pl.

ferência, UFIR, sobre o valor venal de imóveis construid

utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, c

construída de ate 90 metros quadrados, também idêntica ao jã

noano de 1997 e 1998. Portanto, essa medida não _é inovador

que jã foi adotada , com grande eficãcia em exercicios anter

tbundrigexxik2
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O artigo 49, do projeto, visa adequar a alíquota ora pre:!

posta, o incentivo fiscal concedido ãs pessoas físicas ou jurídicas que

promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e conservação de imóvel

localizado na área do prorcentro, no caso de isenção anterior dos impos-

tos predial e territorial e urbano incidente sobre o imóvel.

Com essa disposição preserva-se o equilíbrio entre o

incentivo concedido na situação ora prevista e aquele concedido aos im&.

veis não-isentos, equivalente ao valor do próprio imposto lançado.

Basicamente, estas são as considerações iniciais, lembran

do sempre que essa proposta decorre de uma posiçãgdadotada pelo Supremo

Tribunal Federal, de um acórdão. E hã na carga tributaria , uma redução.

Nós também entendemos que ela apresenta aquilo que se chama de ;) justiça

fiscal e social, uma vez que o projeto, conforme foi am plamente divulga

do pela imprensa, vai basicamente dizer o seguinte, ou ter em vista o se

guinte: imóvel mais modesto pagara menos, imóvel mais caro pagara mais.

Só queria adicionar que o valor lançado no ano de 1998,

do IPTU , mais taxas foi de 1 bilhão, 5631-We P.; o valor a ser lançado

com o IPTU, com essa elevação virtual da alíquota de 0.6 para 1%, será

de 1 bilhão, 492 milhões. Portanto, o número mostra que a carga tribut.

ria esta sofrendo uma redução muito embora tenhamos um crescimento veget

tivo todo ano considerado da ordem de 2 a 2.5%. A okincípio era isso

e estamos aqui ã disposição.

O SR. WADIH MUTRAN  - Estão presentes 'os nobres Vereado-

res Nelson Guimarães Proença, Salim Curiati, Jose Uduardo Martins Cardo-

zo e o Sr. Secretãrio Do Governo Municipal, Sr. Carlos Augusto Meinberg,

ue fará parte integrante da Mesa também.

Tem a palavra o nobre Vereador José Eduardo Martins Cardo-

zo, por 3 minutos, conforme o artigo 86, parãgrafo 59.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Meus cumprimentos

aos Srs. ' secretários. Gostaria de fazer algumas rápidas ponderações ao

Executivo -, que também louvo pela presença de tres secretãrios nesta

reunião , dentro dos seguintes aspectos.

Em primeiro lugar, como bem expós o Secretario Municipal

das Finanças, esta elevação de tributação proposta tem por objetivo co-

brir os custos com a taxa do lixo, ou seja , com a taxa cobrada para es-

se serviço, em vista da inconstitucionalidade do Supremo Tribunal Fede-

ral.

Srs. Secretãrios, Srs. Vereadores, ninguém se sente ã

tade para pagar os custos -de serviço que ninguém sabe exatamente quais,

sejam. O gasto com o lixo na cidade de São Paulo é simplesmente exorbita

te. Apenas

4~11.
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para se ter uma idéia, do ano de 1998 até o momento estava orçado 13;

milhões de reais para gastos com lixo. Foi gasto até o momento 149 m
para esse custo

lhões. E o Executivo está propondo para o ano que vem 240 milhõesr:N

siderando-se que a cidade está imunda, considerando-se, Srs.Secretê-

rios, a situação que está posta na perspectiva de cortes das áreas

sociais, por que 240 milhões de reais para gastos com lixo a serem

cobertos com esta carga tributária Evidentemente os contribuintes d=

São Paulo não estão muito confortáveis. Seria de todo recomenttado qu=

o Governo, antes de propor uma elevação tributária, propusesse uma •

na transparência nos gastos do lixo que tem sido objeto, constanteme

te, de denúncias, até porque há um cartel de empreeiteiras / que não r-

iras vezes é denunciado pela imprensa que se beneficia com estes milhe

de reais que são recebidos sem que exista uma contraprestação adequ-

da na cidade quanto à limpeza.

Em segundo lugar, Sr.Secrètário, gostaria de ponderar

que seria possível uma taxa com uma base de cálculo adequada à Cons

tituição. Parece-me perfeitamente possível que se tributasse de acol

do com a produção do lixo a partir do mapeamento de consumo relacio

nado ã metragem do imOvel. Isto faria com que se pagasse a taxa na IDa

porção de que se gera o lixo, na proporção do serviço.

O que está sendo proposto hoje é uma elevação de IPTU•

na qual aqueles que não produzem lixo arcara com esses custos. É um-

situação de injustiça tributária absolutamente condenável.Principalm=

te se levarmos em conta que se o aumento for aprovado, de 1995 a 19*

a elevação desse imposto será da ordem de 93.7% acima da inflação, o

seja, sem contarmos a inflação, o IPTU terá subido, na Cidade de São

Paulo, 93.7%.

Não me digam aqui que apenas grandes imóveis da cidade

sofrerão com isso. Tenho em mão a simulação que mostra claramente

cicie imóveis da periferia de São Paulo sofrerão com isso.Irei passar
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às mãos do Secretário de Finanças a simulação. Imóvel de periferia q I

tenha valor venal de 25 mil(metros qudrados), testada de 5 metros cr_

drados e uma área de 91 metros, portanto imóvel pequeno, terá uma el:

vação de 7%.; um imóvel de periferia que tenha o valor venal de 50 m -

reais , testada de 5 metros quadrados e uma área de 91 metros, porta

to imóvel pequeno, terá uma elevação de 7%; Um imóvel de periferia

que tenha o valor venal de 50 mil reais,100 metros quadrados e 6 de

testada terá 26% de elevação. Por que? Porque o cálculo da taxa lev-

va em conta a testada. Temos, na periferia, inúmeros imóveis que tem

uma situação de testada que implicará uma elevação real do IPTU para

esses imóveis. Que não se diga que exista aqui uma situação de justi

ça tributária em que são tributados apenas aqueles que podem pagar.

Não é verdade. Teremos distorções sérias. A própria planta genérica

de São Paulo está defasada, ata . porque recentemente havia um96ortar -

da Secretaria de Finanças que impedia que fiscais pudessem fazer as

correções a menor do valor, portanto uni planta que deveria ser r:

vista para que se propusesse uma elevação tributária.

Acredito que se o custo do lixo fosse transparente,se

se fizesse uma taxa proporcional à geração do lixo, talvez nesta Ca-

sa ninguém se levantasse contrário a uma situação transparente do c

teio do serviço. Quando não se sabe, concluo já , nobre Vereddor Wa-

dih Mutran, por que se gasta tanto com lixo na Cidade de São Paulo,

porque não se sabe para onde, efetivamente, vai esse dinheiro, se é
•

só" em benefício das empreeiteiras ou de quem quer que seja.'Nao ha u

correspondência entre gasto e efetivação desse serviço. Na medida em

que não se sabe exatamente as distorções da planta genérica de valo-

res, e se comprova que o IPTU subirá quase 100% acima da inflação,

Srs.Vereadores , a Cidade de São Paulo não pode arcar com isso. O

Governo que medite, que apresente,primeiro, os custos claros, crista

unos desse gasto com lixo que tem sido objeto de denúncias frequen
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tes,nunca esclarecidas. Em segundo lugar, que qualquer proposta tri-
.

butária leve em conta que aquele que gera o lixo deve pagar mais do

que aquele que não gera. Parece-me um principio isonamico claro, pol

ticamente correto que , evidentemente, poderia fazer com que a Cidad.-

de São Paulo pagasse este custa sem contestação.

Esta é a razão pela qual peço, Sr.Vereador Wadih Mu-

tran e demais vereadores, que meditem sobre este projeto porque ele

perpetua além de um
21 
njustiça tributária profunda, uma situação ine

plicável -do ponto de vista da cobertura de gastos com a devida vênia

em nada explicáveis.

Muito obrigado, Sr.Presidente, Sr.Secretário.

O SR.WADIH MUTRAN - Estão presentes também os nobres

Vereadores Faria Lima e Hanna Gharib. Tem apálavra o nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença por três minutos.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Sr.Presidente, Srs.Se

cretãrios de Governo, Srs.Vereadores, gostaria de destacar um period.

contido na exposição de motivos que é o seguinte: questão em-espe

cial relativa a especificidade e divisibilidade dos serviços públi-

cos encontra-se ainda gsubjudice , não tendo sido, até o momento, esgu

tados os procedimentos judiciais cabíveis que poderão, inclusive, e
- •

sejar uma alteraçao no entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Este período deixa claro que a quesão da dupla incide

cia, um impesto e uma taxa, sobee a mesma base, no caso o imOvel de •

priedade do cidadão, ainda não terminou sua tramitação. Não se pode,

portanto, antecipar qual gerá o desfecho final desta questão. Assim

comc ao ser votada a lei Orgánélta do Município, em 1990 e que explic'

tamente determinou que não incidisse mais do que um tipo de agravo,d=

,/
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gravame sobee o imOvel, nos anos que se seguiram continuaaam co exis

tindo o imposto 11 ti

II./1
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nos anos que se seguiram, continuaram coexistindo. o IPTU,e as taxas

de limpeza pública, conservação de vias e logradouros públicos e

combate a sinistros. Embora a lei não especificasse a não permissão,

#4	 •continu 4 ainda por oito anos incidindo sobre os mesmos imóveis

Quem me garante que para o futuro, mesmo tendo sido

revogadas as cobranças dessas taxas, não	 um desfecho no Supre

mo Tribunal, diferente daquele que foi J entendimento em outras

instâncias, e que favoreceu o cidadão? Quem me garante que, não ha-

vendo um desfecho ainda nos próximos anos, uma próxima gestão

municipal entenda que deva ser reintroduzidas as mesmas taxas que

hoje estão sendo suprimidas? Aí, portanto, 	 volta a haver uma du-

pla incidência, tendo de o cidadão recorrer novamente â Justiça,

individualmente ou em grupo, para fazer valer seu direito?

Por essa razão, penso que 	 ficaria mais completo,

mais exp&cito, no texto do projeto, se fosse • incluído um pará-

grafo ou um artigo que, de modo absolutamente claro, transparente e

com todas as letras, determinasse que, no mesmo imóvel, em hipótese

alguma, poderão pesar quaisquer outros tipos de tributos sobre forma

de imposto,de gravames, que é uma expressão mais ampla, e sobre

forma de taxas.

Parece que para a opinião pública, a explicitação,

absolutamente clara, e não apenas a revogação, como está contida no

artigo 59- aliás,esse artigo revoga a incidência das taxasi-Nrão ca-

beria um parágrafo acrescido a esse artigo 59, definindo com a abso

luta clareza que sobre o mesmo imóvel não incidirá nenhum outro tipo

de gravame além do IPTU? Creio que sim. Para os cidadãos que estão.

acompanhando esse debate, isso seria uma garantia dada pela Câmara

Municipal de São Paulo e pelo Governo Municipal que essas pessoas

podem estar tranqüilas.

Levanto uma illtima quest -ãn. snhre n	 -.as..
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1%. A idéia é da substituição de taxas por um valor acrescido ao
s
. 
e ossa

/IPTU, para que	 um lado l assegurar a arrecadação à Prefei-

tura, e de outro lado, não agravar a situação do contribuinte. DL -/
ficilmente a passagem do índice 0,6 se faria para o valor 1.%%. Crei,

que para o contribuinte tudo estaria bem mais claro se tivéssemos

uma média histõrica dos últimos quatro anos referente aos valores

cobrados. Tais valores são crescentes e distorcidos. 0 vator que

está sendo empregado na área de limpeza pública são valores distor-

cidos •	 porque a varrição de ruas aumentou de um modo absoluta-

mente anormal aw longo desses anos.

Seria preciso , que primeiramente fosse feita uma cor-

reção em cima de uma séria histOrica de valores que representassem

'melhor	 as taxas cobradas. Segundo, que o valor

proposto refletisse de maneira clara somente o que vai ser a substi-

tuição. Quando isso fosse feito, levando-se em conta a sete histõ-

rica e um valor que fosse um substitutivo exato do que é o montante

das taxas, não chegaríamos a 1%.Talvez nos situássemos na casa de

0,87, 0,88 e quando muito 0,9% É fácil demonstrar com números que

dificilmente chegaríamos a casa de um número redondo, exato de 1%.

São essas as duas consideraçOes que trago, para ouvir

dos Srs. Secretários a resposta que poderá ou não satisfazer a este

Vereador que as levanta sob forma de indagaçOes.

O SR. WADIH MUTRAN - Tem a palavra o nobre Vereador

Jose Viviani Ferraz.

11
O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Sr. Presidente, Srs. Vere

dores, Srs. Secretários, senhores presentes,—

O SR. WADIE MUTRAN - Por um lapso, esqueci de anuni
Vereador Adriano Diocro. Desculpe-me, nobre Iir
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Vereador.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Hoje nOs assistimos

pasmados aqui as criticas que são feitas ao projeto enviado pelo

Sr. Prefeito. Não vejo a oposição com tanta garra falar sobre o au-

mento da CPMF, de 0,25% para 0,38, o aumento da gasolina, do gáse
do pedágio. Não vejo a opmsição falar que as verbas do SUS não são

repassadas para a cidade de São Paulo, que as verbas da educação

não são repassadas para a cidade de São Paulo, Quando néis queremos

fazer apenas uma	 substituição das taxaa de limpeza que não podem

ser cobradas conforme determina a Constituição Federal, no seu

artigo 145, por uma taxa única para o IPTU, a oposição. dispara

uma metralhadora direta e correta sobre a cidade de São Paulo.

A-• 3 Camilo71 - A	 rnm41^	 Q /	 / Q	 wr...1-Com.Const.J1tis. 8/12/98 Wáaih Mutr
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Vejam os senhores que o Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo falou que o IPTU esta au-

mentando 93,7% sem descontar o valor da taxa de limpeza que vai ser retirada, aumentou

isso mas vai ser retirado esse valor que e da taxa de limpeza. O Vereador Jose Eduardo

questiona que se gasta muito com lixo. Na- ovou discutir isso agora. Temos o Tribunal de

Contas do Município. Vamos encontrar uma outra forma. Quando o Dr.Paulo Máluf quis colo-

car os incineradores na Cidade de Sao Paulo, no deixaram aprovar o projeto dos incine-

radores.Estamos com o Sr. Secretarios dos Nego'cios Jurídicos que vai informar e o Verea-

dor Jose Eduardo como procurador da Prefeitura deve saber que existem 500 contribuintes

que ja conseguiram a liminar e no pagam a taxa de limpeza porque a Constituição fala

que a taxa de limpeza não pode ser cobrada. Ora, se sabemos que isso e uma coisa ilegal

que queremos apenas substituir o valor que esta sendo cobrado, para se tornar uma coisa

-
legal, que foi sempre o que a oposiçao discutiu, por que no vamos aprovar esse proje-

to ? Temos aqui o Sr. Secretario de Finanças que poder a explicar que a realidade no

vai aumentar 93,7% porque vai ser descontado o valor que era cobrado da taxa de limpeza.

Então, Srs. Vereadores, gostaria de deixar uma pergunta para o Sr.

Secretario dos NegPcios Jurídicos, para S.Exa. informar quantos contribuintes consegui-

ram a liminar e gostaria que o Sr. Secretario de Finanças nos informasse esse valor,que

o Vereador Jose Eduardo falou de 93,7%, quanto vai ser abatido com a retirada da taxa

de limpeza.

O Sr. Wadih Mutran - Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

Registramos a presença do Presidente Nelo Rodolfo e do Vereador Bruno Feder.

,
O Sr. Dalton Silvano - Sr. Presidente, Srs. Secretarios, demais Srs.

Vereadores, acho que a questão e simples. Estava lendo a exposição de motivos do Sr.

,
ecretario, e um dos pontos coloca que houve uma resistencia com relaçao a taxa de
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coleta de resídios sOlidos, em decorrencia da sua característica. Tem um outro ponto qu4

alias esta audiencia publica ja começou de manhã,pela Lídio Jovem Pan, com a explanaçao

do sempre brilhante Secretario Edvaldo Pereira de Brito, que ja adiantou colocando a

~questão do art. 145 da Constituição Federal, da sua proibiçao de introduçao de novas

,
taxas. O que acho que esta em questao aqui ç que a Secretaria das Finanças e a Secre-

taria de Assuntos Jurídicos tem que encontrar uma formula para substituir a rejeição

jurídica do Supremo Tribunal Federal. Parece que por ter mandado um projeto, ter reti-

rado o projeto, que no ha um estudo aprofundado da mataria. O projeto anterior previa

a diviso de todos os constriuintes pelo custo do lixo e chegar-se-ia a um fator onde

se igualasse o pagamento da taxa para todos os contribuintes. Desta feita foi utilizado

um critério onde mais uma vez uma parcela grande da populaça° pagara um imposto maior.

Estava vendo também na exposição de motivos, artigo 22 , parece que

a justiça social que se quer fazer para aqueles moradores,-contribuintes esta sendo fei-

ta no art. 22 com a isençao do imposto, para aquela parcela da populaça° que tem sua re-I

sidencia com area construída de ate 90 metros quadrados. parece que seria justo que se

substituisse a taxa. É claro que o Tribunal não permite que se supra aquela taxa que jít

vinha sendo cobrada, e estava vendo aqui um calculo do Ipiranga, no imposto, IPTU,397

reais, taxa de limpeza 128,90 reais , taxa de conservação 4,50 reais, total 530,40reais.

E lOgj_co que a Prefeitura não vai deixar de cobrar esse valor que foi proibido pelo Su-

premo. Mais uma vez, a meu ver, esta fOrmula acaba gerando mais uma injustiça social,

ao inves de se buscar suprir uma necessidade de cobrança de imposto. Seria justo que no

final dessa media se encontrasse um valor que tivesse acrescido o valor da inflaçao.

Neste caso temos um acrescimo de 22%. No temos transparencia de tudo o que foi colocac0

em relaçao ao iate alto custo do lixo, com relaçao a quanto nos gastamos anualmente com

-relaçao a taxa de conservaçao e lixo. Parece, a meu. ver, °Miem tivemos uma reunia() do
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CONSEG, umagrita generalidade e o que se pretende dizer que será feita uma justiça so-

dial, sera cometida, a meu ver, se aprovado esse projeto, uma grande injustiça. E faço

uma pergunta ao Sr.Secretario de Finanças: qual e a previsao de arrecadaçao desse total

porque deve ter sido feito um calculo. Tenbo aqui orçado a taxa de limpexa publica ,

466 milhes, 320 mil reais. Como esse projeto de lei veio depois da elaboraça-o do orça-

mento, pergunto: qual a previsâ*o 4~gejegmeiegpe~'eiIlleNIeff~
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de arrecadação, que estã prevista com esse novo projeto de lei, haja

vista o orçamento ter sido elaborado anteriormente.

stempt
O SR. WADIH MUTRAN - Nobre Vereador Dalton Silvano, seu	 I

já expirou de há muito.

O SR. DALTON SILVANO - Jã vou encerrar.

A outrfergunta, Secretario: com relação a esse novo impos-

to, hã a necessidade de se subtrair dos. mesmos 30% da educação, pergun-

to se haverá, ainda, mesmo assim, uma perda, uma defasagem desses 30%.

Então, além de fazer um comentário, tenho duas perguntas

t.para saber o que espera a Secretaria dessa arrecad4ão co elação aos

30% que deverão ser destinados ã arrecadação e se não seria mais fácil

ser feito um projeto de lei para prever a arrecadação,para manter essa

arrecadaZão, sem prejuízo ã classe que, cada vez mais, realmente, está

sendo prejudicada.

O SR. WADIH MUTRAN - Encontra-se presente o nobre Vereador

Jooji Hato e o nobre Vereador MN= Mohamad Said Mourad.

Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, Srs.. Secretários,
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continuo estranhando a ausência do Sr. Secretário de Planejamento. Não

o conheço. Tínhamos um brilhante Secretário do Planejamento, e o novo

Secretário disse que o projeto dele iria acabar com a Z-1. Ao invés de

ele querer transformar a Cidade numa Z-1, ele já quer, de salda, acabar

com a Z-1. É difícil. 	 -

Vereador Viviani Ferraz, infelizmente, V.Exa. tem toda ra-

zão, O que o Governo Federal está tentando fazer com essa mini reforma

tributária é um absurdo. Pena que o PL é um dos pilares de sustentação

do Governo Fernando Henrique. Nisso nós estamos tranqüilos.

Srs. Secretários das Finanças,m lamento a incompetência que

a Administração teve em calcular uma nova taxa de lixo dentro da lega-

lidade. Senão, vejamos: a taxa de lixo anteriormente prev.Mta pelo proje

\ 66,3
to que foi retirado - Projeto dos Resíduos Sólidos - era de 	 íi1h6es

a arrecadação. E a proposta do IPTU, para ser arrecadado, era de 731 mi

lhOes. Qual é a previsão de arrecadação para o IPTU sobre o novo proje-

to? MAIMME2MÊM¥MataM É 1.197,5 milhões. Qual era *roposta, somando o

IPTU e a taxa de resíduos? Era 1.197,4 mEhões.

O problema de aprovarmos esse IPTU é que seguramente, no

ano que vem, com mais calma, a Administração MMIMMM haverá de desco-

brir nova fórmula legal de contratar a arrecadação para o lixo. Então,
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vamos ter um IPTU elevado e mais a nova taxa de lixo.

Qual é o problema embutido em tudo isso? Estávamos diante

de um momento histórico, que era abrir o cartel; abrir quanto que o

cartel leva na cidade depo Paulo, o cartel do lixo. Era uma ótima

oportunidade para sabermos todas as planilhas. E qual foi a nossa sur-

presa? Pano rápido, ninguém mais fala no assunto! O lixo está embutido

no IPTU e nunca ninguém saberá quanto o lixo irá levar, quanto custa

esse lixo, essa caixa-preta tão fechada.

Como são três minutos para minha intervenção, tentarei fa-

zer o último raciocínio. A Prefeitura está vindo com um discurso social

pelo qual quem irá pagar os impostos serão os mais ricos. Ora, todo mun

do sabe que na Cidade de São Paulo os maiores impostos prediais e terri

toriais pertencem à indústria e ao 410 comércio. Não há dúvida alguma.

Portanto, o setor produtivo vai ser duramente atingido por essa nova

proposta. Logo, e se estiver errado peço para que me corrijam, o setor

produtivo MMÉ será duramente atingido. Será que sabemos qual é a propor

ça6 dos imóveis residenciais e comerciais, quanto esses imóveis arreca-

dam, qual é a porcentagem de imóveis residenciais e comerciais, qual é

impacto disso para o IPTU com esse novo acréscimo? E será que a popula-

ção,o setor produtivo, agtentam mais essa carga de tributos? Acredito
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que não.

Enfim, são essas as consideraçOes que faz o PT. Não é pos-

sível... É lOgi.co que aquela proposta do lixo teria de ser retirada.

Imaginem os produtores de resíduos diferenciais pagarem a mesma taxa de

lixo? E a questão dos incineradores? ilipom Sobre essa questão a Prefei-

tura evita discutir. E essa taxa do IPTU é a garantia para os novos

incineradores? Não. Pela lei, teria de haver uma taxa especifica. Ou

será que a queda de "Reynaldão" e Werner Zulauf mudaram a política dos

incineradores?

Muito obrigado.

O SR. WADIH MUTRAN - Encontram-se presentes os vereadores

Brasil Vita, Maeli Vergniano e Milton Leite.

Tem a palavra o nobrkereador Salim Curiati.

O SR. SALIM CURIATI - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Srs. Secretários, prestei atenção no projeto de lei e o mesmo explica-se

por si só. Talvez haja a discussão quanto a números, dinaior arrecada-

ção ou de mazior prejuízo. Certamente, o Governo jã se mostrou, na se-

mana passada, apto e aberto ã discussão. Caso seja devidamente compro-
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vado, tenho certeza de que o Governo não se negará a comprovar ou se-

quer
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a negociar até a própria aiíquota de IPTU. Mais do que tudo, explica-se

o inconformismo da oposição, o inconformismo do PSDB que é esse governo

da insegurança, que é o governo dos pedágios, que é. o governo que queria

cobrar imposto de aposentado e pensionista, que é o governo que vem au-

mentando violentamente a carga tributária, que é o governo do Estado,do

Sr. Mário Covas, reeleito pelo PT, co-responsável por tudo isso que acon

tece no governo do Estado.

É inconformismo porque se trata de um projeto pioneiro que

pega o discurso da oposição, pega o discurso dos ditos socialistas e tra-

na prática, na efetiva realização da justiça social. Traz na prática que

500 mil moradias populares, 500 mil residências, 500 mil abrigos de fa-

mília serão beneficiados com a retirada dessa taxa de impostos. 500 mil

famílias mais pobres da cidade de São Paulo serão beneficiadas.

Alguém tem de pagar a conta. Uma vez o Ayrton Senna disse

que os mais ricos não podem mais viver cercados por um mar de pobreza

porque vão se afogar. E esse exemplo, na Prefeitura de São Paulo, mais

que um projeto que visa simplesmente a adaptar uma situação jurídica

porque há tendência da justiça em julgar extinta essa taxa, mais que is-

so, é um projeto social. É um projeto que vai fazer com que eu, com que

o Sr. Vereador José Eduardo Martins Cardozo, com que 90% dos vereadores

desta Casa que moram muito bem, graças a Deus, vão pagar mais imposto.

Mas os nossos eleitores que deram milhares e milhares de votos, vão pagar

menos. É essa a nossa obrigação de dar o apoio e de ajudar nesse projeto

que, repito, tira o discurso da esquerda em planejamento social- e traz

esse discurso para a prática efetiva dentro do município de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PL) - Com a palavra o nobre Ve-

reador Wadih Mutran.

0.!
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O SR. WADIH MUTRAN - Srs. Secretários, Srs. Vereadores, na

realidade, o que me preocupa é o aumento da aliquota de 0,6 para 1%.

Mas fui mais pela maneira prática para que possamos elucidar a imprensa

e a população de São Paulo como vai funcionar o imposto na cidade de São

Paulo.

Para isso, peguei alguns impostos e peço ao Sr. Secretário

para depois elucidar se é realmente aquilo que entendi nos impostos. Te-

nho um imposto aqui de uma área construída de 173m e a área de terreno,

156. O imposto do ano de 1988, R$573,50 com as taxas; 1999, vá. para

R$538,00. Portanto, está sendo reduzido o imposto. .

Tenho um imposto aqui com a área de 440m de terreno e 440m

de área construída. Comercial e residencial. Valor do imposto do ano de

1998: R$2.341, 70. Para 1999: R$1.356,00. Portanto, uma redução de mil

reais.

Tenho aqui um imposto, 600m de área construída, 440m de ter

reno. Comercial e residencial. Ano de 1998: R$3.046,60. 1999: R$1.648,00

Portanto, uma redução de quase 50%.

Tenho aqui, área construída, 517m, área do terreno, 853m.

Trata-se de um posto de gasolina com uma testada de 88m. Ano de 1998:

R$3.913,70. Ano de 1999: R$2.735,00.

Portanto, alguns impostos de que falei vão ter redução de

30, 40 e 50%. E trouxe o imposto da minha casa, que gostaria que o Sr.

Secretário esclarecesse, área construída, 836m, área do terreno, 718m .

Ano de 1998: R$2591,00. Para o ano de 1999: R$3.223,00. Portanto, na mi-

nha casa, vai haver um acréscimo de quase 25%. Eu pediria ao Sr. Secre-

tário, se possível, esclarecer os valores desses impostos. Muito obriga-

do.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Solicito ao Sr. Vereador
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Wadih Mutran que assuma a presidência.

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o Sr. Secretário dos

Negócios Jurídicos, Sr. Edvaldo Pereira de Brito.

O SR. EEVALLO PEREIRA DE BRITO - Sr. Presidente, ouvi aten-

tamente as considerações dos Srs. Vereadores. Começo pela intervenção do•

ilustre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

S.Exa. pergunta por que , a base de cãlculo da taxa não deves

se ser fixada na proporção de quem produz o lixo, ou seja, quem produz

mais lixo, pagaria mais taxa.

A questão é que todas as taxas que temos fixadas no Pais,

em todos os 5.500 municípios,

41~
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no resistem a formulação que esta no artigo 145 da Constituiçáo. A•

formulação, teoricamente, exige que haja especificidade da taxa e

haja divisibilidade, ou seja, embora não exista o que chamamos de

•

equivalencia econemica, que so existe na contribuição de minoria,

na taxa a equivalencia deveria ser jurídica. Porem, mesmo na equi-

valencia jurídica não se consegue viabilizar, conquistar na Cons-

tituição. Eu invoco Aliomar Baleeiro, todos conhecem o livro dele em

que esta inscrito que o Supremo Tribunal Federal em toda a sua his-

teria em mataria tributária o que mais discutiu ate hoje foi o pro-

blema da taxa. É impossível, com a formulação que está no artigo

145 encontrar parâmetro para uma base de Cálculo dessa natureza. Quan-

do a Constituição atual diz que a taxa não pode ter base de cáláulo

prOpria de imposto o Supremo ainda não conseguiu interpretar essa

expressão "própria". Ele tem, ao nosso sentir, de teóricos, tambem,

a expressão "propria- seria da natureza tipica de imposto que tem in-

dependencia entre a sua incidencia e a atividade estatal que recebe

esse tributo. Diante desse quadro, dessa discussão interminável que

o ilustre Vereador Nelson Proença situou para oito anos atrás, :e

eu diria para mais de oito pois estou fazendo 20 anos que fui prefei-

tc da cidade de Salvador. Meu procurador-geral do Município um dia

maxelisxx	 r's
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me disse: ja que voce tem a mão na massa como tributarista de um

jeito em todas as taxas de Salvador, senão serão -todas derrubadas,

e foram derrubadas todas elas. Tanto que e impossivel que tenhamos

essa questão resolvida, apesar dos oito anos. Essa e a informação que

estou dando ao nobre Vereador Jose Eduardo.

O Supremo - e ai já respondo várias outras indagações-

concluiu pela natureza de imposto real para o IPTU. Neste caso todas

as distorçOes podem ser reclamadas por um procedimento qualquer de

revisão de lançamento. Não estamos mexendo na pauta de valores, vai

ccntinuar a mesma e quem tiver uma dificuldade pode requerer a revi-

são do lançamento.

O Vereador Nelson Proença propOe que se coloque, Sr. Pre-

sidente, um dispositivo ccmo sendo -paragrafo a um dos artigos, acho

que o artigo 5 2 , pedindo que se determinasse que o mesmo imOvel não

pcderiam sobre o mesmo imOvel incidir outros impostos ou outro qual-

quer tributo, se não me falha a memOria pois isso asseguraria ao

contribuinte de que essa alteração seria permanente. Em primeiro lu-

gar isso seria materia do Constituinte. Somente ele poderia fechar

ao imovel a possibilidade de incidencia de outro tributo. Em segundo

lugar, se houver amanhã a possibilidade qualquer e essa mesma casa
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a caixa de ressonãncia dos interesses da população e será nesta mes-

ma casa e caixa de ressonância que certamente o Executivo vai bater

para tentar este ou o que vier, conforme sugere S.Exa., tentar uma

taxa para alem do imposto que temos hoje e a Casa vai certamente re-

chaçar porque aqui esta se fazendo um grande acordo em razão do que

dispOe e decidiu o Supremo Tribunal Federal. O Vereador Jose Viviani

Ferraz pediu-me que informasse das liminares e nem posso precisar

agora pois todos os dias estão sendo concedidas. Mas direi a V.Exa.

que, mais do que liminar, temos uma decisão do Supremo Tribunal Fe-

deral que hoje fechou a possibilidade de cuidarmos dessas taxas.

Se em 1999 nos tentássemos cobrar essa taxa poderíamos ter problemas

muito mais sérios no plano da desobediencia a uma decisão judicial

de nível da do Supremo Tribunal Federal.

O Vereador Dalton Silvano diz que deverimos encontrar

uma outra formula pois a atual cria uma injustiça social. Eu me dis

penso de dar resposta a V.Exa. e pediria que V.Exa. considerasse es-

sa resposta a mesma que foi dada pelo Vereador Curiati quando expli-

,
cando de modo muito preciso a justiça social que vem a pratica. Se o

imposto incide sobre o valor venal e e o imposto real e evidente que

o imOvel mais valorizado paga mais segundo a fOrmula que o prOprio



•

•



4A81

DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFORODÉI0 ZWUJOR

g
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULON-0

—TAQUIGRAFIA—	
.

	

O	 19.47_ funcionai°

const, justH

N 

19,T_

beth 8.12.98

Supremo Tribunal Federal . entendeu. Quanto ao Vereador Adriano Diogo

as colocações não foram no plano jurídico e pediria a V.Exa. para me

dispensar de dar resposta pois se trata de problemas sobre inCinera-

dor, etc e 7 eminente Presidente, as perguntas foram propriamente

dirigidas ao Secretário Freitas especificamente no caso de seu imOvel.

Agradeço a V.Exa. e aos nobres Vereadores a oportuni-

dade de poder esclarecer a posição jurídica do Poder Executivo

O SR WADIH MUTRAN 	 - Tem a palavra o Sr. Secretario

das Finanças, Dr. Jose AntOnio de Freitas que dar ã as respostas aos

Srs. Vereadores.

O SR JOSe ANTONIO DE FREITAS 	 - Inicialmente desejo

responder ao Vereador Jose Eduardo Martins CArdozo. O Vereador insis-

te em dizer,querer passar aos presentes, acs que estão assistindo a

ideia de que haverá um aumento 	 (inaudivel) 	  evidentemente

que o partido do Sr. vereador se manifesta sempre contrário a toda

e qualquer iniciativa deste Executivo. Quero lembrar que temas finan

ceiros sao aridos e, principalmente numeros, quando trabalhados, fa-

lados por pessoas que militam em outra área podem distorcer a reali-

("--)C
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Freitas

o caso específico do Sr. vereador, quando insistem em afirmar que have i.-

,
ra elevaçao tributaria. Vou repetir aquilo que venho repetindo ha muito

tempo, desde quando enviamos o projeto à Câmara Municipal. No ano de 199

foi lançado, a título de IPTU + taxas, o valor total de 1,563 bilhão. No

ano de 1998 foram lançados um bilhão,quinhentos e sessenta e tres

de reais, entre IPTU e taxas de conservação e limpeza e sinistros. Estas

taxas, motivado por um accirdão do Tribunal, foram retiradas. A Prefeitur:

como forma de cobrir essa defasagem financeira, elevou o IPTU de 0,6 pa-

ra 1%. SC) o IPTU a ser lançado em 1999, uma vez que as taxas foram revo-

gadas e, portanto, não haverá mais taxas, será uma carga tributária de

1,492 bilhão de reais. Portanto, quero deixar bem evidente, bem claro,

que a elevação tributária dita pelo Sr. Vereador, não existe. Simplesmen

te há uma redução da massa tributária. Isso, sem considerar Ocrescámento

vegetativo de 2,5% ao ano. Quero informar, também, que sci o IPTU, que va

ser lançado no ano de 1999, de 1,492.6 bilhão e 15,16% inferior ao IPTU

lançado em 1992,pela então Prefeita Luiza Erundina; naquela oportunidade

em termos de área construída,. existia 298 milhões de metros quadrados.

Hoje existem 366 milhões. Em 1999, segundo expectativa, essa área passar.

para 372 milhões. Existia, no ano de 1992, 2,264 milhões de contribuin-

tes; existem, em 1999, 2,468 milhões de contribuintes. Portanto,:~xximxim

9,1
7
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e preciso que fique muito claro quke não haverá aumento da massa tributál

ria. Pelo contrário, a massa tributária será reduzida. E repito: em se

comparando com 1992, essa redução e significativa em termos reais, cerca

de 15 a 20%.

O segundc assunto abordadc pelo Sr. Vereador, diz respeito

ao m2 de uma testada de 5m 2 , que vai ter um crescimento de 7%. Evidente-

mente, sao situaçoes pontuais; num universo de 2,5 milhes de imoveis e

evidente que isso vai acontecer. E não sc5 um caso, mas deve haver outros

Mas o lançamento do IPTU e proporcional ao valor venal. No caso específi-1

co levantado pelo Vereador, esse aumento significativo de 7% em termos de

valor, significa 17 reais. Veja bem: 17 reais que, divididos por 10 par-

•celas, significam um aumento de 1,70 real.

Outro assunto abordado pelo Sr. Vereador, diz respeito a

uma residencia de valor venal de 50 mil reais, quando o valor de mercado

deva situar-se por volta de 80 a 85 mil reais. É considerado, pela Prefei

tura, como um imOvel de padrão medio, que terá um aumento de 20% no IPTU.

Com relação ao questionamento do Sr. Vereador Jose Eduardo

Martins Cardozo, em relação aos gastos com lixo, quero lembrar que o sis-

.
tema CEL (?) esta a disposição da Camara Municipal. Principalmente o pes-

soai ligado ao Partido dos Trabalhadores, utiliza muito esse sistema.Alen



)

.•

)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULDo1ho40

-TAQUIGRAFIA-	 No	 do 19
SESSÃO	 1	 DATA	 1 1 qIIRIkDOR ' 11,...NT. APARTE

,

	 CÍO

do 19 (71 
eX7A.'")NT APARTF	 I

	-

RODÍZIO 1 FOLHA I	 TAOUIGRAFO

	

DUIGRAFO	 I

3 IdelciA-91 08.12.98C.C.Justiça

da utilização desse sistema, a Secretaria envia mensalmente, relatOrios,

tanto da receita quanto da despesa. O Vereador disse que o orçamento de

1999 seria 240 milhOes. Não. A coleta de lixo, 132 milhOes, a varrição,

240 milhões. Portanto, insisto que o acompanhamento com,os gastos com o

lixo pode e deve ser feito pelos vereadores. Tem que ser feito pelos ve-

mecanismo doi

readores. Para isso exist -2V'ãistema de execuçao orçamentaria "on une"

O Vereador pode saber quanto cada regional está gastando e também c seu

contexto geral. Ainda mais, quero, comparando com os exercícios passados

divulgar a informação de um trabalho realizado pela Fundação Instituto

de Pesquisas Economicas, que mostra o seguinte: que no ano de 1990 a Pre

feitura arrecadou 250 milhões com imposto. Imposto que eu digo e o IPTU.

E arrecadou 83 milh3es com taxas. Em 1990. No ano de 1991 os impostos do

braram. De 250 passou-se para 531 milhes. E as taxas também dobraram;

de 83 passaram para 173 milhes. Em 1992 o IPTU caiu, em função da pro-

gressividade que mio foi, " vamos dizer assim, considerada juridicamente

inepta. Caiu a arrecadação do IPTU para 233 milhes,

ágieseeeleig~~
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mas no caiu a arrecadaçao das taxas, as taxas subiram mais

ainda. Para voces terem uma ideia, em 90 se arrecadavam 83

mi lhes com taxas; em 92 ) arrecadou-se 322 mi lhes. Portan-

to, sao aumentos de 83 para 322, o que significa quatro vezes

-
mmiled. mais; de 250 para 531„Se no houvesse a progressividade

talvez o IPTU estivesse hoje sabe lá ' a quanto. Portanto,

essas seriam as consideraçoes no momento para o Vereador Jose

Eduardo glartins Cardozo.

O questionamento do Vereador Nelson Guimarãe

Proença no meu entender foi devidamepte respondido pelo

Secretrio dos NegOcios Jurídicos. É mais uma questão

juridica.

O Vereador Jose Viviani Ferraz fez 	 uma

-
pergunta que eu poderia responder que em termos de arrecadaçao

a taxa hoje representa cerca de 44% e o so o IPTU 56%.

O Vereador Adriano Diogo disse que nos

mandamos um projeto 466 milhOes. Nao. Nos mandamos um projeto

de 190 milhes Rpm no qual estava inserida a taxa de coleta de

resíduos; 132 milhes que seriam somo‘te a coleta de lixo,

-
mais uma apropriaçao da parte gasta na destinaçao do 1ixo.
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O que daria 192 mi lhes.. É a diferença de 466 para 190 que

era a grande duvida, a grande dificuldade da Prefeitura em fun

çao desse acordao d-o9 upremo Tribunal federal. O Prefeito Cel

so Pitta criou uma comisso envolven4fo tecnicos da Secreta-

3ia Municipal das Finanças, da Procuradoria Geral, da Secreta-

3ia Municipal de Serviços e Obras, da Secretaria Municipal do

Verde e do Meio Am;biente e se chegou a conclusão que a única

-
taxa possível de ser defendida em termos de açoes contra a Pre.

feitura seria a taxa Ide coleta de resíduos sUlidos. Portanto,

foi enviado um projeto de 192 milhes que dividido pelo uni-

verso de contribuintes daria um valor a ser pago por contribui

. -	 -
te, sem distinçao de padrao de 'movei, de localizaçao de

imOvel de R$87,40. Isso demandaria, no meu entendimento, uma

grande justiça social porque se formos levar em conta os

gastos apropriados por administração regional, teríamos, no

caso, a Administraçao de PErus o contribuinte pagaria

R$138,85. A Administração Regional de São Miguel paulista

pagaria R$108,48 e a Administraçao Regional de Pinheiros

cairia para R$70,76. Diante dos questionamentos dos Vereado-

res e diante das criticas por parte da imprensa a Prefeitura

10111~k
c:""
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resolveu retirar esse projeto e elevar a al n quota virtualmen-

te, artificialmente de 0,6 para 1%. Se mantivesse somente

-
esse projeto de 190 mi lhes da taxa de coleta mesmo assim

haveria a necessidad,de se elevar a aliquota para 0,90%.

Isso traria, no entendimento da Prefeitura, uma grande injusti

ça social.

-
Ainda com relaçao ao vereador Adriano Dic

go apenas uma informação: o vereador disse que houve um aumen

to significativo nos não-residenciais. Muito pelo contrário,

esse projeto vem, no meu entendimento, sanar uma injustiça

cometida lá atrás porque os no-residenciais em 1990, 1989

mim pagava/Ir/1% da UFM por metro quadrado. No fechamento do

Governo Luiza Erundina esse 1% passou a 6,3%. Portanto, estam

tentando corrigir uma distorço fiscal efetuada la atras.

O SR. WADIH MUTRAN - Esteve presente ccnos-

co o nobre Vereedor Dito Salim e Jose lzar. Continua presente

o Vereador Mário Dias. O nobre Vereador Dalton Silvano teve que

-se retirar para participar da audiencia pública da Comisso 4,

de Finanças e Orçamento.
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Quero convidar o nobre Vereador Jose Eduar-

do Ãartins Cardozo para .a replica, rigorosamente por 3min.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ape-

nas para umas rápidas consideraçoes. Em primeiro lugar, eviden •

temente, me dirijo ao Secrebario Jose Antonio de Freitas, quan

do me referi ao gasto com o lixo, no me referi apenas e so-

mente aos dados disponíveis no sistema de execuçao orçamenta-

ria. Me referi a uma auditoria clara que esclarecesse o con-

junto de denuncias. Existe um confronto entre o que e realiza

-
do e o que e pago. Isso o SilliMMONW no revela. O Governo tem

se furtado a uma investigaçá- o seria e madura na quesCo do

lixo. A prova disso, Secretário, e que llos dados daE0 os

gastos com o lixo sao alarmantes, entAuanto outras rubricas

ficam aquem do efetivamente gasto , o lixo sempre estoura.

Por exemplo, em 95 foi orçado 63 mi lhes e gasto 99 mi lhes;

em 96, 96 milhes orçados e realizados 112 milhes; em 97, or-

çado 82 mi lhes e gastos 118 mi lhes. Ultrapassou : se em muito

-
a •casa orfamentaria e sao esses gastos que nao estao escla-

recidos.
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Em segundo lugar, quando o Secretário

-
Edvaldo Pereira de Brito menciona a questao jurídica, gos-

taria de ponderar a S.Exa. que me parece perfeitamente possiveL ) .

outros municípios avançam nessa perspectiva de buscar um es.-

tudo da base de calculo diretamente relacionada com o consumo

de lixo no percentual aggs~~n~1~1~

41111111~1."
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... que se relaciona com a área do imOvel. Ou seja, não seria como e ho-

je, um cálculo pura e simplesmente da base de cálculo levando em conta

area, mas seria o consumo dóallbe, porque parece perfeitamente possível

fazer-se um mapa, a exemplo do que e a planta genérica de valores, do

consumo de lixo, e AN aí estabelecer-se um nexo de relação entre esse

consumo e os imOveis que efetivamente estão envolvidos, a partir de cri-

trios estudados.

Agora, para isso	 o governo teria que ter aberto es-

sa discussão muito antes, permitido a ampla discussão da sociedade como

oautros municípios estão fazendo. Por exemplo, o município de Santo An-

dre tem feito estudos aprofundados em relação a essa taxa, e poderia

chegar a uma situação tributária muito mais adequada do que uma eleva-

ção linear de IPTU, porque a justiça tributária recomeneda: taxa-se mais

aqueles que efetivamente produzem o serviço. Da forma Ne que está, quem

-
nao produz lixo vai pagar por aquele que produz.

Mas, eu faria uma proposta para encerrrar, ao Sr. Se-

cretário de Finanças e ao Sr. Secretário dos NegOcios Jurídicos, Edvaldo

de Brito. Como não há interesse de ninguém em colocar um pmmummegaffik

peso tributário nas costas de contribuintes, eu faria uma proposta - me

parece que o proprio Vereador Nelson Proença inclusive endossava - na
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perspectiva de colocarmos uma emenda nesse projeto que dissesse o se-

guinte: que nenhum contribuinte pagará mais do que pagou no ano passa-

do, somando-se o IPTU e a taxa. Ou seja, far-se-ia a elevação tributá-

ria mas se impediria que um contribuinte pagasse a mais. Bastaria que

o Executivo concordasse com essa emenda, então nás teríamos uma situa-

,
çao tributaria onde ninguem pagaria a mais. Consulto o Executivo se es-

sa emenda seria aceita, ou seja, que ninguem pagasse a mais de IPTU do

que pagou nc ano passado, somando-se a taxa, o valor da taxa que era co-

brado.

Muito obrigado, Vereador Wadih Mutran, pela oportuni-

dade de me pronunciar.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra para a repli-

ca o nobre Vereador Adriano Diogo. Por gentileza, por tres minutos, por-

que o tempo já expirou, nobre Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu sO retomei a palavra por

que algumas explicações não ficaram claras. Com o clima de seriedade po-

lílitica em que está sendo travado este debate, primeiro eu queria fazer

uma observação, Secretário Freitas. Acho que não tem cabimento fazer

)/
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O DOR	 CONTJAPARTE-

comparaçoes ocm propostas do governo ERundina, por dois aspectos.

-
Primeiro, porque as condições de inflaçao, as condi-

çoes financeiras e economicas do pais são completamente diferentes. Nao

tem nenhum parametro. E a prefeitura de São Paulo, na época, estava to-

talmente depauperada, quebrada, não tinha uma política tributária. En-

tão, o que se tentou fazer era uma política tributária. Agora, nem por-

que era o governo da Erundina que nOs tambem não tínhamos críticas. Por

exemplo, na ocasião do IPTU progressivo, a bancada tinha uma posição mui

to diferenciada, principalmente no aspecto.' dos aposentados. Enfim, a

bancada também tinha críticas e nOs as externamos na poca e prevíamos

o que ia acontecer.

-
Voltando ao cenario atual de deflaçao, o quadro eco-

nomico do pais completamente diferente,- eu queria ter claro. O Sr. Se-

cretário dos NegOcios Jurídicos disse que não lhe havia feito nenhuma ff

pergunta de caráter jurídico. Realmente, talvez a minha cultura jurídi-

,
ca seja Ínfima perto da dele, mas como Vereador eu vou tentar fazer a

pergunta de novo.

Sr. Secretário, quando da aprovação do projeto dos in-

cineradores, que a prefeitura jogou um peso enorme, teve um enorme des-

7
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gaste, tinha um artigo no projeto dos incineradores que dizia que o aval

para a implantação dos incineradores dependia da taxa de lixo. Se essa

taxa desaparece ou for englobada, como fica o projeto da compra dos in-

cineradores de lixo, que e o grande empreendimento estrategico na área

do lixo da prefeitura de São Paulo nos próximos quatro anos? Ou a pre-

feitura abriu mão? Ou essa discussão ainda não foi feita nessa nova fase

de governo?

Segundo, Dr. Freitas, para entender melhor. Alem da

taxa de limpeza pública, outras taxas foram englobadas no IPTU? Eu en-

tendo que havia realmente uma diferença entre o projeto de resíduos s6-

lidos e esses 464 milhões. Porem, o custo do lixo na cidade de São Pau-

lo e dessa natureza. Como foram calculados esses 464 milhões? Então, eu

gostaria que o Sr. pudesse discorrer um pouco mais sobre a na-

tureza das taxas, quais taxas foram englobadas e como se chegou a esses

números.

A última pergunta e a seguinte: qual e a discrimina-

ção - sem voltar ao problema da Luisa Erundka, por favor -, eu queria

entender direito qual e a discriminação entre imóveis residenciais, imO-

veis comerciais, imóveis residenciais, suas contribuições e suas alíquo-

tas?

8.12.98
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O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com 1 a palavra o nobre Se-

cretario dos Negocios Juridicos, Sr. Edvaldo Pereira de Brito, por dois

minutos, por favor.

8.12.98

O SR. EDVALDO PEREIRA DE BRITO - Sr. Presidente, a re-

plica do nobre Vereador Jose Eduardo estava inserida aqui a resposta,

desde o primeiro momento, mas eu dei 111 vazão a outras características

de sua fala. Ou seja, questão de se cobrar IPTU mais a taxa com a base

de cálculo alterada, mcOyificada, a fim de integrar-se com aquela ideia

de S. Exa., de proporção, de quem produz mais lixo pagar mais taxa, is-

so está resolvido pelo Superior Tribunal de Justiça, que resolveu consi-

derar as taxas de lixo de Goiania, por exemplo, como sendo uma taxa que

incide sobre o serviço posto à disposição. De modo que a Justiça não foi

por esse caminho.

-	 NOs evitamos essa discussão, se deveríamos ter a taxa

pela utilização efetiva ou potencial, e aí resolvemos mudar o projeto.

Por isso S. Exa. teve essa ideia.

8111.111111.1"Quanto ao "nobre Vereador Adriano Diogo,	
"

mor

/
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...Apesar da ironia que V. E ga. fez em relação ao nosso conhecimento

Smxíltille Siarí jurídico, ...(ininteligível)..., mas queria dizer a S.

Exa. que, com todo respeito, ...(ininteligível)..., a compra do equi-

pamento dos incineradorelks ela em si não poderia ser vinculada à taxa.

A receita que assim se procedeu e kmsembuimxx que se buscava fazer tam-

bem seria objeto de algumas consideraç3es jurídicas que o tempó não per

mite. NA Da práxima vez, eu poderei, na segunda audiencia, voltar á is-

so, com todo respeito a	 S. Exa. e sem nenhum idesidem desdoiro pela sua

capacidade, senão jurídica k - não sei se XX S. Exa. e advogado -, pe-

lo menos a capacidade de um grande representante do povo de N São Pau-

lo.

O SR. WADIH  MUTRAN - Com a palavra o Sr. Secretário das

Finanças, Dr. Jose Antonio de Freitas, por dois minutos.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Sr. Vereador Adriano Dio

go, eu no quis comparar, no e efeito comparativo, no. sp So qm pzi	 •

quis mostrar ao Vereador Jose Eduardo Matins Cárdozo, quando S. Exa. im

insiste em dizer que está havendo uma elevação tributária, que não estÃ

havendo. Por isso que eu ticetumaq trouxe aquilo que foi lançado em 1992,

a preços de hoje, entaideu?, a preços de 1998, para dizer o seguidn: se

fosse lançada a mesma carga tributária do ano de 1992, a Prefeitura, ao

inves de lançar, para 1999, 1.463, 1.493, 1 bilhão 493, a Prefeitura po

deria lançar cerca de 1 bilhão 750. SE) isso que eu quis Mostrar: que

no esta havendo elevaçao tributaria. E, repito: esta havend so reduçao

tributária.
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O SR. WADIH MUTRAN - 0 Sr. Secretario de Governo,

Carlos Augusto Mein berg; Sr. Secretário das Finanças, Dr. XisS/Edí Jos;

Antonio È de Fretias; Sr. Secretário dos NegOcios Jurldicos, Dr. Edival

do Pereira de Brito; Srs. Vereadores; público aqui presente: de acordo

com o paragrafo 2 2 do artigo 57 do Regimento Interno, encerro a . presen

e audiencia Pública, tendo em vista o horário regimental de início

dos trabalhos no p Plenário 1 2 de Maio.

OSR. 	 - Pela ordem, Sr. Pre

O SR. WADIH MUTRAN  - Desde já, Emalado convido a todos

aqui presentes a participarem...

OSR. 	 -Pela bordem, Sr. Pre

sidente! Pela ordem, Sr. Pfesidente!

O SR. WADIH MUTRAN  - ... da segunda XIMONX audiencia

pública, que será realizada no dia 17.12.1998, às 13h3Omin, neste mes-

mo local...

sidente.sidente.

O SR.

sidentel

- Pela ordem Sr. Pre

O SR. WADIH MUTRAN  - ...Sendo que os assuntos que fica-

ram pendentes nesta audiencia publica serão Eliscmtides dirimidos na pro

-ximaxx /
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xima audiencia.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARBOZO  - Pela ordem, Sr.

Presidente!

O SR. WADIH MUTRAN - Eu quero dizer a V. Exa. que não

cabe pela ordem, mas que vou conceder pela ordem a V. Exa.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Como não cabe pela

ordem? Apenas que houve uma pergunta que mgam não foi respondida, e is

so e muito ruim em audiencia pública. Fiz uma proposta a tribuna, para

mim de grande relevãncia, minha e do Vereador Nelson Guimarães Proença,

que S. Exa. o Sr. Secretário Freitas não respondeu.

O SR. WADIH MUTRAN  - Todos os assuntos pendentes serão

respondidos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Mas não e pendente.

Então, que S. Exa. diga que e pendente, que não pode responder.

O SR. WADIH MUTRAN - Na prOxima audiencia.

Está encerrada a audi;ncia inibe pública.
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O SR. WADIE MUTRAN - Sob a proteção de Deus' estamos dan-

do inicio ã segunda audiencia pública referente ao projeto de lei

754/98, de autotta do Executivo, que dispõe sobre a le*islação rela-

tiva aos impostos prediais e territoriais urbano e das taxas de limpeza

pública, conservação de vias e logradouros . públicos e de combate a si-

nistros.

Informo que esta reunião foi regularmente convocada na

forma do disposto do Regimento Interno desta Casa. Para o presente ato

1,,,, foram convidados os Srs. Secretários Municipais, os Srs. Vereadores e
a população em geral.

Dando início aos trabalhos, gostaria de compor a Mesa qu-

1-. presiddtí os trabalhos desta reunião. Estão presentes, Sr. José Anlia-

nio de Freitas, Secretário Municipal das Finanças; Nobee Vereadora Al-

daiza Sposati; Sr. Sergio Gwirelli, Diretor do Departamento de Rendas .

Imobiliários da Secretaria Municipal das Finanças.

Concedo a palavra ao Exmo. Sr. Secretário das Municipal

das Finanças, Dr. Jose Antônio de Freitas , para as considerações ini-

ciais e relativas ã matéria.

O SR. JOSÉ ANTNIO DE FREITAS - Boa-tarde a todos. A au-

diência pública refere-se ao projeto de lei do IPTU para o ano de 1999.

Já foi dito em uma audiéncia anterior a esta, já foram expostos os moti

vos, mas basécamente este projeto de lei trata da incoeporação parciab
Mn ~tas receita daw taxas do imposto, onde tem eleva-se, pelo mano,

numericamente, entendo atextxtext virtual e artificial, a allquota de

0.6 para 1%. É virtual porque parece que é um aumento de imposto , quan

na verdade é uma redução, uma vez que a carga tributária, a massa tri-

butária geral, comparando-se impostos lançados em 1998 e impostos a se

rem lançados em 1999, no ano de 1998 tivemos 1 bilhão 563, em 1999 nes

‘.
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nova ~temática com N4ncorporação parcial das receitea das taxas,

passaria para 1492.6, portanto, havendo uma reduçaa de quase 100 milhõ.

Por que isso? O Supremo Tribunal Federal considerou a insconstituciona

lidada das taxas, cujos critérios de rateio utilizavam-se e utiliaam-s

ainda da área do imóvel ou de sua testada. Foram desenvolvidos estudos

por um grupo de trabalho composto pela Secretaria Municipab chmaimayi da.

Finanças, pela Secretaria Municipal do Governo Municipal, pela Limpurb

pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Embiaate, pela PGM, enfim,

todas as áreas envolvidas no circuito. E foi definido lá atrás a posei-.

bilidade l em função dessa décisão do Supremo Tribunal Federal,de se ins-

tituir apenas a taxa de coleta de resíduos, cujo lançamento do valor

seria por volta de 190 milhões, cabendo a cada contribuinte 87.40.

CÕD. 0597
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Ficaria , então, faltando uma parcela correspondente ao serviço de lim-

peza, conservação e taxa de sinistros, cuja solução encontrada ã merca

das dificuldades , em função do acórdão do Supremo Tribunal , levou a

prefeitura a esse crescimento, esse acre:Mimo virtual da aliquota de

1 Denisel Justiça

•,

0.6 para 1%.

Consideramos que esse aumento, como jã foi dito por di-

versas vezes, ele traduz , mostra naquele segmento que se fala da justi-

ça social, onde os imóveis de menor valor e les os imóveis de maior valor

pagarão mais. Isso , inclusive, foi objeto de mídia, nos jornais "Folha

de S.Paulo" e "Estado de S.Paulo" , em vãrios artigos, á três ou quatro

artigos, elogienam o projeto. Um dos artigos , inclusive, quando ainda

havia a taxa de limpeza que penalizava em 87.40 para cada contribuinte,

foi muito criticado pelo jornal "Estado de S.Paulo". E depois em fun-

ção desse novo projeto substituindo, retirando essa taxa de limpeza, a

Prefeitura foi elogiada, não apenas o bornal "Estado de S.Paulo" , como

também pela "Folha de S.Paulo".

Então, vejam bem 	

17.12.98 Freitas i

'

Eta
•

O SR. WADIH NUTRAM - Pediria ao Sr. secretãrio Jose

António de Freitas, para me dar licença por alguns minutos. Gostaria de

anunciar a presença do nobre Vereador Adriano Diogo e convido-o também a

participar da Mesa. 40tão presentes conosco taáll'ém o Sr. Carlos August.

Meiáberg, Secretãrio memkgoat) do Governo Munici611; Sr. Edvaldo Pereira

de Brito, Secretãrid Municipal dos Negócios Juridivos.

Por favor, tem a palavra para continuar o Sr. Jose Antó-

nio de Freitas, Secretãrio Municipal das Finanças.

O SR. JOSÉ ANTUI0 DE FREITAS - Para terminar a minha ex,

posição, bem tãpido, uma vez que jã foi objeto
e

de uma primeira amieènela
CÓD. 0597
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Queria dizer que esse poojeto de lei revoga a legislação

hoje vigente no que diz respeito As taxas de limpeza pablica,m as taxas

de conservação de vias e logradouros logiattmos e exa geba taxa de combate a

sinistros.

A ,aprovação dessa alteração decorre implicações* de ordem

orçamentãria com sensível diminuição da receita o que colocaria em risco

a realização dos objetivos da administração em re função da população.

Por isso, propõe-se em objeto dealtétkze anãlise a adoção. para . ° imposto

preálal de uma aliquota de 1% sobre o valor venal do imóvel. Volto a re-

petir que isso significa que serã só 1% sobre ()valor venal .fdo.imóvel, n.

haverá taxas, a legislação referente a taxas estão sendo revogadas no pr.

jeto de lei.	 •

14

.71

wele,

Entendemos isso também, foi devidamente divulgado pela

prensa que a medida representa a justiça fiscal e social, uma vez que 1

va em consideração a tatureza própria dos impostos reais, como A o caso

do IPTU, cuja base de cálculo é o valor venal. Portanto, está aí a expos

ção, complementando o que foi dito na primeira audiéncia. E a não apenas

a Secretaria Municipal das Finanças, coma agora .vSecretaria Municipal

dos Negócios Jurídicos e a Secretaria MxmtmipatXdo Governo Municipal I

•estamos ã disposição para eventuais esclarecimentos.

T-2

O SR. WADIH MUTRAN  - Gostaria de antnciar a presença da

nobre Vereadora Lidia Correa, aWhemoconvido também para participar da

Mesa.

Tem a tOlavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

• O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente da Comissão ermane4.

te de Constituição e Justiça, Srs. Vereadores, Srs. Secretários , senhor
4

e senhores.

2 Denise
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Inicialmente, gostaria de ressaltar, uma vez que est~

falando de matéria financibára e tributaria, que fomos surpreendidos com

o decreto regulamentador da anistia da divida ativa , do parcelamento da

divida ativa, porque , ~ora não sejamos especializados na matéria , e-

tamos esperando o parecer de pessoas da irea.emmemulttm

Em consulta ao Código Tributário Nacional, no seá artigo

172, que diz respeito ã capacidade contributiva, entendemos que o decreto

que regulamentou o projeto do parcelamento da divida contraria todo o es

pitito do que foi acordado aqui na Câmara. Surpreendentemente, os maimes

devedorek Tem maiores benefícios e os devedores de menos renda e de mano

dívida , pelo menos, com a Prefeitura, serão mais castigadde. Então, E=

nom" ammor , tenho ammi conosco dois Vereadored do PT, Vereadvr Jose .

Eduardo Martdtás Cardozo , que e da Comissão de Finanças e Orçamento e -

Vereadora Aldaiza'Sposati, que participaram do fechamento dó texto em nom,

de nossa bancada, e em momento nenhum concordaram com aquela redaçãodo

•decreto regulamentador..

Então, visto que podem achar que a questão da audiência

pública não ter esse objeto, tudo esta gtrando em torno de matéria orca-

mentiria e estamos falando das receitas. Não e possível que esse decreto

tenha ilts sido baixada com mais forca do que a própria lei.

CÓD. 0597
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Qaanto ao orçamento, teiteramos que com as difeculdades

financeira:3~x que.a Prefeitura se encontra, para que esse orçamento

tenha um pequeno percentual de participação popular, née, do PT, vamos

insistirtno 1% de remanejamento. Não hã nada que justifique , hoje, na

situação que o país se encontra, 15% de remanejamento.

Terceiyo ponto, a nossa orientação será que as taxas, a k'

taxa de limpeza pública não deva ser englobada ao valor do IPTU. Vamos

votar o valor 'inicial do IPTU, sem a mudança na aliquota de 0.6 para 1%.

Entendemos que não hã nada que justifique esse aumento de impostos neste'

momento, mesmo porque essa nova proposta .é muito superior ã taxa de limp:

za pública que vinha sendo cobrada.

Embora, haja esse artifício legal de cobrar a taxa públic.

de uma forma indireta, pode ser legal , mas não é moral. Não hã argumenta

moral que sustente essa xlikakiintkigix substituição. E. ésso irã recair

sim sobre o contribuinte. Então, nossa posição é contraria a esse englo-

bamento.

Gostaríamos de poder discutir nessas poucos oportunidades

essa situação. EGF qp44 4 6)que justifica 15% de remanejamento, por exem-

plo? Qual é a justificativa paracpezseztatazz gaçaz que se faça um remane

jamento absurdo quando o pat s ora PPS que ao tempo da adekxik administra
ção Luiza Erundina nem sei qual era a denominação que tinha,embora era

PPS ou alguma ooisa do genityo, sempre defendeu 1% de remanejamento. Entã

essa coerência tem de ser mantida para que não 5aja um orçamento de ficç -

Muito obrigado.

O SR. MOIA MUTRAM  - Estali presente a nobre Vereadoree

Ana MazászQuadzes¥z Martins, que esti participando da Mesa; Vereador José

Eduardo Martins Cardozo, que também estã compondo a Mesa. Tem a palavra

Ia nobre Vereadora Aldaiza Sposati, se possível , no ty	 regimcntal.mret 
CÓD. 0597
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Sr. Presidente da comissão, Srs.

Secretários presentes, caros companheiros Vereadores e outros que aqui

estão. Gostaria de obter alguns esclarecimentos junto aos Srs. Secretário=

até para poder formar uma opinião mais abalizada em relação ã proposta

apresentada. Por que digo uma opinião mais abalizada? Porque acho que in

felizmente, o nosso trabãlho analítico dos projetos aqui na Rã:aziumam am.

ra carecem sempre de dados e informações. Os projetos são apresentados

sempre de uma maneira muito genérica , onde quase que temos de atribuir

'voto de confiança do que uma possibilidade efetivamente de aprofundar a

analise da questão.

Gostaria dghivider as minhas considerações em duas partes.

Uma que sexrefere ã questão da tributação, o IPTU em si e a outra que se

refere ã cobertura dos gastos do limo da cidade de São Paulo. , -

Do Ponto de vista da questIe do IPTU,- acho que nos faltam

alguns estudos comparativos. Gostaria &sintaxe= informes da Secretaria

Municipal das Finanças sobre o nosso patamar d9kributação, por exemplo,

comparação ã cidade do Rio de Janeiro. Disse que o nosso patamar detxikx

tributação seria baixo, teria uma folgg em relação ao sistema tributãria

da cidade do Rio de Janeiro. Como acabei de dizer, "disse". Não tenho os

dados em mãos para poder efetivamente conferir.

Não temos também dados ,e tenho inisistido com o Secretãrio

Municipal das Finanças e acho importante tetbém a assessoria daxseaxelk

secretaria aqui, acho que ficaria mais fãcil analisar a questão da tribut-

cão se os dados tributérios fossem desagregados por distritee quando temo

inclusive, outros dados econômicos e sociais da cidade para poder fazer a

omparação. Ora o que eu digo, não temos suficientes informações da plant-

. enérica de valores. Os estudos que temos feito da cidade mostram que

a periferia que temos *maior volume de pessoas morando e sendo proprie-

Arios, apesar de que este projeto de lei faça umOisenção das moradias at.'r

CÓD. 0597
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90 metros quadrados, mu= mas entendo que esses dados/inclusive/qual

seria o volume de massa construída que temos por distrito na cidade, qual

seria a taxação. Isso nos poderia autiliar na discussão da justiça da tri

butação.

Acho que aquiestamos diante de duas situações. A propost

tributaria apresentada ê justa do ponto de vista da sua incidência? Fãla

se inclusive, não temos a demonstiração, mas fiam fala-se que essa nova

proposta substitutiva da taxa de limpeza , favorecera o comércio e a ind s

tria, porque a sua taxação era maior. É isso? Isso esta correto do ponto

de vista da justiça? Então, são questéee, parece-me que o projeto não t

os instrumentos necessírios para fazermos um balizamento.

•25,1

•

.1
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Então, a taxa de 0.6, ampliada para 1%, o que corresponde

com o perfil das grandes cidades brasileiras E agregaria o seguinte: te

mos estudado na CoMissão de Política Urbana, Metropolitana e Melo Ambien

te que a questão da taxa da melhoria precisa 	 eu sei , mas isso é

muito importante, pode ser regimental , mas acho que estou levantando qu s

tOes de fundo, Sr. Presidente, que são necessárias. A taxa de melhoria,

Prefeitura tem utilizado basicamente, para situações de paviráentação da

vias públicas. Todavia, exercem-se várias alterações da cidade, requali-

ficação da cidade que terminam por gerar um nove valor da terra. Então,

o que estou trazendo também como debate? Há alguma discussão sobre a re-

visão da taxa de melhoria? Gostaria de prima*** primeiro de ter uma,--ána-

lise um pouco mais aprofundada sobre a comparação da tributação , a ques

tão da revisão da pak planta genérica de valores e a análise da justiça
r---

na aplicação da tributação em face às condições de vida da população nos

96 distritos da cidade.

O segundo bloco de questões que gostaria de levantar é

que achei que essa polêmica em relação ‘1. taxa da limpeza pública nos le-

varia a um ponto que entendo necessário na cidade que seria desaendar o

custo do lixo unitário e quanto custapara o munícipe da cidade ter a sua

rua varrida e o seu saco de lixo retirado. E ppm que digo isso? Trago

aqui várias tabelas que quero oferecer. El evidente que tratam de dados

goosseiros porque são montantes, mas digames assim, a coleta de lixo cust

para a habitante de Guaianazes, a coleta, R$ 5,52 per capita; para um ha-

bitwite da reciional da Sã, R$ 21,56 per capita. Falo da coleta de lixo.

Ora, isso evidente que os senhores irão dizer que ela custa mais caro por

que a Sé é onde concentra a maior área comercial. SO que essa nova intik

tributação está reduzindo a carga da área comercial, como nós ficamos com

os estabelecimentos comerciais?

1

CÓD.0597
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Então, acho que hã uma questão aqui do custo do lixo, a

alteração dessa taxa e uma certa isenção, ao que a parece, não tenho as

projeções, são dados que essa taxa virã ã proporciolal comePcio/indastria

A questão da varrição , por exempoo, na Cidade Ademar, e

estava hã pouco o Vereador Goulart, a varrição custa R$ 6 -,32 parlo habi-

tante. No caso , na Regional da Sã , Rax22¥ R$58,22. Analisando a popula-

ção e os gastos praticados pela Prefeitura até o diait 5 de novembro de

1998, conforme o nosso sistema de execução orçamentãria, SEO.

Então, trago esse debate sobre essa questão do lixo, inde-,

pendente do que vamos chegar na votação, no debate do notio IPTU, eu are-

sento um pleito que o Executivo introduza na notificação "Recibo do

IPTU", a informação de dia e horãrio da semana em que ocorre o serviço de

varrição naquela rua onde estã sendo tributado aquele munícipe- e possi-

velmente ampliado o seu IPTU por conta da questa() do lixo na cidade de lina 1

São Paulo.

É uma caixa preta, não se sabe , nenhum munícipe nesta ci-

dade sabe se a sua rua é varrida, quantas vezes, quantos dias por semana.

Então, solicito que anotificação do recibo inclua exatamente essa informa-

ção e votat vou encaminhar essa proposta também. Além da arguição das;.-

suas questões, quero saber o impacto do custo do liso , a diferença do

custo-munícipe versus o que estã colocado no projeto. Muito obrigado , Sr.

Presidente.

O SR. WADIII MUTRAN  - Estã presente e participando da Mesa

o nobre Vereador Salim Curiati. é:convido no nobre Vereador Miguel Cota

Colasuonno para compor a Mesa.

tem aralavra o nobre Vereador José éduardo Martins Cardoso

Se fór possível, solicito que utilize o tempo regimental de 3 minutos.

W5 11 0597
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Agradeço a defetííz

deferência d47.Exa. Sr. Prelidente, Srs. Vereadores, Srs..Secretários

presentes, jã na primeira audiência tive a pportunidade de tecer algumas

Considerações em relação ã minha pessoal discordãncia em turno desse pro

jeto.

Em primerio lugar, por força de ser ele declaradamente um

projeto que tem por objetivo subsidiar o custo do serviço do lixo, cha. / ---'

memos assim na cidade de São Paulo. Umeast	 poucoeza custo muito 	 expliCad ,

um custo puito pouco devassado na sua execução. Ano a ano , a cidade de-

Sirre Paulo tem as suas verbas orçamentãrias estouradas, sem maiores jus-

tificativas nessa questão. Portanto, reafirmo o meu ponto de vista que

é muito difícil discutir-se qualquer situação de custeio tributãrio dess.

matéria sem que antes os custos desse serviço sejam esclarecidOs.

Mas não bastasse isso, algumas outras ponderações devere-

mos fazer. Em primeiro lugar, o Governo tem anunciado que o custo dessa

elevação do IPTU se prende fundamentalmente ã imóveis ricos da cidade de

São Paulo ou a imóveis de elevado calor da cidade. Isto não é bem verdaU

Na verdade, o grosso r

1411~1~111.1111~~1111~1111.
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Realmente recai sobre imOveis da classe madia e imiveis da classe

alta. Mas algumas simulações que nos temos nos mostram que alguns

imOveis da periferia, justamente pelo valor da testada, que antes

era objeto de uma incidância de calculo nas taxas sofrerão uma bru-

tal taxação. Por exemplo, ha casos, e eu posso passar as simula-

.	 .ções a V.Exas. de impvels na periferia de Sao Paulo, de pequena me-

tragem que terão elevação do IPTU, somado a taxa que pagavam no ano

passado, de 7,15, 20, 25 e ata 30% do que pagaram no ano anteceden

te. Portanto, em uma época de crise, em uma poca de desemprego es-

sas distorções sâo inaceitaveis. Não bastasse isso um outro dado.

Me parece que o custeio do lixo pode, perfeitamente ser objeto de

uma arrecadação por via de taxa que tivesse por incidencia o fator

produção do lixo, em uma situação de absoluto respeito Constitui-

ção da RepUblica. Não me parece justo que as pessoas paguem por um

serviço que não geram, que no fundo essa e a proposta que V.Exas.

apresentaram. Disi;e-a "bem, mas o governo nirte teve tempo de apre-

sentar uma proposta tributaria porque foi surpreendido por sentença

judicial em tempo recodier com a devida Vânia, não verdade. Essas

ações tramitam ha anos na Justiça. Ja estavam, ha mais de ano e

meio càãra e configurada a derrota dessas taxas no podeor Judicia-

rio
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rio e, portanto, havia tempo suficiente para a elaboração de um pro

jeto. Tanto e verdade que recentemente eu conversava com um ilus-

tre tributarista da univerisidade Mackenzie onde leéiona também, o

Professor Edivaldo Brito, o Professor Bernardo Ribeiro de Morais,

que me disse a até me encaminhou cOpia de um estudo para a criação

de uma taxa que havia encaminhado para a Prefeitura, não tendo res-

posta em relaçao a aceitaçao da sua proposta ou não. Ou seja, me pa-

-
rece que contribuiçoes não faltaram para que pudesse o Governo a

tempo hébil encaminhar projeto de taxa, não o que foi encaminhado,

que, evidentemente não tinha, segundo me parece, nenhuma fundamenta-

ção constitucional na medida em que ofendia diretamente o pronoépio

da isonomia. Mas um outro poojeto que buscasse e fizesse uma forma

-
de tributaçao justa e equanime a partir do processo de geração do

lixo dao Cidade. Vou concluir, Sr. Presidente, apenas ponderando

o seguinte: diante desse quadro e da aparente situação inconciliével

de discursos e propostas, na audiencia pública passada lancei uma pro-

posta e não obtivech S.Exa. o Secrettério Freitas no momento. Fiz

essa mesma proposta publicamente, ate em debates dom membros do

governo e vereadores da Casa. O pr6prio secretário Edivaldo Brito em

debate que fiz na arédio Eldosado manifestou publicamente alguma sim-

atx
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patia por essa proposta. O Vereador Miguel Colassuono, com quem deba-

ti na Rádio Bandeirantes e fiz essa mesma proposta também manifesto-

simpatia por ela. Consultado pela Imprensa o tributarista Ives Gan-

dra Marrtins, de incontestte reputação no meio jurídico afirmou—

de viva voz que a proposta que fazíamos eka pkenamente constitu-

cional e do qual não discordamos co nem vemos razão para isso.

Qual é a proposta? Como afirma o Governo que não preten-

• • •

O SR WADIH MUTRAN

dor, por favor!

...para concluir, Verea-

O SR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu apenas gtosta-'

ria de...

O SR WADIH MUTRAN	 - O tempo de V.Exa. já expirou

por mais de 3 minutos!

O SR JOSè EDUARDO MARTINS CARDOZO - V.Exa. foi, nas

intervenções anteriores ,bastante parcimonioso!

O SR WADIHQ MUTRAN - Ha colegas de V.fixa. que querem

fazer uso da palavra.
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O SR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pena que V.Exa.

não lembrou isso a meus antecessores. Peço que faça essa lembrança

constantemente...

O SR WADIH MUTRAN	 - Poço a V.Exa. que conclua, por

favor!

O SR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Agradeço, se me

deixar eu o farei.

O SR WADIH MUTRAN	 - Não quero ser antipático com

VtExa. Peço para V.Exa. concluir.

O SR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - V.Exa. nunca é

antipático. á sempre um gentlefflan na oondução dos trabalhos, por

isso peço a vé. nia e a possibilidade de concluir o meu raci'ocláb.

O SR WADIH MUTRAN	 - Mutio ohbigado.

O SR apsè EDUARDO MARTINS CARDOZO  - O que propus e gos
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tarja, se possivel, de uma resposta conclusive á bem simples. AWOWAH

propuz uma emenda no projeto do IPTU que simplesmente impedisse es-

te ano o lançamento do IPTU um valor acima do que pagaram no ano

passado, at titulo de IPTU e taxas. Ou seja, é simples e pode ser

resumido no seguinte: ninguém paga mais este ano do que pagou no

ano passado. Na medida em que essa proposta obteve a simpatia do

Secretário Edivaldo Brito, do Vereador Miguel Colasuonno e foi reco-

nhecida por juristas como condicional perguntaria ao Governo se

aceitaria a proposta para que pudéssemos caminhar para a perspecti-

va ate redacional de uma emenda. é a pergunta objetiva e concreta que

afaço ao Governo e que pessoalmente esperaria, ao contrario do

que ocorreu na audiência passada, uma resposta conclusiva.

O SR WODIH MUATRAN O Nobre Vereador Salim

Curiati vai *azer uso da palavra? A nobtee Vereadora Ana Martins?

A SRA ANA MARTINS-.	- Sr. Presidente, Srs. Vereado-

res, Sr. Secretario e demais partiacipantes, gostaria que os Sra.

explicasse que segurança os minicipee terão de que realmente não

sera modificada a planta generica da cidade. E a segunda alternativa
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de que se garanta que com essa nova proposta que já inclui ., portanto

.	 •
no proprio IPTU as taxas e serviços e como criar essa .alternativa

de que não onere os munícipes em tempo de recessão e desemprego.

O SR WADIU MUTRAN	 - A nobre Vereadora Lídia Corra

fará uso da palavra?

A SRA LIDIA CORREA	 - Sr. Presidente e demais

componentes da mesa. Acho que realmente a Casa tem demonstrado uma

preocupação em relação ã decisão da inconstitucionalidade das taxas

de lixo. Mais do que preocupaçã6 eu diria que a Casa tem demons-

trado semblbilidade para o problema que se criou a partir da decisão.

Mas tambam eu sinto que a Casa não quer, e acho correto, que aconte-

ça qualquer aumento , de impostos no novo ano , effi função da situação
n•••

que estamos vivendo e que a muito clara para todos. Temos visto que

esse aumento linear, a allquota linear de 1% significara um aumento

e alguns casos, um aumentoe considerável e em função disso está

criado o problema. Gostaria que pudassemos discutir o problema pois,

como disse, e reitero, a Casa esta sensível para tanto. Acho que a

sugestao trazida pelo Vereador Jose Eduardo podoera ser uma salda.

G
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para quê de fato possamos discutir uma saída.

O SR WADIH MUTRAN - Consulto os presentes sobre se

desejam fazer uso da palavra. Nobre Vereador, o Secretário Edevaldo

Pereira de Brito poderá fazer uso da palavra.

O SR EDVALDO PEREIRA DE BRITO - Cumprimento a mesa,

especialmente os Exmos. Srs. Vereadoreso e precisamente a sugestão

do nobre Vereador Jose Eduardo martins CArdozo e uma sulgestão atyal

S. Exa. lembrou um debate - e eui não diria debate, S. Exa. permite

o diálogo - então, o diálogo que mantivemos publicamente, para esse

diálogo teríamos tido uma simpatia. E uma outra questão que S.Exa

levanta erelativa a produção doe lixo como base de cálculo da

taxa e aí, vinculando o eminente professor Bernardo Ribeiro de Mo-

rais. Comecemos pela primeira, efetivamente, a taxa, com o todos

sabem, tem como fato gerador, se uma taxa das chamadas de serviço,

tem como fato gerador exatemente euma prestação administrativa ou

seja, uma utittlidade que oferecida pela Administração Piabica essa

utilidade seja, portanto, efetivamente usada pelo contribuinte. E

ou ente essa utilidade possa a disposição. Esses dois elementos

0
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que caracterizam as chamadas taxas de serviço tem sido analisado, e

aánda não estou na base de cálculo, pèèos 'tribunais porque essa uti-

lização efetiva, com potencial tem de revelar outro ângulo, qual

seja de que essa prestação tem de ser específica, vale dizer, diver-

sificada do comum de serviços ou das prestações administrativas e

tem de ser, além de específica, divisáivel.E na divisibilidade se•

•

-
entende que cada um, dois usuários,s tenha Vinculaçao com a prestação

oferecida. AI entramos em aapecto levantado pela ilustre Vereadora

Sposti. Ora, para responder as duas colocaçeos, tanto da ilustre

Vereadora quanto do ilustre Vereador, lembrafamos que o STJ tem

entendido que em alguns casos basta que o serviço esteja Oidisposi-

ção para que legitime a incidência da taxa. Então, há de se pergun

tar: se e assim, por que não esse caminho a ser trilhado por São Pau

.lo. É que em relaçao ao Município ]a o Supremo Tribunal Federal e

no so o STJ que mudou de posição favoravel antes ao Município, em

funçao desta posiçao adotada pelo Supremo Tribunal Federal e que,

repito, em relação ao Município o Supremo entendeu que deveria ser
••

custeado o serviço pelo imposto e sõ poderia ser esse imposto. Então,

-
em relaçao a nos ha uma decisao que o deoscumprimento leva a figurra

delituosas muito graves. Então, quanto ao Professor Bernardo Ribei-

ro d
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ro de Morais ele tentou, efetivamente, colaborar. Foi ouvido na Se-

ceetaria de 'Finanças, foi 'ouvido na Secretaria dos Negécios guri-

dicos, mas a proposta de V.EXa. batia com os mesmás problemas que

estavam levantados pelo supremo Tribunal Dederal. Quanto 5 segun-

da colocação, e al de S.Exa. o Vereador Jose Eduardo Martnià Cardo-

zo eu lembraria apenas que não bate Com a base de ' cálculo do IPTU.

Vale dizer, o ' cédigo Tributário Nacional diz *que a base de cálculo

do IPTU e o valor venal. Pergunta g nobre Vereadora Ana Martins se

haverá mudança na planta generica. Não. Se houvesse mudança na plan-

ta genérica para nés seria apenas o exercicio de sair de casa em

casa e identificar esse valor venal. Não vai haver. E por não ha-

ver e que dificulta a outra questão colocado . pelo Vereador José

..1	 ,
Eduardo. OU seja, a bar de calculo e a l mesma , sera a mesma, ape-

nas fizemos projeções que levam a pegar a aliquota de 0,6 e trans-

formar para 1, aplicar essa aliquota sobre essa mesma base de cálcu-

lo praticada ate aquL Evidentemente que em um cálculo deste . é pos-

gsivel e já foi demonstrado, que-uma gama de contribuintes vai ter

Valores de IPTU menores e outra 4ame pode ter algum aspecto de call

culo um pouco alem do IPTU praticado enteriormente. ENtão, por uma

gl
razão extremamente juridica de uma lei de normas gerais que e o
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Codigo Tribubario Nacional passa a ser impossível aceitar a propos-

ta do nobre Vereador Jose Eduardo em relaçao a qual, repito, tive

simpptia pelo debate mas ainda que tenha tido simpatia pelo debate

não posso ter pele proposta em si em razão das colocações jurídicas

a que se referem. Sr. Presidente, muito obrigado. Srs. Vereadores a

quem me referi - e aos que não me referi porque não tinha razão

nesse pequeno diálogo de agora, meus respeitos-mas são essas as in-

foramções que me cumprem.

O SR WADIH MUTRAN	 - Tem a palavra o Sr. Secretário

das Finanças, Sr. José Antonio de Freitas.

O SR JOSE ANTONIO DE FREITAS - Respondendo às indaga-

ções do Vereador Adriano Diogo, ele citou duas matarias, dois assun-

tos que nao fazem parte desta audancia publica mas responderei. PrinH

cipalmente no que diz respeito à margem orçamentária, na redução da

proposta de 15 para 1%. A márgem orçamentária é colocada em função

das incertezas econômica por que o País atravessa. Pode ser que ha-

ja mudança de direttiz de trabalho e, portanto, a margem orçamentária,

em uma resposta bem rapida, e uma forma de flexibilizar o orçamento

cl



r-F7,77;77.--ns	 de proe
rffil•Dal,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P A 111,0	 d
—TAQUIGRAFIA—	 C ft.liionád

.7nIa

ORADOR	 1 itONT. APARTE

vrInIS 111,-or t.

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

2T7 beth 17.12.98justiça

durante o ano, ainda mais que a Prefeitura esta trabalhando, está

iniciando o parcelamento da dívida nOs esperamos, sinceramente, que

haja um excesso de arrecadação no ano de 1999 em funçao, no somente

do parcelamento da dívida como também de duas outras tadas que seram

mataria jia no dia de amanha, de audiaecia publica e, propavelmente,

deverão ser votadas ate o final do ano. Portanto, e uma margem de

15%. Não é elevado e é exatamente para flexibilizar o orçamento.

Com relação à questões colocadas no campo técnico pela

Vereadora Aldaiza SpOsati quero s6 informar que 6 IPTU do Rio de Ja-

neiro é progressivo. II eles aplicam a progressividade e, por incti-

vel que pareça a progressividade implantada ou psperada pelo parti-

do dos Trabalhadores em 1998, a Vereadora sabe, foi julgado incons-

titucional. Mas, mesmo assim o Rio de Janeiro pratica ainda a progres-

sividade dos impostos onde em uma allquota media á 1% e na carga to-

tal e 1,6%. La, além da progressividade ha aliquotas diferenciadaa

pelos contornos geográficos da Cidade. Com relação PGV tenho um ma-

pa e passaria o valor médio que ele da dos terrenos. Eu passaria à

-
mao dos Vereadores, nao vou entrar em detalhes. Se A Vereadora qui-

ser maiores informações a Secretaria das Finanças está à disposição.

Não somente o metro quadrado trabalhado na PGV na Cidade como também.

estou t
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-
passo as maos das Vereadora o percentual de arrecadaçao onde o ma-

pa tambem mostra de maneira inequívoca que a região central, princi-

palmente, as regiões representadas pelas regionais de pinheiros e

Se representam de 10 a 14% da arrecadação do IPTU enquanto a Capela

do Socorro representa menos de 1%, Estou passando tambãm à mão da

Vereadora para subsidio do trabalho desenvolvido por ela. Com re-

laçao a notificaçao que ela diz que gostaria que fosse inserido, uma

notificação-recibo do IPTU ruis anotamos. Se houver condições e tem-

po poderia atã ser praticado. Senão esta ano o compromisso registra-

do ja no prom
.
ano ano a Prefeitura trabalha neste sentido. Com  rela-

ç	 iao as ndagaçoes do Vereador Jose Eduardo o Vereador insiste ainda

no aspecto dos gastos com o lixo, não sé') o Vereador como a Vereado-

-
ra tambem levantou o assunto lixo, coleta e verriçao. Vou dizer exa-

tamento o que eu disse na audiencia anterior. O sistema SE0 apresen-

ta na cantara Municipal o sistema on une. Então, esses gastos com

coleta e varrição de bocas de lolgo podem ser perfeitamente acompanha-

dos no dia a dia e comparados com a receita do IPTU e taxas. • A

Vereadora havia levantado, voltando um pouco, quando ela diz que Guai.

nases tem cada habitante, o gasto per capta, colota de lixo por ha- I

./
bitante. Lembro a Vereadora de que a coleta, o IPTU não e cobrado



rFo re..-? n.
	

I

.------

CÂMARA MUNICIPAL DE S'.40 PA111.0.-'
TAQUIGRAFIA

RODÍZIO SESSÃOTAQUIGRAFO ORADORFOLHA DATA

I O ftmcionário 	 	
..

MIMMIEMNUMON••n..,	 .

ORADOR	 NT. ATE

T7 8beth4 justiaç 1412.9

por habitante, é cobrado por imõvel. Temos registrado na Cidade

2,5 milhões de imtiveis dos quais 500 mil isentos. Então, o universo

de cobrança efetivo é por voltai doe 2milhões de imOveis. E, no exem-

plo cidado pela Vereadora, cada imOvel, se fosse cobrada somente a

taxa de coleta mais uma apropriação do serviço de destinação desta

coleta, no exemplo ciado pela Vereadora cada conatribuinte pagaria

1

-
R$131,81, emaag_ Guaianases, enquanto na região de Pinheiros cada

contribuinte pagaria ROX2 R$70,76.

Entrando mais no assunsto abordado pelo Sr. reverente

a testada. A testada ja foi dito tambem na audiencia naterior„ e uma

situação extemporânea, pontual em uam universo de 2,5 milhões de

contribuéntes. Evidente que não é um caso. Mayer:à' mais. Mas o lan-

çamento do IPTU e proporcional ao valor venal e basicamente atinge

imOveis de classe media. Agora, por que o Vereador diz que os ¡imóveis

de classe media estarão sendo penalizados? Eles estão sendo, no

nosso entendimento, corrigidos, uma vez ainda que sobre a testada,

a taxa de conservação que basicaMente inside na testada, na adminis-

traçao do Partido dos Trabalhadores ela partiu de 0,81 da UFM para

4.3%. Portanto, teve um crescimento de 9 vezes em um período de 4

anos. Quando se reduz essa taxa agora e evidente que haver a uma dis-

tõkç
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torço. Mas e uma distorçao para a correção.

Finaldente o assunto principal do Vereador que diz res-

peito à incorporação, ou seja, o valor a pagar do IPTU, o valor a

ser lançado. A proposta do Vereador seria taxa mais IPTU desde que

com a aliquota de 1% não ultrapassasse o valor pago neste ano.

-No temos o cálculo exato no momento. Posso estimar que emlpora seja

uma proposta bonita, constitucional, já houve uma manifestação simibá-

tica de um grande jurista, ele citou o nome, ja h§ove uma manifesta-

ção simpática ao debate do Secretário dos Negócios Jurídicos e acar-

retaria no nosso entendimento, no entendimento da Secretaria de Fi-

nanças, uma queda na arrecadaçao entre 20% e 30% sobre o que e espe-

rado como arrecadação no ano de 1999. Isso subnifica, mais ou menos,

250 a 300 milhões e a Prefeitura, neste momento por que passa por

uma serie de dificuldades, por contençao de despesas, a prefeitura

não pode AlBrir mão de receitas. Portanto, eu insisto, a Prefeitora

no entendimento da Secretaria de Finanças deve insistir na allquota

de 1% pois é uma allquota justa, social, uma vez que os imóveis de

baixo padrão terão uma redução sibnificativa, uma redução media de

20 a 30%. Os imóveis de padrão me gdio terão redução entre 5% a 10%

e os imOveis de valor elevado terão um crescimento de 30%. Isso,

no
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no meu entendimento e da Se4cretaria das Finanças assim como no en-

tendimento do Executivo vai eaatamente naquilo que o Partido dos

Trabalhadores sempre defendeu, ou seja, a prograssividade. Não st

implantou em 1992 como esta devidamente registrado na casa quando

• i
todas as audiência publicas no so para defira çao,sara analise

do projeto das diretrizes orçamentarias e da propria lei do orçamen-

to, sempre foi defendida a progressividade do IPTU. E o que é a

progressividade? É. exatamente isso. Quem tem menos paga menos. Quem

tem mais paga mais e basicamente o projeto apresentado que foi moti-

vo de grandes avaliações não totil9 pelo menos até agora, contestado.

O SR WADIHD MUTRAN	 - Encontra-se entre nõs o Verea-

dor Alan Lopes e o Bereador João Brasil Vita.

V	 Para a replica tem a palavra o nobre Vereador oJose Eduar

do Martins Cardozo. Peço a V.Exa. que use, rigorosamente, o tempo

regimental de 3 minutos. Por *avor.

O SR JOSI; EDUARDO MARTINS CARDOU) - Agradeço o pon-

tual presidente da Comissão de Constituição e *ustiça, Vereador Wa-

dkk Mutran pela oportunidade e gostaria ide ponderar com os nobres
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Srs. Wecretarios, o meu espanto a posiçao assumida de nao-aceita-

ção da propostao que fiz. Em primeiro lugar porque me parece que há,

realmente, por trás dessa não-aceitação, ou uma situação de intran-

gigencia ou uma situação implícita de que haverá grande elevação tri-

butiria em alguns imOveis. Caso contrario, não se justificaria a

perda anunciada pelo Secretirio Freitas. Se todos pagassem ou não

pagassem mais do que pagaram no ano passado evidentemente estaríamos

em malta situação de relativa equalização se alguém não tivesse de

pagar muito mais. 'É justamente onde estivemos polemizando desde a

primeára audiencia, tentando quebrar um pouco ao reterica do Gover-

no quando dizia que todos pagariam igual. A palavra do Secretario
n

Freitas parede que demonstra o oposto. E o que estamos querendo,

Secretario Freitas e, em primeiro lugar, que o Governo começasse a

unificar um pouco a sua linguagem para que a população pudesse cap-

tar, pois em debates públicos e em rádios, os secretarios tem dito:

Não, não haverá aumentei Quando faço a proposta todos fala: Que pro-

posta simpitical Agora, na hora em que se vai costurar para uma e-

menta, na hora em que se vai caminhar para a aprovação, aí tem per-

das, confesaando-se , portanto, que haver a uma elevação tributária

significativa em diversos segmentos dos contribuintes. Ate propo-

ri
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ria, Secretario Freitas, pois a maneira que se tem de evitar perdas

-
no e so com ganhos mas e cortando despesas. Por que no fazer um

pacto conjunto? Vamos cortas as verbas do lixo, gastos exorbitan-

Pe.	 ".

tes em 30%.

teiro
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e aí os contribuintes não seriam onerados. Não seria razoá-

vel não onerar contribuintes equacionando despesas? Não seria ra-

zoável que nós fizéssemos um esforço conjunto,para não onerar, num

momento de crise, a cidade de São Paulo? Eu digo a V.Exa. que, ao

meu ver, é. E não creio que exista nenhum malefício na proposta qu=

hoje, Srs. Secretários, não creio que seja minha.

Vários vereadores, não só do PT mas dd outros partidos, est

tão sendo simpáticos a essa idéia justamente pela perspectiva, e

gostaria de deixar até a proposta de fazermos uma emenda em conjun

to dos vereadores desta Casa para que nós não tivéssemos uma eleva

ção tributaria de quem quer que seja. Esta proposta,a meu ver, se-

ria saudável e poderia V.Exa. contar com o empenho decisivo deste

Vereador, da bancada do Partido dos Trabalhadores e de outros vere.

dores desta Casa na perspectiva de devassarmos o porque seggasta

tanto com o lixo e tirarmos das gorduras do lixo aquela eventual

perda de receita que V.Exa. denuncia que haveria se os contribuin-

tes não tivessem que pagar mais do que pagaram no ano passado.

é nessa perspectiva, portanto, que faço um apelo ao governo

para que pudéssemos então, vereadores da situação, da oposição e o

governo, marcharmos na perspectiva de mostrarmos para aocidade de

São Paulo que São Paulo não quer escorchar os seus contribuintes,

que São Paulo quer que os contribuintes paguem, no mínimo, a mesma
-

coisa que pagaram o ano passado e que ao invés de onerar a carga

tributaria de cada contribuinte, estamos partindo para o caminho

efetivo da redução de despesas. Porque, caso V.Exas. assim não fa-

çam, fica difícil o governo continuar mantendoa sua retórica de qu

é uma mera adequação, que não é aumento, que é uma mera atividade

de acoplar uma taxa julÇada inconstitucional, nós estamos acoplando
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o percentual que os contribuintes efetivamente poderiam pagar no

ano passado.

É o apelo que faço ao Secretário Freitas. Aliás, um apelo

que desdobro em duas partes: em primeiro lugar que pelo menos o go

verno tente unificar a sua linguagem. Não creio que seja razoável,

de público, falar-se que uma proposta é boa e na hora em que vai-s=

votar marchar para o caminho oposto. Que se assuma aquiloqque se

quer públicamente e que o governo tente faze-10 da forma mais unit:

ria possível. E, dois: vamos tentar constnuir uma proposta conjunt.

de que nenhum contribuinte em São Paulo seja obrigado a pagar mais

do que pagou no ano-passado. Se for necessário o corte de despesa

lixo, que o façamos. Acredito que essa bandeira seria aceita por to

dos os munícipes de São Paulo e o governo sairia talvez até fortã-

lecido nesse caminho.	 -

Muito obrigado, Sr. Presidente. Cumpri regimentalmente o me

tempo, conforme a solicitação de V.Exa. Muito obrigado.

O SR. WADIH MUTRAN - Quero dar os parabéns a V.Exa. Quero

anunciar também a presença do nobre Vereador Dalton Silvano, do Ve-

reador Ivo Morganti, do Vereador Toninho Paiva, do Vereador Faria

Lima e do Vereador Mohamad Said Mourad.

Com a palavra o Sr. Secretário dos NegOcios Jurídicos Edval-

do Pereira de Brito. Por cinco minutos, Sr. Secretário.

O SR. EDVALDO PEREIRA DE BRITO - Obrigado, Sr. :Presidente.

Não é propriamente uma réplica ao Vereador José Eduardo Martins'Car

dozo, mas si5 uma explicação porque S.Exa. usou de signos cujo con-

teúdo semântico não tem nada a ver com a posição do governo. Por



DATA ORADORSESSÃOFOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

3T9 JustiçaMonteiro 17.12.98

vr1.1.~1~eff.....§.~111.211.11.1WW,401,11iftSt

PL.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOIN.0 	

—TAQUIGRAFIA—	 funon4lik.
! 19 NA

h

exemplo: intransigência; por exemplo: confissão implícita de que

vai haver mais imposto. Não há nem uma coisa nem outra. Bu escla-

reci a S.Exa. em homenagem ao seu diálogo simpático, como eu diss

se, ainda que suaproposta eu não possa acolhé-la pelo memao batis

mo,considerando que estou adstrito, como S.Exa., ao juramento que

fizemos de que, como profissionais do direito, atenderíamos as re

gras que nos são postas, e essas regras são constitucionais, que

olhando a Constituição eu verifico que ela me remete para as nor-

mas gerais do Direito Tributário e essas normas gerais estabele-

cem que a base de cálculo é o valr venal.

Ainda que eu tenha que guardar o discurso verdadeiraodo Ex.

cutivo de que não vai haver aumento de imposto, eu não posso reco

lher uma fórmula simplificada de que ninguém vai pagar senão o me.

mo valor de IPTU do passado. Essa é uma fórmula que, posta em dis

curso normativo, tem um efeito completamente diferente do pensa-

mento, das idéias que nós temos na hora de elaborar a norma. Como

sabe o nobre Vereador, nós temos aí os intérpretes do discurso

normativo, discurso esse que é humano e tem as ambiguidades que

são naturais na redação das mensagens que o ser humano produz,

mas os destinatários dessa mensagem, que são exatamente esses in-

térpretes, sabe S.Exa., terão discursos completamente diferente d.

que está friamente posto no papel. O compromisso do Executivo, pu

blicamente posto nesta Casa, está bem esclarecedor de que a ali-

quota vai incidir sobre a base de cálculo, sobre o valor venal e

insisto perante à nobre Vereador Ana Martins uque essa base de

cálculo, a que todos chamamos de planta genérica de valores, não

será alterada. Logo, está ai, nobre Vereador José Eduardo, que nã»

há nem intransigência nesse discurso esclarecedor nem confissão

de que nós estamos mentindo e, portanto, estamos tentando dissdimu
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lar em função da proposta de V.Exa. que, repito, esbarra nesses

aspectos jurídicos, ainda que o o diálogo com V.Exa., na rádio na-

quele dia, aqui hoje e para o futuro, que estamos convidados pela

repórter para esse diálogo a partir do dia de hoje, é muito simpáti

CO.

O SR. WADIH MUTRAN - Para a tréplica, com a palavra o nobre

Secretario de Finanças, Dr. José António de Freitas. Por gentileza,

por seis minutos.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O Sr. Vereador insiete na

tese de que haverá aumento dos impostos. Evidente, jã foi dito di-

versas vezes e vamos registrar mais uma vez: o IPTU mais taxas lan-

çados no ano de 1992 foi exatamente...
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de 1992 foi exatamente um bi1h4o, 563 milhões. O IPTU a ser lançado

com a ~posta do projeto que está sendo analisado, em 99, será nu

1.492,6 bilhões. Portanto, mais uma vez eu reaftrmo que não haverá

aumento na massa tributária.

Segundo ponto: esse valor de 1.492 é cerca de 25% inferior

ao IPTU lançado em 92, quando na oportunidade tinha 298 milhões de

área construída, metros quadrados de área construlda, e em 99 tem

372 milhões. Em 1992, tinha 2.264.000 contribuintes, em 98, 2.468,

til. Portanto, Sr. Vereador , eu reafirmo também: se a Prefeitura

fosse atualizar o IPTU cobrado em 92 a preços de 98 a ser lançado

e cobrado em 99, ficaria por volta de um bilhão e oitocento e esta

mos lançando umbbilhão e meio.

Com relação ainda aos imóveis da periferia, que o Vereador

insiste, aos imóveis de classe média, eu queria dizer o seguinte: -

taxa de conservação no ano de 1989 representava 4545% da UFM. Em 90

essa mesma taxa passou para 0,81 e, pasme o senhor, em 91 passou p.

ra 2,26, portanto cinco vezes mais e não houve, em nenhum momento,

contestação, não houve em nenhum momento manifestação naquela opor

tunidade de que o pessoal da periferia, principalmente o pessoal d.

periferia, sofresse um aumento dessa magnitude, Isso em termos de

percentual da UFM. Para se ter uma idéia do que isso significa, i

so é um trabalho realizado pela Fundação Instituto de Pesquisa Eco-

nómica, significa que em 1990 a Prefeitura arrecadou com um ipposte,

o IPTU, 250 milhões; em 91 esses 250 milhões paasaram a 531 milhõe

só no IPTU, caindo em 82 para 233 milhões porque houve a constesta-

ção da progressividade. Significa dizer que a Prefeitura deixou de

arrecadar, naquela oportunidade, pela implantação da progressivida-

de, cerca de 300 milhões.
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Com relação às taxas que vêm de encontro a isso que eu dis-

se, não sei taxa de conservação mas taxa delimpeza, a arrecadação

que em 92 foi de 83 milhões, passou em 91... desculpem, em 1990

foi de 83 milhões, passando em 91 para 176 milhões e, em 1992, pa-

ra 322 milhões. Isso é justiça social? Isso foi penalizado quem?

Foi penalizado os imOváis, pnbncipalmente os imóveis residenciais

da periferia. E mais ainda, volt a insistir: o que foi essa tenta-

tiva... o partido sempre defendeu isso, vamos respeitaraa idéia do

pártido, da implantação da progressividade. a progressividade nada

mais é do que quem tem menos paga menos, quem tem mais paga máts.

é exatamente isso que esse projeto de lei apresentado, ana-

lisado e discutido propõe, nós estamos corrigindo distorções que

aconteceram em 1990, 91, no que diz respeito às taxas e a pessoa

hoje que tem um imóvel de padrão mais elevado vai pagar mais, do

padrão médio um crescimento ai, repitimos, de cinco a dez por cent.

E aquele imóvel da perifieria, principalmente da perifieria, terá

seguramente, no seu contexto, na sua média, uma redução de 20 a 3O:

Era isso.

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o nobre Vereador José

Eduardo Martins Cardozo para um esclarecimento. Por dois minutos,

nobre Vereador.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu gostaria apenas de

esclarecer. Quando dizsse aqui que imóveis da periferia teriam uma

elevação, e fui contraditado pelo Secretario Freitas, gostaria de

precisar alguns dados. Evidentemente, não tenho dúvida, na maior p

parte os imóveis da periféria pagarão uma situação que diria talve,
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equivalente ã do ano passado, em alguns casos até com redução. Mas

hã casos de verdadeiras aberrações e não podemosutilizar o raciocí-

nio que o Secretario Freitas utiliza que me lembra aquele médico

que congela a cabeça do paciente, bota o pé do paciente no forno e

diz que a temperatura média é boa. Só que faleceu o paciente dele,

exatamente pelo tratamento que fez.

Vejam os senhores: imOvéés situados na segundamona, ou seja,

na periferia. O valor venal, 25 mil, portanto valor venal baixo.

Área em metros quadrados, 91; testada, 5 em metros lineares, cinco

metros lineares. Qual ó a avaliação do IPTU pela proposta do gover-

no? Sete por cento a mais. Está aqui, é só fazer o calculo. Por que

Por causa da incidência da testada. Outro exemplo: Valor venal do

imóvel; 30 mil reais; área em metros quadrados, 95 metros quadrados

testada em metros lineares, 6. Variação do IPTU a maior, ndPerifer

ria, 10%.

Outro exemplo: Valor venalddo imóvel, 50 mil reais; área em

metros quadrados: cem metros quadrados; testada em metros lineares,

6. Variação do IPTU: 26% a mais. É umaqquestão de cálculo.

r>
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Há, portanto, hipóteses de IPTU na periferia de São Paulo de imóveis

pequenos de grande elevação, e com isso não podemos concordar. Não

é em todos os casos, talvez poucos, menos dos que são efetivamente

reduzidos. Mas é uma aberração flagrante num momento de crise e de-

semprego. E não adianta tentar contra-argumentar essa realidade com

a realidade de outros governos. Permita-me o Secretário Freitas di-

zer isso. Se não, vamos voltar ao tempo das sesmarias, o quanto se

pagava, etc. O importante é discutir hoje. Posso discutir com absolu

ta segurança a tributação feita no govlerno Luiza Erundina, mas nes-

te momento estamos discutindo o que está sendo proposto pelo governo

e minha proposta' é bem simples: uma emenda em que se diz que ninguém

pagará mais do que pagou no ano passado, com elevação da aacota para

1%. Só isso. Uma emenda absolutamente razoável, que espero não seja

minha, mas desta Casa, já que o governo diz que não haverá smiumge

aumento para ninguém.

O SR. WADIH MUTRAN - Para resposta, tem a palavra o Sr.

Secretário de Finanças José Antonio de Freitas, por dois minutos.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - O assunto já foi aborda-

do na primeira audiência. Ele citou o mesmo caso do imóvel de uma

testada, que é pequeno. É evidente que num universo de 2,5 milhões

de contribuintes haverá muitas distorções, mas a Secretaria de Finan

ças está lã para corrigir. Um crescimento de 7% representa R$17,00 e

onera o contribuinte em R$1,70 por mês. Existe um trabalho do FIP em

que o imposto na cidade de São Paulo constitui um reduzido impacto

sobre a renda das famílias. Se - a Prefeitura hoje, com todas as difi-

culdades, fosse lançar o IPTU de 1999 somente atualizando o 	 valor
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lançado em 1992, o valor seria de R$1.8 bilhão; estamos lançando

R$1.492 bilhão, cerca de 25% daquilo que foi cobrado em 1992 a me

nos.

O SR. WADIH MUTRAN  - Vamos encerrar a UI audíõncia pú

blica, referente ao PL 754/98, agradecendo a presença a todos os

Srs. Vereadores, ao público presente, e em especial ao Sr. Secretá

rio de Governo, Dr. Calos Augusto Meinberq, ao Sr. Secretário de

Finanças, Dr. José Antonio de Freitas e ao Sr. Secretário dos Negó

cios Jurídicos Dr. Edevaldo Pereira de Brito.

Muito obrigado.

o 0 o

n
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PARECER CONJUNTO N2 /98 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ .40 E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 0754/98.

Projeto de lei, encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito,
\ 'visa dispor sobre a legislação relativa ao Imposto

(
/ Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza
Pdblica, conservação de Vias e Lo gradouros Pdblicos e de
Combate a Sinistros, e dá outras providências.
O projeto aumenta a alíquota do IPTU de 0,6% para J.% do
valor venal do imóvel (art. 12); isenta os imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente
como residência, com área construída de até 90,00 m2
(noventa metros quadrados), de padr3es A, B ou C, dos
tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de

'dezembro de 1986, e cujo o valor venal correspondente, em
' J. de janeiro de 1999, seja igual ou inferior a 21.720
1 (vinte e uma mil setecentas e vinte) Unidades Fiscais de

Referência - UFIR (art. 22).
Ainda, com vistas ao lançamento do Imposto Predial para o
exe-cício de 1999, o aut. 32 do projeto em análise prop3e
a oncessão de um desconto de 21.720 (vinte e uma mil
-A:ecentas e vinte) UFIR sobre o valor venal de imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente
como residência, com área construída de até 90,00 m2
(noventa metros quadrados), de padres A, B ou C, dos

I tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de
-.....dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em

12 de janeiro de 1999, seja superior a 21.720 (vinte e
uma mil setecentas e vinte) Unidades Fiscais de
Referencia - UFIR e inferior a 120.670 (cento e vinte mil
i .,'iscentas e setenta) Unidades Fiscais de Referência -

Esclarece, ainda, o Sr.	 Prefeito que, como é de
JFIR.

conhecimento geral, as taxas remuneratárias de serviços
vêm sendo contestadas, judicialmente, tendo sido, por
recente decisão exarada pela Supremo Tribunal Federal, em
ação adstrita . a contribuinte individual, julgado
inconstitucional o critério de rateio dos respectivos
custos de serviços, hoje adotado pela Municipalidade. A
questão encontra-se ainda "sub-judice", 	 havendo, em
_andamento, aç3es intentadas pelo Ministério Pdblico, numa

-- das quais, aliás, a Municipalidade obteve decis3es
favoráveis em insti':Incias intermediárias. Não foram, até o
momento, esgotados os procedimentos , judiciais cabíveis,

4

Í-17	 RELCOM

j1s/pc0754-8 [17-0859/1998



eâmam AinicOala

Folha n.o
N.o 	

O funcioná

•

que poderão, inclusive, ensejar uma alteração no
entendimento do Supremo Tribunal Federal. Entretanto,
tendo em vista a sistemática contestação dos lançamentos
por parte dos contribuintes, que vem tornando instável a
arrecadação dessas taxas, bem como a impossibilidade, em
relação exclusivamente às Taxas de Conservação de Vias e
Logradouros Pdblit.os e de Combate a Sinistros, de adoção
de outro critério de rateio que preserve a justiça fiscal
na divisão do..i. custos dos serviços, entendeu-se
conveniente a extinção desses tributos com a revogação
dos arts. 86 a 95 da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de
1966 e a Lei n2 8.822, de 24 de novembro de 1978, com a
redação atualmente vigente, bem como o art. 42 da Lei n2
8.67, de 27 de dezembro de 1977 e demais disposiç5es
referentes a esses tributos.
..go em seguida ao envio do projeto à Câmara, o Sr.
refeito houve por bem aditá-lo, por meio de mensagem
própria na qual se concede um desconto de 5% (cinco por
c?(ito) sobre o valor do imposto, pago em parcela dnica,
a-é o vencimento da 1 g.5 prestação do imposto parcelado.
Além disso, a mensagem acrescenta um ar 1. 52, que tem
como objetivo retirar, do cômputo mensal das receitas
correntes, para o efeito dos reajustes salariais dos
servidores pdblicos municipais previstos no art. 42 da
Lei n2 11.722, de 13 de fevereiro de 1995.
A propositura em exame reduz a apenas 1/10 (um décimo) do
total arrecadado com o recolhimento antecipado em função
do desconto concedido o valor das receitas a serem
consideradas para os efeitos dos reajustes salariais.

e ponto, é indispensável uma pausa para ter bem claro
• e a distribuição	 das proposiçies e processos 	 e
documentos às Comissb'es compete exclusivamente ao
Presidente da Câmara; mas que os reflexos da medida
proposta pelo Sr. Prefeito, nos seus aspectos de mérito
seriam mais adequadamente	 examinados se o	 projeto
houvesse sido remetido à Douta Comissão de Administração
Póblica. Como a proposta original não continha semelhante.,.---.
dispositivo, a mensagem aditiva seguiu a trilha do
projeto original e, em decorrência disso, os aspectos de
flin,:rito terão de ser apreciados diretamente no Plenário.
--I3o ponto de vista jurídico, a medida encontra amparo
no art. 13, III da Lei Orgânica do Município.
Nos termos do art. 41, V do mesmo diploma legal, deverão
se convocadas, obrigatoriamente, pelo menos 02 (duas)
audiências pdblicas durante a tramitação desta
propositura.

PELA LEGALIDADE.

Quanto aos aspectos financeiros da propositura a Comissão
de Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma vez que as
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Q	 et;.fs,, do 	 b' e *5despesas com sua execução correrã
orçamentárias próprias.

FAVOR4VEL, portanto, o parecer.

•

ii

por derradeiro, é preciso analisar qu o Alcaide
equivocou-se, talvez em virtude do temp exiguo, pois a
numeração proposta na mensagem aditiva não se coaduna com
os objetivos propostos na Justificativa que o acompanha.
Em razão disso, propomos um substitutivo unificando e
compatibilizando internamente os artigos do projeto.

SUBSTITUTIVO 142	 /98 AO PROJETO DE LEI N2 754/98.

A CÂMARA MUNICIPM	 DE UO PAULO decreta:

)isp6e sobre a legislação
.elativa	 aos	 Impostos
5 redial	 ,.,	 Territorial
)rbano e	 às	 Taxas	 de
.impez.a.	 Pdblica,

I

^onservação LR= Vias e
ogradouros Pdblicos e de
embate a Sinistros, e dá
utras providencias.

Art. 12 - Os arts. 72 e 27 da Lei n2 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, com a redação que lhes foi dada pela
.Lei n2 11.334, de 30 de dezembro de 1992, passam a

J vigorw• com a seguinte redação:

y
L -Art. 72 - O imposto calcula-se à razão de 1,0% (um

por cento) sobre o valor venal do iMável".

II - "Art. 27	 O imposto calcula-se à razão de 1,0% (um
pornto) sobre o valor venal do imóvel".

Art. 22 - Os arts. 19 e 39 da Lei n2 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, com a redação conferida pelas Leis 112

1.1..g21„de 30 de dezembro de 1991, e n2 11.458, de 28 de
1Mbro de 1993, passam a vigorar acrescidos de Ui 52,
com a seguinte redação:

"9 52 - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento)
sobre o imposto que for pago de uma só vez, atá o
vencimento normal da 1'3 prestação".

Au 1.. 32 - Ficam -isentos do Imposto Predial, no exercício
de 1999, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residncia, com área construída de

MORAI ti„ alaSSe t 5#03

*	 ÉV 105 *,

RES;DE

c
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até 90,00 m2 (noventa metros quadrados), de padr3es A, B
ou C, dos tipos J. ou E da Tabela V, anexa à Lei n2
10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal
correspondente, em 12 de janeiro de 1999, seja igual ou
inferior a 21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

•
Art. 42 - Para fins do lançamento do Imposto Predial,
fica concedido, para o exercício de 1999, desconto de
21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades
Fiscais de Refer&ncia - UFIR, sobre o valor venal dos
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência, com área construída de
até 90,00 m2 noventa metros quadrados), de padr3es A, B
ou C, dos tipos J. ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2
10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal
correspondente, em 12 de janeiro de 1999, seja superior a
.1.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades
scais de Referência - UFIR e inferior a 120.670 (cento

e vinte mil, seiscentas e setenta) Unidades Fiscais de
Ruferência - UFIR.

Art. 52 - Das receitas decorrentes	 dos pagamentos
efetuados de acordo com o disposto no g 5 dos arts. 19 e
3? da Lei n2 6.989, de 29 de	 dezembro de 1966,
introduzido pelo art. 22 desta lei, apenas 1/10 (um .

‘ dócimo) do total será computado, mensalmente, para os
' ef.itos dos ' reajustes salariais dos servidores ptiblicos

"/
unicipais, previstos no art. 42 da Lei n2 11.722, de 13

de fevereiro de 1993.

//Ar ("FUli., -r-la ilsi=od :3Dre= f r d 2gx !:'Ir ct) . 12° drL:ri
n2 12.350, de 06 de junho de 1997, relativamente a obras
iniciadas a partir de 12 de janeiro de 1999, equivalerá a

-
 .,0% (um por cento) do valor venal do imóvel recuperado
ou conservado. 

r

i Art 72 - ns despesas decorrentes com a execução desta lei
correrão por conta das dotaaes orçamentárias próprias,

.	 suplementadas se necessária.

Ar 1. 82- Ficam revogados os arts. 86 a 95 da Lei n2
6.989, de 29 de dezembro de 1966, e a Lei n2 8.822, de 24
de dezembro de 1978, com a redação atualmente vigente, o
art. 42 da Lei n2 8.671, de 27 dezembro de 1977 e demais
disposiç3es em contrário.

jis/pc0754-8



j1s/pc0754-8

Ar t. 92- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro
de 1999.
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SUBSTITUTIVO AO PL 754/98
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Dispõe sobre a legislação relativa ao
Imposto Predial e às Taxas de
Conservação de Vias e Logradouros
Públicos e de Combate a Sinistros, e
dá outras providências ______,

1PREnnICADO1
I

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRE A:, ci 2;,

*!:À ".. À

••• •nn••••"""

Ari 1 0 - Os artigos 7° e 27 da Lei n.° 6.989, de 29 dle—Werfibrip de 1966,

com a redação que lhes foi dada pela Lei n.° 1W4k de 30 de
dezembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

I — "Art. 7° - O imposto calcula-se à razão de 0,6% sobre o valor
venal do imóvel."

II — "Art. 27 — O imposto calcula-se à razão de 0,6% sobre o
valor venal do imóvel."

Art. 2° - Ficam isentos do Imposto Predial, a partir do exercício de 1999,
os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência, com área construída de
até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) de padrões A, B ou C,
dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n.° 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 10 de
janeiro de 1999, seja igual ou inferior a 21.720 (vinte e um mil,
setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência — UFIR.

Art. 30 - Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido, a
partir do exercício de 1999, desconto de 21.720 (vinte e um mil,
setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência — UFIR,
sobre o valor venal de imóveis construídos, utilizados exclusiva
ou predominantemente como residência, com área construída
de até 90,00 m 2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B
ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n.° 10.235, de
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	 inferior a 120.670 (cento e vinte mil, seiscentos e setenta)
Unidades Fiscais de Referência — UFIR.

NI \',', Z̀ ... At ,,7,1?	 i

Art.S° - O valor do certificado expedido pelo Poder Público, na situação
•, a	 •

(-, Q•	 1 prevista no parágrafo 2° do artigo 2° da Lei n.° 12.350, de 6 de
vg ez .à-7 L, r—j 1-4 4 . ,, junho de 1997, relativamente a obras iniciadas a partir de 1° de

#à ,-,

a)	 tm. ,r-J ,, 9

z'	 •_'t I), it janeiro de 1999, equivalerá a 0,6 % do valor venal do imóvel
;)	 t-,

çe	 (),	 ti)	 , recuperado ou conservado.4
c̀,	 k	 tn .3 o sJ

(:,(	 ''' çtr A. 5°, 5, Ficam revogados os artigos 86 e 95 da Lei n.° 6.989, de 29 de
" C'\I	 S.' t k,	 dezembro de 1966 e a Lei n ° 8 822. là iss: „. ,„ 11, n,	 ,	 •	 •	 I de 24 de novembro de

kt) 1". Ns	 ;‘ g 1978, com a redação atualmente vigente, o artigo 40 da Lei n.
0

tZ à & 8 ‘,.:, 2, 8.671, de 27 de dezembro de 1977 e demais disposições em
c.	 contrário.

si

contrário.

rt.,EY- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
7f- efeitos a partir de 10 de janeiro de 1999.
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DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

•
COMI

PARECER CONJUNTO N.° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 754198

Trata-se de substitutivo ao Projeto de Lei n.° 754/98, referente aos Impostos
Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza Pública, Conservação de
Vias e Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros. O substitutivo altera o
projeto original, artigos 70 e 27, na medida em que muda o cálculo à razão de
1,0% sobre o valor venal do imóvel, para cálculo à razão de 0,6%.

A proposta reúne melhores condições de aprovação, posto que mais próxima da
realidade social, bem como da difícil fase econômica que o país atravessa.

À vista do exposto, nada a opor e tudo a defender.

PELA LEGALIDADE, face ao artigo 13, II, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Sala das Comissões, em

COM/SSÃO-DkENNÇAS E ORÇAMENTO
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Sala das Sessões,
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ENDA N.° a	 AO PROJETO DE LEI 754/98
COPIADO tIN
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Artigo 1° - Os aftigós-5 e-6° fia renuifiera

Altera a numeração dos artigos 5°

e 6° para 6° e 7°, respectivamente,

e acrescenta o artigo 5°, e

respectivos parágrafos e incisos.
!

renuifierados para 6° e 7°, respectivamente.

• Artigo 2° - Fica criado novo artigo 5°, com a seguinte redação:

"Artigo 5° - A notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano dos

proprietários de imóveis da cidade de São Paulo conterá informações sobre:

I - dias e horários da semana em que ocorre o serviço de coleta de lixo domiciliar na

rua em que o imóvel se localiza;

II - dias, horários e freqüência da varrição da rua ou logradouro público em que o

imóvel se localiza;

III - número do telefone público para obtenção de informações e realização de

pclamações a respeito do serviço de coleta de lixo domiciliar e varrição de vias públicas.

Parágrafo único - No ano de 1999 a emissão das informações a que faz referência o

caput desse artigo e seus incisos, será realizada em separado, no prazo máximo de 180

(cento e 946;4 dias)."



JUSTIFICATIVA

.4

O Poder Público, enquanto prestador de serviços, tem o dever legal de
prestar eficaz e adequadamente os serviços públicos. A esse dever corresponde o
direito dos cidadãos que moram no município de São Paulo às informações
quanto a estes serviços.

O serviço de coleta de lixo domiciliar bem como a varrição dos
logradouros públicos nunca teve sua prestação devidamente publicizada. Apesar
de estarem os moradores sujeitos a penalidades caso coloquem o lixo em frente
a suas casas em horários diversos daqueles de coleta, o acesso a tais horários é
por demais complicado. Imperativo que se dê publicidade a tais horários não só
por razões de segurança jurídica, como exposto acima, mas também para que
tenha o munícipe a possibilidade de fiscalizar a atividade da Administração.
Ainda mais em se tratando de atividade sobre a qual freqüentemente são
levantadas dúvidas acerca da lisura de seus procedimentos: é o caso, por
exemplo, da impossibilidade de participação de pequenas ou médias empresas
nestes serviços, ou as acusações de superfaturamento por parte das empresas
concessionárias.

Quanto à varrição dos logradouros, a situação é também complicada.
Muitas ruas ficam sem esse serviço e, mais ainda, as informações quanto a dias e
horários de prestação do serviço são ainda menos acessíveis.

A presente emenda, amparada e inspirada no princípio da publicidade,
visa sanar essa situação, permitindo ao munícipe conhecer minimamente a
prestação do serviço público e poder, com base em tais dados, exigir um correto
proceder da Administração bem como denunciar as irregularidades que

•	 porventura constate.

2



TAQUÍGRAFO

Paula

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

Filha 11.11.	 11.

SESSÃO

83 0 SE

DATA

28.12.98

ORA

Pres.

a Ordem Dia.

RODÍZIO FOLHA

DISKCADERNO

•

-

- Suspensa, e reaberta a sessao sob a Presidencia do

Sr. Nolo Rodolfo.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodol'p - PPB)  - 	 Passemos

OPERADOR REVISOR

•ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Neto Rodolfo -. PP)  - Passemos à

leitura do item primeiro.

- PL 754/98, do Executivo. Dispo° sobre a legislaçao

-
relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e as Taxas de

Limpeza Publica, Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos e de

. Combate a Sinistros. Fase da discussao: 14. Aprovaçao mediante

voto favoravel da maioria absoluta dos membros da Câmera. HK

SUBSTITUTIVO;DASiCdMISSÕES REUNIDASOK DE JUSTIÇA E DE FINANÇAS.
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SESSÃO DATA

3„6. itt Denise 83 Extra
REVISOR

28.12.98
CADERNO DISK

•	 •

.1	 •
,P •

.•	 •

-• •
OSR,HPREáIDENTE (1410 Rodolfo - PPB) - Votaram ."slmn

34 -Srs. V011eadores, nnão" . 20 Srs. Vereadores e 1 Sr. Vereador se absteve.
• ‘1`,.4'..

_	 •
s	 •

• '	 • 	, 	 • •
21.nartaa. —	 •

•

dat dá , Vereádora Aldaiza Sposati.

itprovado litm o Substitutim.das,Comissems Reunidas de Justiça e de

.	 •
• Quero informar "aos Srs. Vereadbres que passaremos a ergen-
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FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA—	 .

SESSÃO

839 .extr.

DATA

OPERADOR DISKREVISOR CADERNO

O SR. ' PRESIDEME (Nelo RcdolfonPPS)...-

de votação' da emenda da Vereadora Aldatza-Sposati....... • - —

trao hãcoradores litsctitos; esta eocerradaua discussão. A votos

pelo processo eletrônico. 03 S3123.r,Vereadores tfavorãveis anão' dtzkeibc votarão asiraw,

os , centriálos votarão °não", 'rejeitando-a	 •••.- • - 4. •

- Feita a chamada, sob a Presidencia do Sr. Nelo Rodolfo, veri-

fica-se que votaram "sim" os Sr.a Offirer~	 da.' • •i; 3. 4	 -• •

K)

coa 0596
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—TAQUIGRAFIA—	 -
SESSÃO

839 extr.,

CONT. APARTE

28.12.98

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

O SR. PRBSIEENIE (Nelo Rodo1folff73), Encerrado o processo de

votação' passemos ã proclamação do ,resultado. Votarem "!sim i•-•19 wreadorea; votaram

"não' " 27 vereadores, e 7 vereadores se-abstiveram.

Portattor fida aprovado o substitutivo isogi da OcaLssão de

nonas e Cerrarento e da Ccerlssão de,Caistituição e JUstiça, conjuntamente,

ra discussão, e a emenda prcposta pala -Vereadora -A.1daiza Spcsati fic't. pendente de

tação.

ordany—
O SR. RCEERTOTRI`patz ( PS)B) 1Ma Sr., Presidente, pediria a

V.Exa. o esclarecimento se ho-jer-no período da . tarde, não haverá mais sessões nesta

Casa. Gostaria que V.Exa. esclarecesse -quando será .a pratima sessao. . •

O SR. BRASIL VITA (PPR) ar. (Pela ordem) ,Sr.- Presidente, estou

preocupado can essa emenda que daseci pendente de Notação• Zros não poderemos votar em

segunda sdipermanecer a pendênciao .De, forma que, -de -acordo can o prEprio Regimento

terno, e de acordo cxn: os antecedentes desta Casa,..sugiro t respeitosamente, a

colcque novamente em votação,,explicando ao Plenkr. io,que qualquer pendiinc:La

prejudicará a votação em segundar Sr.-Presidente. , -	 .

USD. 0596
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SUBSTITUTIVO AO PL N° 754/98 - Finanças e Justiça

83 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 145	 N° Vot.:	 1	 Data Início: 28/12/1998	 Hora Início: 14:09:25

Data Sessão: 28/12/1998	 Data Fim: 28/12/1998	 Hora Fim: 14:14:58

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE ABST.
PPB SP VICENTE VISCOME SIM
PPB Si' WADIH MUTRAN SIM

--iFU SP ADI---HA~"Q-0
PSDB SP ALBERTO TURCO LOCO HIAR N O

PT SP ALDAIZA SPOSATI IA
PC DO B SP ANA MARIA MARTINS 'As

PSDB SP

SP

ANA MARIA QUADROS 
ARSELINO TATTO

N O
ePT

PSDB SP AURELIO NOMURA NAO

PT SP CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER
PSDB SP DALTON SILVANO DE AMARAL N O

PT SP DEVANIR RIBEIRO
PSDB SP GIT:~1KTÓ n 	 5

PT Si' HENRIQUE PACHECO
PT SP ITALO CARDOSO
PT SP JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO
PT SP JOSE MENTOR N O

PMDB SP LIDIA CORREA
PSDB SP NELSON PROMA
PSDB SP PIERRE DE FREITAS
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI

PT SP VICENTE CANDIDO
PPB SP ALAN LOPES
PTB SP AMORIM
PPB SP ARCHIBALDO ZANCRA
PPB SP ARMANDO MELLAO
PPB SP BRASIL VITA
PPB SP BRUNO FEDER
PPB Si' CELSO CARDOSO
PPB SP COSME LOPES
PPB SP DITO SALIM
P P B SP EDIVALDO ESTIMA
PPB SP EMILIO MENEGHINI

PMDB SP

Si'

GOULART 
HANNA GHARII3PPB

PFL Si' IVO MORGANTI
PMDB SP

SP

JOOJI NATO
JORGE TABAPDT

Pi' B SP JOSE INDIO F. DO NASCIMENTO •

PFL Si' JOSE IZAR
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ

prs se LUIZ PASCHOAL
PPB SP MAELI VERGNIANO
pL Si' MARIA HELENA

PPB SP MAR O DIA
PPB Si' MIGUEL COLA	 g NN •

PMDB SP 5

PL Si' MOHAMAD SAID MOURAD
PTB SP

SP

NATALICIO BEZERRA 
OSVALDO ENÉASPRONA

PPB Si' PAULO FRANGE SIM
PPB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA SIM

PPB Si' SALIM CURIATI SIM
PFL Si' TONINHO PAIVA SIM

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •
2°	 c.: ANA MARIA QUADROSSe
3° Sec.: •
4° Sec.: •

Votos Si 34

Votos N 20

Votos A	 1

Total: 55
if,(1/ 0~4; £(44-giei,

Emissão em: 28/12/98 -	 14:14
-- .—

Operad.: JORGE WILSON 1 uuPIADO NA S ESSÃO i
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145	 N° Vot.:	 2	 Data Início: 28/12/1998	 Hora Início: 14:20:10

28/12/1998	 Data Fim: 28/12/1998	 Hora Fim: 14:23:18

Partido UF1 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE ABST.

O A S
DI T A 9 9	 IA

1Z."11~1~111~1~
PSDB SP NEL	 •N • FI9	 A AS	 .

~11111ffiffiell
PPB SP

PTB
~ME 911ffl

•	 9 . 9

PPB SP : • 1 1 e	 •

PPB SP

le111

PPB SP e	 e • e
PPB

PPB

SP

SP e é

PMDB SP

PPB SP 1

PFL SP

e	 •	 :	 •

NAO
NAO

9

PL SP MARIA HELENA 5

PPB Si' MARIO DIAS

PTB SP IC O BEZERRA N O
PRONA SP OSVALDO	 EA

PFL SP 5	 IN	 •	 IA n 	 e

ITRAN NA
PT Si' ADRIAN'	 e	 • inffligam

PSDB SP leelpffili"Tell • 111~~
PT WINIERI:likfil

T	 . ~111~

11"11.11"9~111~~
PT SP

PSDB SP

111111~1~111
e	 e	 5 • , ffillair~1

EIEM	 	- DALTON SILVANO DE AMARAL
R) ~ene

PSDB SP reilltàlre Mile~e.

PT SP

e	

e	 ' n 	 ' 	 • 1~1~11

PT SP ITA e	 . RD e	 •
PT Si' JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO effill.
PT SP J e	 1	 IR V

PPB SP PAULO FRANGE SIM
PSDB Si' PIERRE *	 FR IT , S I M
PSDB Si' ROBERTO TRIPOLI SIM

PT SP VICENTE CÁNDIDO SIM

Presid.: NELO

1° Sec.: •

2° Sec.: ANA
Sec.: •
Sec.: •

RODOLFO

MARIA QUADROS

Votos Si 19
Votos N 27	 Total: 53

r_., Votos A	 7
g	 rrn, a;"------":—. ---- - - - - --4

.
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SESSÃO

28/12/98

DATA ORADOR CONT:

OPERADOR DISKCADERNO

1)	 754/989 do Ereoutivo. Dinpãe sobz‘e a ~. legislagão ralati-

va aos Impostos Predial o Territorial Urbano e ia Taxas do Limpeza P414ea,

Conservação do Vias e Logradouros Ia-ticos o de Combate a Sinistros. Pazo da
,

discussão: VS .t.:ção da Emenda pendente da Vereadora Alazãs. Spozati (P). Lprava-

flo mediante voto faval-Ivo1 da maioria absoluta dos cemb .;e's da Camara.
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SESSÃO

28.12.98

DATA ORADOR

Feia 	 /C-/ 	 da

•ità*	 r,1,9g

CONT. APARTE

OPERADOR

ao microfone e disse que a Vereadora fez um acordo com o Secretá-

rio e não com os vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo -PPB) - Está feito o esclare+

cimento.

- Tumulto no plenário.

O SR. WADIB MUTRAN (PPB) - 2, depois... bom, é melhor não

falar porque eu ainda vou falar bobagem.

O SR. FARIA LIMA (PPB) - (Pela ordem) - Então, concluo eu

que existe então um acordo feito com a Vereadora AldaIza SPosati

e que está sendo rompido. 2 isso? 2 só para entender. 2 isso, Ve-

readora? (Pausa) Muito obrigado, Sr. Presidente.

- Tumulto no plenário.

'0 SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - - (Fazendo soar a camf

painha) - Vamos passar ao processo de votação da emenda da.Véreado

ra AldaizaSposati. A votos pelo processo eletrônico. Os Srs. Ve-

readores favoráveis votarão "sim"; os contrários, Anão".

,,
- Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Melo Rodolfo, v

verifica-se que votaram "sim" os srs.

celause

o gR, PRRSIDEN!	 (rod. 4 – Anelise)

REVISOR CADERNO DISK
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O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodo&fo - PPB) - Votaram 'sim*

22 Srs. Vereadores, e "não" 33 Srs. Vereadores.

Estã rejeitada a emenda de autoria da nobre Vereadora

Aldalza Sposati.

411

Aprovado o substitutivo da Comissão de Finanças e Orça
,
mento, passaremos A segunda votação e discussão do Projeto de Lei na

prõxima quarta-feira - projetos do IPTU e orçamento. 	
I

Logo apOs a sessão ordinãria da amanhã, teremos uma se

são extraordinãria cuja pauta serã definida peio Sr. Vice-Presidente

desta Casa, nobre Vereador José Indio Ferreira do Nascimento. Os versa

dores interessados em inserir projetos de lei na votação devem conver-)

O SR. ADRIANO DIOGO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Prost-
!

dente, para a sessão extraordinãria convocado para amanhã não hã nenhám

acordo do colégio de lideres para votar qualquer projeto de lei de ti-

tulo de cidadão, porque o colégio de lideres não foi convocado com essa

finalidade. Nesse sentido, não hã condições de fazer sessão extraordi-

nãria para amanhã.

foi consultado acerca dessavIt ação. Meu partido não foi convidado pItra
1,

participar de uma reunião Dar deliberar a pauta da votacão de amanha.participar de uma reunião pari deliberar a pauta da votação de amanha..

O SR. 'PRESIDENTE Melo Rodolfo - PPB) - Quero ponderar

a V. Exa. e ao nobre Vereador Adriano Diogo e aos nobres lideres que, por

,..
,

,	 O SR. ROBERTO TR/POLI (PSDB) - (Pela ordem) - Na mes-

ma linha, Sr. Presidlinte, do natre Vereador Adriano Diogo, o PSDB nAr

sar com o nobre Vereador José Indio Ferreira do Nascimento;

C.011 0598
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- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência

do Sr. Nelo Rodolfo.

O SR. PRESIDENTE (blelo Rodolfo - PPB) - Tem a palavra

o Vereador Brasil Vita.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) , - Sr, Presidente,

já há precedentes regimentais nesta Casa segundo os quais quando um

item de uma pauta longa não encontra o número suficiente de votos,

dal porque pendente de votação, os itens seguintes da pauta que con

seguem o "quorum" são aprovados; quanto termina aquela pauta, supos

ta pauta de 40 itens, volta-se àquele item pendente de votação. Mas

hoje a nossa pauta é apenas um item e não havendo "quorum" para vo

tação, dal porque pendente, V. Exa. pode fazer novamente a votação,

regimentalmente. Não há nenhum impedimento legal que o proíba.

O SR. PRESIDENTE (Uno Rodolfo - PPB) - Tem a palavra

o Vereador José Eduardo Martins Cardoso.

O SR. JOSÊ EDUARDO MARTINS CARD= (PT) - (Pela ordem) -

Todo o raciocínio regimental do nobre Vereador Brasil Vita, a quem

respeito, prende-se à lógica de uma sessão ordinária. Mas esta é uma

sessão extraordinária e a partir do momento em que V. Exa. procla -

mou o resultado, esta sessão cumpriu o seu papel, exauriu o seu obje

to, razão pela qual não pode novamente colocar em votação como pre-

REVISOR
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I.	 •

tende o nobre Vereador Brasil Vita, por exaurido o objeto de .convo

cação de V. Exa. Isso significaque a primeira votação do IPTU não

se encerrou, devendo ser convocada nova sessão extraordinária, pos

sivelmente na quarta-feira, quando se fará a primeira votação do

IPTU. Caso V. Exa. decida contrariamente às ponderações que aqui

faço, a eventual elevação da a16quota'do IPTU poderá ser impugnada

na Justiça por vicio de tramitação legislativa. Portanto, pondero
4

a V. Exa. que a sessão se tenha por encerrada, na forma regimen -

tal, uma vez que o seu conteúdo foi exaurido com a votação de pen-

dancia da emenda ofertada pela Vereadora Aldaíza Sposati.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Tem a palavra

- o nobre Vereador Brasil Vita.

REVISOR

1

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, não quero chegara um radicalismo hermenêutico para afirmar

,que a emenda está prejudicada porque não atingiu nqüiltum". Entendo

. que uma votação só se concretiza quando todos os incidentes a ela

colOcados sejam resolvidos. E não foi votado o IPTU ainda, porque

há Uma emenda pendente de votação. Se aceitarmos o argumen0o do no

bre e eminente professor de Direito Constitucional, Vereador José

Eduardo Martins Cardozo, que isto fique para a próxima quarta -

feira, quando então ficaria consagrada por derradeiro a primeira

'votação, V. Exa. teria mais 48 horas e iríamos votar no dia 19 de

,4aneiro, o que é impossível. Este é o jogo da Oposição,. Sr. Presi-

dente. Com isto, Sr. Presidente, eles não querem votar o IPTU. É

Unam
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questão de "timing w , apenas isto, Sr. Presidente. V. Exa. pode e

deve colocar em votação, porque está pendente de votação e o pro

cesso da votação ainda não se deu por encerrado e a sessão conti-

Ela.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) 	 Tem a pala -

-vra o nobre Vereador José Mentor.-

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

REVISOR CADERNO

te, o nobre Vereador Brasil Vita ao argumentar deu como tese . a

existência de antecedentes nesta Casa, e citou o exemplo de uma

sessão com vários itens. Confio, mas quero chamar ã atenção 	 V.

Exa. para outro argumento. Imaginemos uma sessão como esta, em

que uma maioria circunstancial em plenário não consiga se impor:

teríamos sucessilhis votações na mesma sessão até que se alterasse

a maioria? É impossiível isso.

Estou dando - Vera

0511 0596
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Estou dando um exemplo porque acho, Sr. Presidente, que

V.Exa, deve encontrar no Regimento uma saída para resolver esse impasse

a que a maioria chegou. Mas não e* repetindo a votação, porque isso é

uma violência regimental. Esta proclamado um resultado e o Plenario é

soberano para dizer: este é o resultado encontrado.

O SR. PRESIDENTE_íNelo Rodolfo - PP134 - . V,Exa. tem razão,

o Plenário é soberano,

O SR, JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Estou chegando a

essa conclusão para dizer a V.Exa. que a votação foi concluIda. A oposi-

ção não se recusou a votar o IPTU. Pelo contrario, esta aqui desde as

1Rh, apresentou um substitutivo, encaminhou a votação e esta aqui para

votar.

É uma emenda que Alão teria nenhum problema a maioria vo-

tar a favor e incorpora-1a porque o substitutivo de quarta-feira também

substitui a emenda. Foi um erro. Tem-se que reconhecer o erro e quem er-

ra paga o preço. Qual o preço? Não se pode repetir a votação porque foi

proclamado o resultado.

Se entelidermos de outra maneira, acabou o Plenario. A ca-

da votação que alguém perca, outra votação sera sucedida ate que se Che-

gue a uma conclusão favoravel.

O SR. JOSÉ /MIO FERREIRA DO NASCIMENTO .(PP12) - (Pela or-

demv - No meu entendimento, Sr. Presidente, é que existiu * quorum* para

votação. Simplesmente, a emenda foi rejeitada porque não alcançou os 28

•votos necessários.

RODIZIO
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84 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 147	 N° Vot.:	 1	 Data Início: 28/12/1998	 Hora Início:15:15:44
Data Sessão: 28/12/1998	 Data Fim: 28/12/1998	 Hora Fim: 15:20:10

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

PPB SP ALA 1	 • PE
PTB - Y'r.Íílu 1A0

PPB ARC IB ,	 a e ZANCRA A
e e	 T	 , e 'A s
Vl:1lÁII.. A

I

CELSO CARDOSO N O
PPB

PPB 5 1	 111

PPB EDIVALDO ESTIMA
PPB

PMDB Iffiffl..11.111M
•	 .	 •	 : 111

•	 •	 •	 O Il

1
OS

•SP L 1	 A	 H • A •

IjMA 'A As

N O

e II

1	 e

é

PFL SP TONI H. PA Y • nA •
P P B SP 111~4Tir--TON A
PPB

PT

SP

SP

NEM MEEI ' A'
ip.1ri.Jijt.icT.

~1~1

PSDB SP 11.:T4-Yfelkellwill i•	 I, • . miffig~

PT SP	 •	 •	 • ~ffl th~
PC DO e SP ANA MAR •	 A • TIN ~U1~

PSDB SP ANA T A • A si• 1.9 ~Mie

f	 n 	 e Y

PSDB SP	 •	 V ' 1 eIíEI ' '' ' 1111~~
PT SP	 •	 •	 • ~Me=

PSDB SP GIL	 •	 BARR	 •
.111~~

PT SP IiI1 IiLa 	 •	 .	 •

PT SP
PT SP OSEEDIADOMARTINS	 ARD'ZO
PT SP	 É

F' NELSON PROENÇÂ mine~

PSDB SP ItI1IItIit1ISJI ffillirlidillillell~

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •

Sec.: ANA MARIA QUADROS
3° Sec.: •
40 Sec.: •

Votos Si 18
Votos N 36	 Total: 54
Votos A	 O

if/U14/ ,IAle,u4; iLue,(4/)

Emissão em: 28/12/98 -	 15:20Operad.: JORGE WILSON
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N° Sessão:	 147	 N° Vot.:	 2	 Data Início: 28/12/1998	 Hora Início: 15:21:13
Data Sessão: 28/12/1998	 Data Fim: 28/12/1998	 Hora Fim: 15:25-;16

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO
PPR SP SALIM CURIATI SIM
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

PPB SP ALAN LOPES	 ------_______ 
A	 e

Fria?)
APTB SP

PPR SP A • 	 • B . 	 e e	 ' 1	 'A n 	 e

PPB SP ARMANDO MELLAO N O
PPB SP B . •	 y	 ' AI

PPB SP

SP

11~4 ,14* IA*
PPB •	 e	 •

PPB SP

PPB SP IiTÍ1SI1II n 	 e
PPB SP

PPB SP 1	 •
PMDB SP

PPB SP * •	 1	 •	 •

PFL SP

PMDB SP e

PDT

PPB

SP

SP 1	 ii

PFL SP JOSE

PL SP Je 1	 .

PTB SP LUIZ PASCHOAL
PPB SP MAE	 ER	 AN5 II
PL SP MARIA HELENA

PPB SP elliirel•li.
PPB SP

PMDB SP MILTON LEITE N O
PL SP

PTB SP nelle
PRONA SP

PPB SP PAULO FRANGE
PFL SP TONINHO PAIVA

~11 II

PPB SP IP é

PPB SP

PT SP "	 •	 I 	 111	 é

PSDB SP ALBERT* T• R	 *	 e	 5 • A- ~mo
PT SP A D , IZA SPO A eimunee

PC DO B SP ~1~~111

eleffirallePSDB SP

•	 • 11-11~

•	 • 1 •	 II	 O

PT SP ~1111111~

~In
PSDB S P

WT:BlIFTell itawi lleffiliel

a	 1•11•,
:	 •	 4,PT SP

PSDB SP

PT SP

PSDB SP GI S*	 BARR	 e
leneePT SP HENRIQUE PACHECO

PT SP IT •	 5	 A'i e	 e

PT SP JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO
leill

PT Si' JOSE MENTOR
PMDB Si' DIA	 •R A y

PSDB Si' NELSON PROENÇA SIM
P P S Si' PAULO ROBERTO FARIA LIMA SIM

PSDB Si' PIERRE DE FREITAS SIM
PSDB Si' ROBERTO TRIPOLI SIM

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •
2° Sec.: ANA MARIA QUADROS

3° Sec.: •
4° Sec.: •

Votos Si 22
Votos N 33	 Total:
Votos A	 O

55
ii)(44/1 ~. rilla-40 .

Emissão em: 28/12/98 -	 15:25Operad.: JORGE WILSON e •	 . 5 * 	.	 .
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SUBSTITUTIVO AO PL 754/98

\(4)9 li	 Dispõe sobre a legislação relativa ao

-.t\i/–c\ l'‘.1\TAfj
'OJ

 Imposto Predial e às Taxas de Conservação

Combate a Sinistros, e dá outras
de Vias e Logradouros Públicos e de

providências

Art. 1° - Os artigos 7° e 27 da Lei n.° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a
redação que lhes foi dada pela Lei n.° 11.334, de 30 de dezembro de 1992,
passam a vigorar com a seguinte redação:

I – "Art. 7° - O imposto calcula-se à razão de 0,6% sobre o valor venal do
imóvel."

II – "Art. 27 – O imposto calcula-se à razão de 0,6% sobre o valor venal do
imóvel."

Art. 2° - Ficam isentos do Imposto Predial, a partir do exercício de 1999, os imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,
com área construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados) de
padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n.° 10.235, de
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 1° de
janeiro de 1999, seja igual ou inferior a 21.720 (vinte e um mil, setecentas e
vinte) Unidades Fiscais de Referência – UFIR.•

Art. 3° - Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido, a partir do
exercício de 1999, desconto de 21.720 (vinte e um mil, setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referência – UFIR, sobre o valor venal de imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,
com área construída de até 90,00 m 2 (noventa metros quadrados), de
padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n.° 10.235, de
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 1° de
janeiro de 1999, seja superior a 21.720 (vinte e um mil setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referência – UFIR e inferior a 120.670 (cento e vinte

• mil, seiscentos e setenta) Unidades Fiscais de Referência –

co4\
Art. 4° - O valor do certificado expedido pelo Poder Público, na situaçao previktA.no

parágrafo 2° do artigo 2° da Lei n.° 12.350, de 6 d‘ junho de ;1997,
relativamente a obras iniciadas a partir de 1° de janetde 199eequiváerá
a 0,6 % do valor venal do imóvel recuperado ou conse treR	 44?	 P`44

•k44 IZá,65	 1-Ç
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Art. 50 - Os artigos 19 e 39 da Lei n.° 6.989, de 29 de dezembro de 1966 com a
redação conferida pelas Leis n.° 11.152, de 30 de dezembro de 1991 e n.°
11.458, de 28 de dezembro de 1993 passam a vigorar acrescidas com a
seguinte redação:

§ 5° ... "será concedido desconto de 5% sobre o imposto que for pago de uma
só vez até o vencimento normal da 1 a prestação."

Art. 6° - No exercício de 1999, a Planta Genérica de Valores (PGV) deverá ser objeto
de um estudo profundo com o objetivo de corrigir distorções, atribuindo aos
terrenos do Município de São Paulo, construídos ou não, os seus reais
valores.

•	
PARÁGRAFO ÚNICO — Os valores da PGV a serem apurados deverão

corresponder a 70% (setenta por cento) do valor de mercado.

Art. 70 - Ficam revogados os artigos 86 e 95 da Lei n.° 6.989, de 29 de dezembro de
1966, e a Lei n.° 8.822, de 24 de novembro de 1978, com a redação
atualmente vigente, o artigo 4° da Lei n.° 8.671, de 27 de dezembro de 1977
e demais disposições em contrário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 1° de janeiro de 1999.

Sala das Sess s, em	 de dezembr,q de 1
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OMISSÃC! DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO IWINANÇAS E ORÇAMENTO

it G/1 etc,

\LIA C.45).-rx.°

cri

ãgiara AnicOaide Ya7MX
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N° AO PL 754/98.

Trata-se de substitutivo, proposto pela Bancada do PSDBI
ao PL 754/98, que dispõe sobre a legislação relativa aos Impostos
Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza Pública,
Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de Combate a

•	 Sinistros, e dá outras providências.

O instrumento sob análise não contém óbices de
juridicidade. Assim, a manifestação dos membros da Comissão de
Constituição e Justiça, é

PELA LEGALIDADE.

As alterações aduzidas pelo substitutivo são salutares, uma
vez que tal peça visa aperfeiçoar itens do projeto original. Quanto
ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em

.;11 V.;
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A CÂMARA MUNIC

UBSTITUTIVO N2	 /98 AO PROJETO DE LEI N2 754/98.

Dis4e sabre a legislação
relativa aos Impostos Predial e
Territorial Urbano e às Taxas
de Limpeza Pública, Conservação
de Vias e Logradouros Público:,
L' de Combate a Sinistros, e dá
outras providências.

TÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O' rts. 72 e 27 da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro
de .1966, cum a redação que lhes foi dada pela Lei n2 11.334,
de 30 de dezembro de 1992, passam a vi gorar com a seguinte
redação:

- "Ar1.7 2 - O imposto calcula-se à razão de 0,82% (oitenta
e dois centésimos por cento) sobre o valor venal do imóvel".

- "Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de 0,82%
(oitenta e dois centésimos por cento) sobre o valor venal do
imóvel".

Ar 1. 22 - Os arts. 19 e 39 da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro
de 1966, com a redação conferida pelas Leis n2 11.152, de 30
de dezembro de 1991, e n2 11.458, de 28 de dezembro de 1993,
passam a vigorar acrescidos de 9 52, com a seguinte redação:

"9 52 - Será concedido desconto de 10% (dez por cento) sobre
o imposto que for pago de uma só vez, alé o vencimento normal
da 1E: prestação".
Art. 32 - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de
1999, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como =..idência, com área construída de até
90,00 m2 (noventa metros quadrados), de padres A, B ou C,
dus tipos J. ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 12 de
janeiro de 1999, seja igual ou inferior a 21.720 (vinte e uma
mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência -
UFIR.

Art. 42 - Para fins do lançamento do Imposto Predial, 	 fi • a

'3'(''\.•concedido, para o exercício de 1999, desconto de 21/7
(vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscai 	 gav>/'

Referência - UFIR,	 sobre o valo)	 venal dos	 iipoveis
construídos, utilizdos exclusiva ou predominantement,e cumo . • tf •.,
residência, com área construída de até 90,00 m2 j nover
melros quadrados), de padres A, B ou C, dos tipos 	 oq. 2	 4.,

	

,	 •	 <	

•	 t,,, ,., •'_.. ,

Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 1	 d f cc6 de dezembro . -? o e Ap	
/

cujo valor venal correspondente, em 12 de janeiro de .0, , i	 1seja superior a 21.720 (vinte e Uffld mil, setecentas e vi 4	 /
Unidades Fiscais de 	 FReferência - UIR e inferior a 120.6, /5	 .

(cento e vinte mil, seiscentas e setenta) Unidades Fiscais de 4 ,/
,

Referência - UF1R.

dg/1.06-8/sub754-8
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• 12 - A notificação-recibo do imposto Predial e Territorial
Urbano dos proprietários de imóveis da cidade de São Paulo
conterá informaaes sobre dias, horários e frequ&ncia de
realização dos serviços de coleta de lixo domiciliar e
varrição do logradouro póblico onde se localiza o imóvel.
fá2Á notificação-recibo a que se refere o parágrafo 12
deste arti go deverá indicar o ndmero do telefone pdblico para
obtenço de 1nformaç5es e realização de reclamaç5es	 a
respeito dos serviços de coleta de lixo domiciliar e varrição
de vias pdblicas executados e a executar.
• 32 - No ano de 1999 a emiss'áo das informaç5es a que faz
referência o parágrafo 12 e o parágrafo 22 deste artigo, será
realizada em sepa y ado, no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias."

Art. 52 - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados
de acordo com o disposto no 5 dos ar is. 19 e 39 da Lei n2
6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo ar t. 22
desta lei, apenas 1/10 (um décimo) do total será computado,
mensalmente, para os efeitos dos reajustes salariais dos
servidores pCkblicos municipais, previstos no art. 42 da Lei
n2 11.722, de 13 de fevereiro de 1995.

Ar t. 62 - O valor do certificado expedido pelo Poder Ptiblico,
na situação prevista no .1:"; 22 do art. 22 da Lei n2 12.350, de
06 de junho de 1997, relativamente a obras iniciadas a partir
de 12 de janeiro de 1999, equivalerá a 1,0% (um por cento) do
valor venal do imóvel recuperado ou conservado.

Art 72 - A tributação pela al:;.quota 0,32% (oitenta e dois
centésimos poï cento) estabelecida, nos termos desta lei,
para os artigos 72 e Ég- da Lei 6.989, de 29 de dezembro de
1966, não ge y ará a obrigação para qualquer contribuinte de
pagar valor superior ao tributado no ano de 1998, para o seu
imóvel, em relação aos obtidos pela somatória dos valores
sobre este bem incidentes a título do imposto Predial e
Territorial Urbano e Ta:::as de Limpeza Páblica, de Conservação
dc Vias e Logradouros Páblicos e de Combate a Sinistros,
corrigidos monetariamente.

Parágrafo ámico - O	 lançamento do Imposto Predial 	 e
Territorial Urbano, em nenhum caso, ultrapassará a somatd- )( '''...... .....,

de valores referida no "caput" deste arti go, devendo ro N;,;2
excedente ser considerado como desconto de pagamento, p-ra 	 44
todos os fins de direito.

Art. 82 - As despesas decorrentes da execução destili,:ri 
u z)4(:.	

-,
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias pra')N,fit,

0 & )%suplementadas se necessária.. f

	

Le1	 49-	

..
-Art. 92 - Ficam revogados	 os arts. 86	 a 95 da	 ./A )

n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e a Lei n2 8.822, de 24	
'

de dezembro de 19'73, com a redação atualmente vigente, o

dg/I06-8/sub754-8
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âmara Jienicinafd ~=0
ar t. 42 da Lei n2 8.671, de 27 dezembro de i977 e demaiss
disposiç3es em contrrio.

Art.ffi2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publica4o, produzindo efeitos a partir de 1.2 de janeiro
de 1999.

Sala dada SeusiSes

NOHAMAD SBID KOURAD
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PARECER CONJUNTO 142	 /98 DAS COMIS35ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ0 E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO 142	 /98 AO PROJETO DE LEI N2 0754/98.

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n2 0754/98,
encaminhado à Curara pelo Sr. Prefeito, que dispe sobre
a legislação relativa ao Imposto Predial e Territorial
Urbano e às Taxas de Limpeza Pública, conservação de Vias
e Logradouros Públicos e de CombatLf a Sinistros, e dá
outras providncias.
O presente substitutivo visa adequar o projeto à melhor
técnica de elaboração legislativa, bem como reduzir a
:.slíquota do IPTU de 1% para 0,82% e ampliar o desconto
para pagamento em parcela única de 5% para 10%.
O substitutivo está- amparado no ar t. 13, I e III, da Lei
Orgãnica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto aos aspectos	 financeiros do substitutivo	 a
CoMiSsãO de Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma
que as despesas com sua execução correrão por conta das
dotaç3es orçamentárias próprias.

FAVOR4VEL, portanto, o parecer.

Sala das Comisst;es Reunidas

110	 COMISSNO DE CONSTITUI00 E JUSTIÇA

tutt4ix,,
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5,12.jw, 0.A;11-61.

£4,c2,20Ári
P/J341

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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VOTAÇÃO NOMINAL

SUBSTITUTIVO AO PL N° 754/98 - Bancada do PSDB

86 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 150	 N° Vot.:	 1	 Data Início: 30/12/1998	 Hora Início: 13:47:45

Data Sessão: 30/12/1998	 Data Fim: 30/12/1998	 Hora Fim: 13:51:01

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI SIM

PT SP VICENTE CANDIDO SIM

PPB	 SP A ,	 OPES NA
PTB	 SP AMORIM NAO
PPB	 SP AR	 HIB ,	 e e	 •	 • A

I a e A
v li	 .	 il

-BR N•F D
, • • e	 e

i	 e
PPB
PPB SP	 • 1 . e

PMDB SP SJjj
PPB Si' 1	 n 	 ili

PFL Si'	 Li	 j[iJ!C7kIl
PMDB SP	 • •	 . •	 • II

PDT SP
PPB SP JOSE	 D O F. '5	 ' S IME	 •
PFL Si' JOSE IZAR

MIM

PL sPJe	 v VANI	 RR- As
PTB SP LUIZ PASCHOAL
PPB SP MAELI VERGNIANO N O
PL SP MARIA HELENA

PPS SP M-NRIO-DIKS
PPB SP MIGUEL COLASUONNO

PMDB
PC

SP
SP

MILT •
MOHAMAD SAIO MOURAD

PTB SP NATALICIO BEZERRA NAO
PRONA SP OSVALDO EN AS

PPB SP PAULO FRANGE
PPB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA
PPB Si' SALIM CURIATI NAO
PFL SP TONINHO PAIVA
PPB SP VI	 I	 v	 • i . ii

PPB	 SP WADI	 MUTRA As
PT	 SP AD'	 ' 1 •	 is	 • 111~~

PSDB	 SP	 :14 ;111•11iiiiIPT•t5	 •	 • 1~~111
PT	 117• ~EM

PC DO B	 WW4tirMAYJMIirn. IffiliF~

11~PSDB	 SP	 1TWsTUfliJTi1
PT	 SP	 •	 e ~IN

PSDB	 SP	 ••	 •	 •

PT	 Si'
Mn

PSDB Si' 1171111011II:111lvnne11414/~~~ffille
PT	 SP

PSOB-FÇP

eE AN • • :	 • e imeiene.
GILSON BARRETO 1.1111~

PT	 SP HE - *LIE PACHECO 
ITALO CARDOSO In= 	PT	 Si'

PT	 SP JO	 ED	 • RD.	 A	 I	 • RD* Z • v
PT	 SP JOSE MENTOR SIM

PMDB	 SP LÍDIA CORREA SIM
PSDB	 SP NELSON PROENÇA SIM
PSDB	 SP PIERRE DE FREITAS SIM

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •

Sec.: ANA MARIA QUADROS
3° Sec.: *
4° Sec.: •

Votos Si 20
Votos N 35	 Total: 55
Votos A	 O

ita/ Otati.421,1,4412,

, „	 - -•	 e	 2/98	 -	 13:51Operad.: JORGE WILSON



SUBSTITUTIVO AO PL N° 754/98 - Vereador Moramad Mourad

86 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 150	 N° Vot.:	 2	 Data Início: 30/12/1998	 Hora Início: 13:52:02

Data Sessão: 30/12/1998	 Data Fim: 30/12/1998	 Hora Fim: 13:54:38

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO
PPB SP SALIM CURIATI IM
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

PSDB SP n 	 •	 •	 1 • T 1 • n AB	 .
PSDB SP GILSON BARRETO ABST.
PMDB SP JOOJI HATO ABST.
PPB Si' ALAN LOPES NAO

PSDB SP ALBERTO TURCO LOCO HIAR NAO
PTB Si' AMORIM NAO

PSDB SP ANA MARIA QUADROS NAO
PPB SP ARCHIBALD° ZANCRA NAO
PPB SP ARMANDO MELLAO NAO

ek PPB SP BRASIL VITA NAO
ir PPB SP BRUNO FEDER NAO

PPB Si' CELSO CARDOSO NAO
PPB SP COSME LOPES NAO

PSDB SP DALTON SILVANO DE AMARAL NAO
PPB SP DITO SALIM NAO
PPB SP EDIVALDO ESTIMA 

EMILIO MENEGHINI
NAO 
NAOPPB SP

PMDB SP GOULART NAO
PPB Si' HANNA GHARIB NAO
PFL SP IVO MORGANTI NAO
PDT SP JORGE TABA NAO
PPB SP JOSE ÍNDIO F. DO NASCIMENTO NAO
PFL SP JOSE IZAR NAO
PL SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ NAO

PTB SP LUIZ PASCHOAL NAO
PPB SP MAELI VERGNIANO NAO
PL SP MARIA HELENA NAO

PPB SP MARIO DIAS NAO
PPB S P MIGUEL COLASUONNO NAO

PMDB S P MILTON LEITE NAO
PTB SP NATALÍCIO BEZERRA NAO

PRONA SP OSVALDO ENEAS NAO
PPB SP PAULO FRANGE NAO
PPB Si' PAULO ROBERTO FARIA LIMA NÃO

NAOPSDB SP PIERRE DE FREITAS
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI 

'TONINHO PAIVA
NAO
NAOPFL SP

PPB SP VICENTE VISCOME NAO
PPB SP WADIH MUTRAN NAO
PT SP ADRIANO DIOGO SIM
PT SP ALDAIZA SPOSATI SIM

PC DO B SP ANA MARIA MARTINS SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM
PT SP CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER SIM
PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM
PT SP HENRIQUE PACHECO SIM
PT SP ITALO CARDOSO SIM
PT Si' JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO SIM
PT Si' JOSE MENTOR SIM

PMDB SP LÍDIA CORREA SIM
PL SP MOHAMAD SAID MOURAD SIM

PSDB SP ÍNE	 N 1-15-U--Y1--W—ÇARBI SIM

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •

Sec.: ANA MARIA QUADROS

4° Sec.: "

Votos Si 1 5
Votos N 37	 Total: 55

Votos A	 3
LA/~4/dl.(444,7

________

nPriágy 17A3R§VNA013C4Operad.: JORGE WILSON

- DE -

3 .DE 1998



SUBSTITUTIVO AO PL N° 754/98 - Justiça, Finanças e Orçamento

86 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 150	 N° Vot.:	 3	 Data início: 30/12/1998	 Hora Início: 13:55:35
Data Sessão: 30/12/1998	 Data Fim: 30/12/1998	 Hora Fim: 13:57:56

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE ABST.
PFL SP TONINHO PAIVA SIM

1M

PSDB SrelII.-191 n LY.19 •1á • BS .
PT SP IAS

PSDB SP

SP

ip 	 el I [Mota  e e

5
A

' AsPT

PC DO B • SP 'As wiwzrespzwrinn~
PSDB SP A

PT Si' • 1	 fil

PSDB SP
Iffri/Á ÁMM- Á d	 ...

PT SP RL S	 R • P ETZ NED R 1	 4$

ILPSOS

Ir PT

S P
SP

DALTON SILVANO DE AMARAL
DWANWI-RWETWO n . e

PT SP HENRIQUE PACHECO eleallielelle	~.~~,,zikwaw	
PT SP ITALO CARDOSO eelle

1	 le

PT SP

SP

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO 
JUStMÉNTURPT

PMDB SP

SP
Si'

LIDIA CORREA
NELSON PROENÇA 
PIERRE DE FREITAS

e em e e	 	 ia "rtm effl 9, r,-,AP508
PSDB

PSDB SP ROBERTO 1 e ,

PPB SP SALIM CURIATI
PT SP VICENTE CANDIDO •

PPB SP WADIH MUTRAN
PPR	 SP ALAN LOPES

	 Ifflere	 	eleffl 	PTB Si'
S P

AMORIM
AR-CRIFATI:5=CRAPPB

PPB	 SP...1 ARMANDO MELLAO
PPB	 SP BRASIL VITA
PPB	 SP BRUNO FEDER

CELSO CARDOSO
COSME LOPES
	 are 	PPB SP

-SPPPB

PPB SP DITO SALIM

11~1~1.

lee 	~.~.	 	
PPB SP

SP
EDIVALDO ESTIMA
EMILIO MENEGHINI 
GOULART

PPB	 I
PMDB  1SP

PPB	 SP HANNA GHARIB
PFL	 I SP IVO MORGANTI ~MN

PMDB	 SP A-GJYR= ~JIM

PDT Si' JORGE AB ~MIM
PPB SP J . E	 D •	 . D e NA	 EN • ~11~
PFL SP j •

PL SP JOS	 IV AN
PTB SP LUIZ PASCHOAL 

MAELI  VERGNIANO 
MAR A HELENA ~em

Mel 	
ffilleg~11	 	PPB SP

PL SP
PPB SP MARI. D

MIGUEL COLA U é	 I IBM
T

111~11	 	PPB Si'
PMDB

PL
SP
SP

MILTON LEITE
M *H . 	 A	 AID	 •	 R . D

PTB SP NATALICIO BEZERRA SIM
PRONA SP OSVALDO ENEAS SIM

PPB SP PAULO FRANGE SIM
PPB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA SIM

Presid.: NELO RODOLFO
1° Sec.: •
20 Sec.: ANA MARIA QUADROS
30 Sec.: •
40 Sec.: •

Votos Si 3a 49 33 /4—id‘ 2
° A P"t.- .Votos N 25) dt,	 To	 .

• Cb
Votos A	 2

 À.-,	 fPlatit/Ratain
P	 .

•	 em: 30/12/98 -	 13:57.	 _Operad.: JORGE WILSON



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaylio, rubricado como folha n? 	

;„)
do processo n° 7 5V 	 de 19 Ci	 0°27  caï 	 /	 •  (a) 	 -	 t ti- • 

SOMA D. CERVt

Ass	 I	 .À LEG.3 - Sr. Chefe:	 ":

O Substitutivo das Comiss3es Reunidas

de Justiça e Finanças (fls. 131/133) foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 86 ã Sessão Extraordinária de 30 de

dezembro do corrente, estando em condiçOes de ser enviado

a sançao.

fillar••

4 k9p..setou
)i

30.12.98

".	 MEN°	 DELMAN

aieseaset Teci e1. Chefe Sol"
i

. M.

Sr. Orlando,
Preparar cópia autentica, carta de lei e registro.

30/12/98

JOS8 CRISTINO hefíLUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica UI

SabetItstok

Sr. Chefe,
Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

30/12/98

ORLAWDq§KOCI MENDES
Assistebf de Chefie

comun	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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âmara AuzicOal

Folha r------"171'nFolha na,

São Paulo, 30 de dezembro de 1998.

18 - OF-LEO3
• OFICIO N.:1039/1998i

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de dezembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 754/98, de autoria desse
Executivo - dispondo sobre a legislação relativa aos Impostos
Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza Pública,
Conservação de Vias e Logradouros Públicos e de Combate a
Sinistros, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE .0 RJDOLF0
Pr sid 0 te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

okm
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18 - OF-LEG3
OFICIO N.1039/1998

nwra fttaucala
_	 _
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Cópia  autntica. LEI DECRETADA NA sEssNo DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1998. Cópia extraída de fls. 131/133 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 754/98). (Executivo). Disp5e sobre a

legislação relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e

às Taxas de Limpeza Pública, Conservação de Vias e Logradouros

Públicos e de Combate a Sinistros, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SU PAULO decreta: Art. 12 - Os arts. 72 e 27

da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que

lhes foi dada pela Lei n2 11.334, de 30 de dezembro de 1992,

passam a vigorar com a seguinte redação: I - "Art. 72 - O imposto

calcula-se à razão de 1,0% (um por cento) sobre o valor venal do

imóvel". II - "Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de 1,0% (um

por cento) sobre o valor venal do imóvel". Art. 22 - Os ai-ts. 19

e 39 da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação

conferida pelas Leis n2 11.152, de 30 de dezembro de 1991, e n2

11.458 9 de 28 de dezembro de 1993, passam a vigorar acrescidos de

.§ 52 9 com a seguinte redação: " § 52 - Será concedido desconto de

• (cinco por cento) sobre o imposto que for pago de uma só vez,

até o vencimento normal da 153. prestação". Art. 32 - Ficam isentos

do Imposto Predial, no exercício de 1999, os imóveis construídos,

utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com

• área construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados), de

padres A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n2

10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal

correspondente, em 12 de janeiro de 1999, seja igual ou inferior

a 21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais



de Referência - UFIR. Art. 42 - Para fins do lançamento do

imposto Predial, fica concedido, para o exercício de 1999,

desconto de 21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades

Fiscais de Referência - UFIR, sobre o valor venal dos imóveis

construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente COMO

residência, com área construída de até 90,00 m2 (noventa metros

quadrados), de padres A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V,

• anexa à Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor

venal correspondente, em 12 de janeiro de 1999, seja superior a

21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais de

Referência - UFIR e inferior a 120.670 (cento e vinte mil,

seiscentas e setenta) Unidades Fiscais de Referência - UFIR. Art.

52 - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo

com o disposto no § 52 dos arts. 19 e 39 da Lei n2 6.989, de 29
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de dezembro de 1966, introduzido pelo art. 22 desta lei, apenas

1/10 (um décimo) do total será computado, mensalmente, para os

lik
,\r/efeitos dos	 reajustes	 salariais dos	 servidores	 públicos

\\\.,	 municipais, previstos no art. 42 da Lei n2 11.722, de 13 de

is\K.)	
fevereiro de 1995. Art. 62 - O valor do certificado expedido pelofevereiro de 1995. Art. 62 - O valor do certificado expedido pelo

Poder Público, na situação prevista no § 22 do art. 22 da Lei n2

itÍ . 12.350, de 06 de junho de 1997, relativamente a obras iniciadas a

partir de 12 de janeiro de 1999, equivalerá a 1,0% (um por

cento) do valor venal do imóvel recuperado ou conservado. Art. 72

- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por

conta das dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 89 -- Ficam revogados os arts. 86 a 95 da Lei n2
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6.989, de 29 de dezembro de 1966, e a Lei n2 8.822, de 24 de

dezembro de 1978, com a redação atualmente vigente, o art. 42 da

Lei n2 8.671, de 27 de dezembro de 1977 e demais disposiç5es em

contrário. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaçã, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro de 1999.
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LEI NP	 DE 	 DF DE 199'8.

Dispeie sobre a legislação
relativa aos Impostos Predial e
Territorial Urbano e às Taxas de
Limpeza PúbliCa l Conservação de
Vias e Logradouros Públicos e de
Combate a Sinistros, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de
dezembro de 1P99, decretou .41 seguinte lei:

Art. 12 - Os arts. 72 e 27 da Lei n2 6.989, de 29
de dezembro de 1966, com a redação que lhes foi dada pela Lei
n2 11.334, de 30 de dezembro de 1992, passam a vigorar com a
seguinte redação:

- "Art. 72 - O imposto calcula-se à razão de
1 1 0% (um por cento) sobre o valor venal do imóvel".

II - "Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de
1,0% (um por cento) sobre o valor venal do imóvel".

Art. 22 - Os arts. 19 e 39 da Lei n2 6.989, de 29
de dezembro de 1966, com a redação conferida pelas Leis n2
11.152, de 30 de dezembro de 1991, e n2-11.458, de 28 de
dezembro de 1993, passam a vigorar acrescidos de § 52, com a
seguinte redação:

" § 52 - Será concedido desconto de 5% (cinco por
cento) sobre o imposto que for pago de uma só s vez, até o
vencimento normal da 1-'1 prestação".

Art. 32 - Ficam isentos do Imposto Predial, no
exercício de 1999, os imóveis construídos, utilizados
exclusiva ou predominantemente como residência, com área
construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados), de
padreies A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei
n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal
correspondente, em 12 de janeiro de 1999, seja igual ou
inferior a 21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 42 - Para fins do lançamento do Imposto
Predial, fica concedido, para o exercício de 1999, desconto de
21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais



edmara AuticOal&
de Referência - UFIR, sobre o valor venal dos imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como
residência, com área construída de até 90,00 m2 (noventa
metros quadrados), de padres A, ri ou C, dos tipos 1 ou 2 da
Tabela V, anexa à Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e
cujo valor venal correspondente, em 12 de janeiro de 1999,
seja superior a 21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referência - UFIR e inferior a 120.670
(cento e vinte mil, seiscentas e setenta) Unidades Fiscais de
Referência - UFIR.

Art. 52 - Das receitas decorrentes dos pagamentos
efetuados de acordo com o disposto no § 52 dos arts. 19 e 39
da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo
art. 22 desta lei, apenas 1/10 (um décimo) do total será
computado, mensalmente, para os efeitos das reajustes
salariais dos servidores públicos municipais, previstos no
art. 42 da Lei n2 11.722, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 62 - O valor do certificado expedido pelo
Poder Público, na situação prevista no § 22 do art. 22 da Lei
n2 12.350, de 06 de junho de 1997, relativamente a obras
iniciadas a partir de 12 de janeiro de 1999, equivalerá a
1,0% (um por cento) do valor venal do imóvel recuperado ou
conservado.

Art. 72 - As despesas decorrentes com a execução
desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Ficam revogados os arts. 86 a 95 da Lei
n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e a Lei n2 8.822, de 24
de dezembro de 1978, com a redação atualmente vigente, o art.
42 da Lei n2 8.671, de 27 de dezembro de 1977 e demais
disposi4es em contrário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro de
1999.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de
1998.

O Presidente,

ndb.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado c

o tI  O	 99 j.	 (a) . .

ha rig

,. LEI N• 12.782 , 30 DE-DEZEMBRÕ Dtg98.

(Projeto de Lei a' 754/98, do Executivo)

I Dispõe sobre a legislação relativa aos
Impostos Predial e Territorial Urbano e
às Taras de Limpeza Pública, Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos ei
de Combate a Sinistros, e dá outras

:.
providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, a Câmara Municipal, em sessão de 30 de

r dezembro de 1998, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1.°- Os arts. 7.° e 27 da Lei n.° 6.989, de 29 de dezembro
de 1966, com a redação que lhes foi dada pela Lei n.° 11.334,
de 30 de dezembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte
redação:
I - "Art. 7° - O imposto calcula-se à razão de 1,0% (um porí cento) sobre o valor venal do imóvel."
II - "Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de 1,0% (uni por
cento) sobre o valor venal do imóvel".

. Art. 2.° - Os arts. 19 e 39 da Lei n°6.989, de 29 de dezembro
de 1966, com a redação conferida pelas Leis n° 11.152, de 30
de dezembro de 1991, e n° 11.458, de 28 de dezembro de
1993, passam a vigorar acrescidos de § 5°, com a seguinte
redação:

t "§ 5° - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre
' o imposto que for pago de uma só vez, até o vencimento

normal da primeira prestação".
, Art 3° - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de

1999, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
' predominantemente como residência, com área construída de

até 90,00 m (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou
. C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Leia.' 10.235, de 16

1

 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em
1.° de janeiro de 1999, seja igual ou inferior a 21.720 (vinte e
uma mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais de Referência -
UFIR.
Art. 4.° - Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica '.
concedido, para o exercício de 1999, deserto de 21.720 (vinte

j e uma mil, setecenias e vinte) Unidades Fiscais de Referência -
UFIR, sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados
exclusiva ou predominantemente como residência , com área
construída de até 90 ,00 m (noventa metros quadrados), de

i
padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei
n.° 10.235, de 16 de dezembro de 1986,e cujo valor venal

i correspondente, em 1° de janeiro de 1999, seja superior a
' 21.720 (vinte e uma mil, setecentas e vinte) Unidades Fiscais

f

de Referência - UFIR e inferior a 120.670 (cento e vinte mil,
seiscentas e setenta) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

• Art 5° - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de
, acordo com o disposto no § 5° dos arts. 19 e 39 da Lei n° .

6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo art, 2° 1
desta lei, apenas 1/10 (um décimo) do total será computado,

r mensalmente, para os efeitos dos reajustes salariais dos 1

1

 servidores jiúblicos municipais, previstos no art. 4° da Lei n°
11.722, de 13 de fevereiro de 1995.
Art. 6.°- O valor do certificado expedido pelo Poder Público,

t na situação prevista no § 2.° do art. 2.° da Lei n° 12.350, de 6
t de junho de 1997, relativamente a obras iniciadas a partir de I°

de janeiro de 1999, equivalerá a 1,0% (um por cento) do valor
venal do imóvel recuperado ou conservado.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão pro conta das dotações orçamentárias próprias,'
suplementadas se necessária. .
Art. 8.° - Ficam revogados os arts. 86 a 95 da Lei n.° 6.989, de

. 29 de dezembro de 1966, e a Lei n.° 8.822, de 24 de dezembro i
•de 1978, com a 'redação atualmente vigente, o art. 4.° da Lei n.°

, 8.671, de 27 de dezembro de 1977 e demais disposições em "1
il contrário.

1. Art. 9.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
• produzindo efeitos a partir de I.° de janeiro de 1999.
' PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de

dezembro de 1998, 445° da fundação de São Paulo.
CELSO P1TTA, PREFEITO
KLEBER NOGUEIRA DE MORAES, Respondendo pelo

., Expediente da Secretaria dos Negócios Jurídicos
• JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário da Finanças
' CARLOS AUGUSTO ME1NBERG, Secretário do Governo

Municipal	 ,	 -.
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